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TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissão Especial, em sua reunião de 15 de setembro de
2020, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislativo no
REP/0001 .512020, referente ao seu campo temático, procede-se a remessa dos
autos à Coordenadoria das Comissões para que se dê curso à tramitação do
feito nos termos regimentais.

Sala da Comissão, 15 de setembro de 2020
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Matrícula 4520
Chefe de Secretaria
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DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Coordenadoria de Expediente

INFORMACÃO

lnformo que foram desentranhadas destes autos as fls, 1698 a 1764,

a fim de instruir o Projeto de Decreto Legislativo no 0007.612020, que "crime de

responsabilidade contra a Senhora Vice-Governadora do Estado de Santa

Catarina Daniela Cristina Reinehr (Processo de lmpeachment no 00754 - REP

no 0001 .512020), substituindo-as por cópias.

Florianópolis,17 de setembro de 2020

Marlise
/

Furtado Arruda Ramos Burger
Coordenadora de Expediente
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PARECER

EXCELETTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E MEMBROS DA COMISSAO

ESPECIAL DO IMPEACHMENI

PARECER À REP no OOO1.5/2O2O

"Ê- preciso pensar, meditar, tÍabalhar

seÍiamentê para melhorarmos as nossas

institui@es e o Estado', Visconde do Uruguai

(transcrito pelo Ministro Brossard, na pág.

220 do voto do Ministra Rosa Weber na ADPF

378)

PRúMBULO

Os atuais gestores do Poder Executivo de Santa Catarina

assumiram o comando do Estado, serviram-se do discurso de

renovação, pregaram a nova política, uma gestão técnica, prometeram

que fariam tudo diferente, üansformando Santa Catarina para bem

atender à populaÇão. Mas, em menos de um ano, muito antes da crisê

gerada por conta do coronavÍrus, deixaram o Executivo em desequilÍbrio

pela falta de gestão, de Íoco e de ação. Em um ano e meio, mais da

metade da equipe que assumira o secretariado já havia mudado, e o

enfrentamento da Covid-l9, uma situação excepcional, evidenciou toda

a fragilidade no comando da máquina pública.

Aqui estamos para avaliar um pedido de impeachment que

alcança o Govemador do Estado, sua Vice e o Secretário da

Administração. Vivenciamos um processo diferente numa Casa polÍüca,

que testemunhou a chegada desse Govemo sob a égide de um

discurso de desconsüução da polÍtica, propalado por arautos da

legalidade e da moralidade pública.

Cabe aqui lembrar o pensamento do Ministro Teori Zavascki,

no julgamento da ADPF 378:

"Em pdmeiro lugar, o julgamento por crime de

responsabilidade do Presidente dâ República é um

iulgamento que se faz no Congresso, e não no Poder

Judiciário. Tratãse de um julgamento de um ato ilícito, mas

que é Íeito excepcionalmente, não por um órgão do Poder

Judiciário, mas pelo Poder Legislativo. lsso tem algumas

implicações. Eu não diria que se trata de um julgamento

político, mas de um modo diferente de interpretar a Lei.

obviamente que a interpretação da Lei por um parlamentar é

diferente do olhar que um juiz lança a determinadas

circunstâncias. Assim também ocore nos processos dê

competência do Júri. EnÍim, a Constituição atribuiu ao Poder

Legislativo o julgamento do Presidente da República por

crimes de responsabilidade."

Hoje, iremos deliberar a autorização para instauração de

processo de impeachmenÍ de agentes políücos pelo descumprimento

de preceitos que regem a boa administraçâo pública, o que é um ato

delicado para o legislador, que têm, dentre suas missões

constitucionais, o dêver de manter olhar atento ao cumprimento das

leis por quem executa a missão de gerir a máquina pública.

É um ato delicado porque tanto o legislador quanto o gestor

eleito para cumprir mandato são ungidos pelo voto, e chegaram às

suas funções porque a população exerceu o direito de preferência,

Coordênâdoria dê Publicação -Slstema lníormâtizado de Edltorâção
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escolheu dentre vários para dar representação aos governantes e aos
parlamentares. Quem é eleito para governar recebe o poder de mando,
tem dever de fazer opções, escolher o que é prioridade - mas também a
responsabilidade de agir dentro dos limites legais e do bom senso,
atendendo ao regramento do que pode e de como pode ser feito. Já ao
legislador cabe a função de manter-se atento aos clamores sociais,
com a sensibilidade de formular propostas ou apreciar o que é
apresentado pelo executor, fazendo sempre uso da lupa da legalidade,
debatendo o mérito, procurando contribuir para a melhoria dos projetos,
agindo com a celeridade possÍvel, sempre visando colaborar com a
administração pública.

Quando se avalia o impedimento do govemantê em razão do
descumprimento de comandos polÍticGadministrativos, das leis e, em
última análise, da Consütuição, o processo precisa atênder a estritos
padrões de legalidade e constitucionalidade - mas a questão polÍtica faz
palte do cenário, porque tanto quem julga, ao menos no primeiro
momento, como quem é iulgado, são agentes polÍticos. E no pedido de
impeachment do Governador e sua Vice, todos participaram de um
mesmo certame eleitoral e foram votados pelo cidadão comum que
lhes confiou mandatos - no caso em análise, em princÍpio, para o
mesmo período e duração.

O cenário envolve a análise legal, constitucional e polÍtica,
porque o impeachment ê instaurado com base em denúncia de crime
de responsabilidade contra alta autoridade do Poder Executivo, cuja
decisão é da alçada do Poder Legislativo, num primeiro momento, e,
depois, essa responsabilidade é dividida com o Judiciário, numa
comissão mista de Parlamentares e Desembargadores do egrégio

.Tribunal de Jusüça de Santa Catarina.
Governantes têm a missão de fazeí escolhas, promover

mudanças, buscar o melhor aproveitamento dos escassos recursos
públicos. Os votos que lhes foram conÍiados caÍregam grande
simbologia, de modo que, quanto maior a margem de
representaÇão, mais elevada a responsabilidade das ações de
comando diante da sociedade. Daí a delicadeza de se Íazer a
análise técnica com a visão do cenário político e medir
consequências de impedimentos de mandatários, com base no que
deixaram de cumprir do arcabouço legal e na repercussão social
que o eventual impeachment tepresenta.

Ao Parlamento cabe, por um lado, olhar com sensibilidade,
ver a extensão do eventual erro, mas âvaliar também o sinal da
transgressão, o que um exemplo de determinado ato pode
significar, sua extensão - pois quem acha que tudo pode não vê
limites e, ao avançar sem atender a parâmetros que foram
convencionados como regras, demonstra a possibilidade de tornar
hábitooqueéilícito.

Aqui Íazemos uma análise prévia de atos comissivos e
omissivos praticados pelos Denunciados. Há uma decisão
administraüva que parte de uma Secretaria de Estado, passa pelo
governante e é chancelada por sua vice, num peíodo de exercÍcio do
poder de governo. A decisão privilegia alguns servidores com o aumento
de sêus provêntos, a despeito de amparo legal. Governador, Vice e
Secretário são alertados das irregularidades, a tempo de saná{as, a
tempo e modo, ou sustálas. No entanto, nada fazem. Sua inércia e
falta de cautela acusam a falta de zelo com a gestão pública, o
desrespeito aos ritos e, talvez, a intenção de fazêr o que bem lhes
aprouvesse, por acreditarem estar acima dê tudo e de todos, sem ter
que dar satisfações dos atos praticados à frente da administração. E
isso é muito grave.

Depois de uma primeira vez, o caminho está aberto, tal como
as transgressões que temos acompanhado e que, de fato, tornaram-se
constantes na atual administração. Mas aqui estamos focados num
Íato isolado, que pode, ou ter sido o primeiro, ou o primeiro que veio a
público com maior gravidadê e passÍvel do impedimento dos que o
praticaram.

O legistador se vê diante da nêcessidade de julgar, o que não
é exatamente seu hábito. Mas, além de se debruçar na questão legal,
escuta o clamor social, que vem das ruas, da comunidade, que é a
razão da palavra polÍüca. E aÍ se percebe que um aumento de proventos
isolado para um grupo restrito, sem autorização legal e contrariando a
prudência adotada pelo Tribunal de Justiça e pelo Tribunal de Contas de
Santa Catarina, tem ampla reprovação, assim como o que veio a
ocorrer em vários momentos neste ano diferente, em que o governo
ganhou o direito de administrar com exceções, mas nunca teve o direito
de negligenciar.

Sim, estamos falando de negligência, porque ao
descumprirmos regras, ao não obedecermos a legislação, ao
praticarmos atos ilícitos, entendendo que tudo se pode, ou mesmo
deixando que se pratiquem atos sem o devido controle de quem detém
a condição de ordenador, adentra-se no campo da negligência. Logo,
não há outra palavra que mais deÍÌna essa situação. E ser negligente é
tudo o que a população não aceita de seus governantês, que íoram
eleitos para decidir, fazer o melhor e da maneira mais primorosa
possÍvel, buscando o bem.
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Quando fazemos a análise arados na
visão política que nos é própria, que falho pode
até ser um grão de areia, mas o castelo UA desmoronar,
uma vez que ficou evidenciada a inércia, a letargia, o descuido com
a coisa pública e com o que prescreve nossa Constituição, que é a
convenção social que nos rege. Desse modo, fica claro o
distanciamento de quem manda, mas não escuta, de quem acha
que é absoluto para tomar decisões, vivendo como se estivesse em
uma torre, isolado, olhando do alto para a planÍcie, vendo a
sociedade distante por acreditar que seus atos não poderão ser
contestados.

No entanto, não só podemos como devemos contestar tais
atos, motivo que nos leva a fazer a análise do que aconteceu.
1. RELATORIO
1,.1, Da Tramitação

Trata-se de representação, com pedidos âlternativos (fls. 02-
14), apresentada a esta Casa Legislativa pelo Cidadão Ralf Guimarães
Zimmer Junior, que: (t) interpõe recurso ao Plenário, em face de
decisão proferida no Processo de lmpeachmenÍna OO73 - que não foi
recebido pelo Presidente da Assembleia Legislaüva por se tratar dê
denúncia com imputação genérica aos denunciados, sem a descrição
aprofundada dos supostos atos e omissões que denotassêm, de forma
preliminar, a autoria e materialidade dos crimes de responsabilidade
apontados -, ou; (2) alternativamente, que a Presidência receba a
petição como nova pretensão de impeachmenl, dessa vez com
apresentação dê novos fatos, documentos ê üpiÍicação individual da
conduta de cada um dos denunciados.

Na decisão proferida pelo Presidente da ALESC, foi negado o
conhecimento do Recurso, face a ausência de legitimidade ativa do
Denunciante. Todavia, não houve óbice legal para que fosse o pleito
conhecido como novo pedido de impeachmenl, sendo considerada llcita
nova juntada de documentação e regular o cumprimento dos rêquisitos
Íormais, atinentes a descrição individualizada das condutas de cada
Denunciado.

Assim, a Presidência da Assembleia Legislaüva, com
fundâmento no art. 40, inciso XX, da Constituição do Estado de Santa
Catarina, na Lei federal no 1.079, de 10 de abril de 1950, e no artigo
342 e seguintes do Regimento lntemo da ALESC, conheceu do novo
pedido de impeachment e determinou o prosseguimento do feito (fls.
64G664), recebendo a nova denúncia em face do Governador do
Estado, o Senhor Carlos Moisés da Silva, da ViceGovemadora do
Estado (Governadora em exercício), a Senhora Daniela Cristina Reinehr,
e do Secretário de Estado da Administração, o Senhor Jorge Eduardo
Tasca.

Tal decisão foi lida na Sessão Ordinária de 30 de julho de
2O2O e publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa na 7.672,
datado de 3O de julho de 2O2O (fls. 665€71). Nela foi deÍinido
também o rito procedimental para análise da representação, conforme
norma compilada no Ato da Mesa na 22L, de 24 de julho de 2O2O, bem
como a Íormação de Comissão Especial. Ainda, após sua leitura em
Plenário, a Denúncia foi encaminhada aos Denunciados para que,
querendo, apresentassem defesa no prazo de 1O (dez) sessões
ordinárias.

Algumas questões incidentais, prévias ao protocolo das
Dêfesas, foram devidamente questionadas e respondidas pela
Presidência desta Casa. Às fls. 539-544 há um Requerimênto do
Govemador Carlos Moisés da Silva, que traz: (1) dúvidas quanto aos
direitos polÍticos do Denunciante, em virtude de ação penal (que corre
em segredo de jusüça) em que ele é réu; (2) recentes decisões
proferidas pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos
autos da NotÍcia de Fato na 01.2020.000008233, que restaram de
plano arquivadas, sem instauração de lnquérito Civil; e (3) solicitação
de disponibilização de cópias dos atos e da deliberação da Mesa
Diretora que resultou no ato da Mesa 221, de 24 de julho de 2O1O.

O pleito foi respondido a contento: demonsüo$se a
regularidade do Denunciante junto à .lustiça Eleitoral (fls. 639); quanto
ao item 2, foi assentada independência das instâncias e dos poderes
para aferição e condução dos casos que lhe eram expostos; e, quanto
ao item 3, pela inexistência de gravação audiovisual das reuniões da
Mêsa Diretora, conforme certificado do Diretor de Tecnologia e
lnformações da ALESC (fls. 684).

Ainda, de forma incidêntal, foi resolvida a dúvida atinente ao
fato de integrante da Mesa Diretora poder, ou não, compor Comissão
Especial (fls. ô86). Nesse caso, em virtude do silêncio do RIALESC,
aplicouse subsidiariamênte o Regimento da Câmara dos Deputados,
que prevê no art. 14, $5o que "os membros efetivos da Mesa não
poderão fazer parte de Liderança nem de Comissão Permânente,
Especial ou de lnquérito.".

Cabe destacar, neste Relatório, que o Governador do Estado
de Santa Catarina impetrou Mandado de Segurança no Tribunal de
Justiça, Autos na 5O2482G64.2O2O.a.24.OOOO, questionando o rito
procedimental adotado pela Assembleia Legislativa, tendo sido, na
ocasião, concedida a medida liminar suspendendo a tramitação do
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processo de impeachment. Tal decisão ensejou a propositurâ, pelo
Presidente da Assembleia Legislativa, da Reclamação na 42.627, ao
Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do MinistÍo LuÍs Roberto
Banoso, que deferiu a liminar, cassando a decisão monocrática
proferida no Mandado de Segurança citado, avalizando a regularidade e
legitimidadê das normas procedimentais previstas no Ato da Mesa
22t/2O2O, ordenando que o processo de impeachmenÍretomasse sua
tramitação.

Extrai-se do parecer do Ministro (fls. 7O4):

17. Deste modo, em juízo de cognição sumária, verifico que a
decisão reclamada, ao divisar a necessidade de dilação
probatória na fase de admissão da denúncia, acabou por
afrontar o decidido na ADPF 37&MC, uma vez que o julgado
considerou não recepcionada pela Constituição a sistemática
da dupla deliberaçâo na Câmara, com previsão de produção
de provas entre elas.
18. Quanto ao exercÍcio de defesa, observo que o
procedimento de impeachmenl deÍìnido no Ato da Mesa ne

22L, da ALESC, já garante êste direito em seu an. 2, inc- ll
que assim dispõe: "encaminhada ao Govemador do Estado
para que preste informações no prazo de 10 (dez) sessões
ordinárias a contar de sua notificação". A norma tem
conteúdo semelhante ao do art. 21,9, S 4'0, do RI/CD,
disposiüvo que, na ADPF 37&MC, considerei ser aplicável,
tendo em conta o disposto no art. 54, LV, da Consütuição, e
diante do vácuo normativo gerado a partir da não recepção da
2e parte do caput do arï. 22 da Lei na 1O79l5O. lnclusive,
obseívo que, no caso, o Governador do Estado de Santa
Catarina já havia sido citado para o exercício de defesa.
Assim, a decisão reclamada também ofendeu o julgado
paradigma ao determinaÍ a suspensão de pÍocesso de
impeachmentcujo procedimênto jâga'anÌia a ampla dêfesa.

Assim, em 25 de agosto de 2O2O, após indicação por parte
dos lÍderes partidários o dos Blocos, foi constituída a Comissão
Especial integrada pelos Senhores Deputados Moacir Sopelsa, Luiz
Fernando Vampiro, Marcos Vieira, lsmael dos Santos, Fabiano da Luz,
Sergio Motta, João Amin, Mauricio Eskudlark e Jessé Lopes, com a

Íìnalidade de emitir parecer à Representação na OOO1,.5/2O2O
(impeachmentl, pelo Ato da Presidência na OL8IDL, de 2020, aprovado
em Plenário e publicado no Diário Oficial da ALESC em 25 de agosto de
2O2O (tls.72O).

Convocada reunião de instalação da Comissão Especial,
datada de 27 de agosto de 2O2O, restaram eleitos como Presidente e
VicePresidente, respectivamente, os Sênhores Deputados João Amin ê
Mauricio Eskudlark, e como Relator e Relator Adjunto os Senhores
Deputados Luiz Fernando Vampiro e Jessé Lopes. Encenaram referida
reunião com a próxima convocação prevista para data posterior ao
recebimento da defesa dos Denunciados, ou após o exaurimento de
referido prazo.

Assim, no dia 2 de setembro foram protocolizadas as defesas
dos 3 (üês) Denunciados, com convocação da Comissão Especial para

3 de setembro de 2O2O, quando foram distÍibuÍdas, aos membros,
cópias das defesas apresentadas. Os Relatores apresentaram
requerimento contendo o Plano de Trabalhos da Comissão Especial (fls.
1508 a 1510), que foi deliberado e aprovado por unanimidade daquele
colegiado.

Para complementar o Relatório, apresent+se a seguir uma
breve síntese dos argumentos apresentados pelo Denunciante, o

cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior, seguido das defesas da Vice
Govemadora do Estado (Governadora em exercÍcio), Senhora Daniela
Cristina Reinehr, do Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da
Silva, e do Secretário dê Estado da Administração, Senhor Jorge
Eduardo Tasca.
1,.2 Da Denúncia

Primeiramente, destaca-se, para quê não restem dúvidas,
que a petição protocolizada pelo Denunciante (fls. 02-14), com seLrs
anêxos (fls. 1561), inicialmente denominada Processo de
lmpeachmentno OO0754, passou a tramitar nesta Casa Legislativa sob
a denominação Representação OOO1,.5/2O2O (REP/O0O1,.5/2O2O\,
após seu recebimento pela Presidência deste Poder.

Ainda, cabe esclarecer que a REP,/00O1,.5/2O2O contém o
Processo de lmpeachmenf na oO73, do mesmo autor, (fls. 6í266 -
Volume 01, e, fls. 26&529 - Volume O2), anexado a este processo de
impeachment como documento (prova documental), conforme
peticionado em 13 de maio dê 2o2o (fls. 6334).

Como mencionado, o cidadão Râlf Guimarães Zimmer Junior
apresentou representação por crimes de responsabilidadê conüa a
Senhora ViceGovemadora do Estado, o Senhor Govêínador do Estado e
o Senhor Secretário de Estado da Administração.

Na inicial, alegou, em síntese, que: (t) os Denunciados, de
forma irregular, aumentaram os salários de Procuradores do Estado,
servidores pertencentês a órgão vinculado ao Gabinete do Governador,
efetivando tal majoração de forma administrativa, por meio de
procedimento sigiloso (PGE ne OOOO4421,/2O19), buscando impedir o
controle estatal e social dos atos praücados; (2) referido acréscimo Íoi
contrário ao veto apresentado pelo Govemador, quando da análise de
dispositivo de origem parlamentar inserido na reforma administraüva
(Lei Complementar na 741, dê 12 de junho de 2019); e (3) o ato
administraüvo não deu fiel cumprimento à decisão judicial que
pretendia ser cumprida, tendo violado a posição do STF quanto aos
limites subjeüvos de decisões proferidas em demandas coletivas.

O Denunciante tÍâta de forma individual a conduta de cada
um dos Denunciados, relatando as ações e omissões as quais qualifica
como crime de responsabilidade, imputandoas inicialmente à Vice
Govemadora do Estado de Santa Catarina, postêriormente ao
Governador do Estado ê, por último, ao Secretário de Estado da
Administração.

Seguindose a ordem das condutas nanadas, passase à
listagem.

O Dênunciantê alêga que a ViceGovernadora, em exercício no
cargo de Governador, no dia 15 de janeiro de 2O2O (mantendcse em
tal função até 20 de janeiro de 2O2O) não observou a prudência
esperada ao ocupante do cargo de "Gestor Maior do Cofre dos
Catarinenses", tendose omitido, pela primeira vez, quando não
considerou seu dever de suspender o pagamento indevido aos
Procuradores do Estado, e, ainda, não instaurar uma sindicância para
apurar os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal.
Afirma ainda que, embora tenha sido intimada sobre a primeira
denúncia (Processo de lmpeachmenÍ no OO73), mantevese inêrte
quanto às suas obrigações.

Relata uma segunda omissão, entÍe os dias 10 de fêvereiro e
14 de fevereiro de 2o2o, quando o Govêmador do Estado, Senhor
Carlos Moisés da Silva, êntrevistado por veÍculo de comunicação no dia
10 de fevereiro, expressamente falou sobre o Mandado de Segurança
n" 9016397-12.1998.8.24.0000, da Capital, dizendo que ünha
conhecimênto de decisão que autorizava o pagâmento de atrâsados,
prolatada em aludido feito. Oconê que, naquele mesmo dia, a decisão
citada pelo Governador fora suspensa pelo Relator do processo, o
eminente Desembargador Pedro Mânoêl de Abreu. Assim, faltava ao ato
administrativo (pagamento da verba remuneratória aos Procuradores do
Estado) o aval do Judiciário, requerido naquele processo.

No entendimento do Denunciante, a Denunciâda, cientê da
decisão prolatada pelo Poder Judiciário, "deveria, ao menos, manifestar
expressamente quê o Govemo deveria suspender, de oficio, os
pagamêntos futuros, enquanto se discuüsse a (i) legalidade da
rubrica." (fls. O8).".

Aponta, ainda, que a ViceGovernadora, em ato doloso, ou
seja, intencionalmente, encampou a ilegalidade da verlca de
equivalência ao defender expressamente a sua existência e efeitos,
após longo arrazoado Íirmado de próprio punho nos autos do Processo
de lmpeachment no O073, em manifestação nas fls. 2O&24a daquele
procedimento, êquivalente às fls. 27F315 da presente representação.

Quanto à tipificação do crime de responsabilidade praticado
pela Vicecovemadora, então Governadora êm exercÍcio, Senhora
Daniela Cristina Reinehr, extrai-se das fls. 10:

"ïpicidade Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada
dolosamente, a Senhora ViceGovemadora do Estado incidiu
em delito de responsabilidade, contra a guarda legal e
emprego de dinheiro público, ao ordenar despesa não
autorizada em lei, e sêm obsêrvância de prescrições legais
relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de
improbidade por proceder de modo incompatível com a

dignidade, a honra e o decoro do cargo afrontando a

legalidade e a moralidade administrativa causando por ações
e omissões dolosas efeüvos danos ao erário, quê tem se
reproduzido mês a mês na ordem aproximada de oitocentos
mil reais.
Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4e, V e Vll
c/c aíï.94, Vll c/c aft. L1,, L, c/c aÍL. 74, todos da Lei n.
L.O79/5O.',
Com relação aos atos praücados pelo Senhor Carlos Moisés

da Silva, Governador do Estado de Santa Catarina, o Denunciante
apresenta as condutas omissivas do Gestor Primário do Poder
Executivo (fls. 1012), apontando os mesmos atos omissivos praücados
pela Vice-Govemadora, omitindose, primeiramente, em não observar o
dever de suspender os pagamentos das ditas vêrlcas dê equivalência,
e, seguido da não abertura de sindicância para apurâr possÍveis
irregularidades no pagamento indevido. Por fim, o Denunciantê aponta a
omissão do Govemador quanto ao dever de punir os responsáveis no
procedimênto ilegal.

De igual forma, aponta também outro ato omissivo quando,
na entrevista em 10 de fevereiro de 2O2O, tratou do Mandado de
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Segurança que autorizaria o pagamento de valores atrasados, mesmo
dia em que o Relator do processo, o eminente Desembargador Pedro
Manoel de Abreu, suspendeu a decisão- Sobre este ato, extrai-se da
representação (fls. 11):

"Veja, portanto, que nessa semana, üvesse a mínima
prudência com o recurso dos catarinenses, já que o Decano
da Corte Estadual suspendeu os pagamentos pretéritos da
dita verba contestada, deveria, ao menos, suspender, de
ofrcio, os pagamentos futuros, enquanto se discutisse a
(i)legalidade da rubrica.
Omitiuse, portanto, mais uma vez, e de forma dolosa, em
deixar de agir como deveria o senhor governador. Repitase,
ao ser sabedor da ululante ilegalidade de uma rubrica por
decisão pública e notória do Egregio TJSC, em não tomar as
cautelas mÍnimas de suspender cautelarmente pagamentos
futuros baseados em dita ilegalidade."
O Denunciante menciona ainda que deveria o Denunciado,

além de substituir a chefia da PGE, abrir uma sindicância naquele órgão
para apurar eventuals responsabilidades pessoais pelos atos que
levaram ao pagamento da verba de equivalência. Destacou, por fim, a
Íalta de suspensão do pagamento dessas verbas, mesmo após a
publicação de estudo de fôlego, publicado em 27 de fevêreiro de 2O2O,
por equipe técnica de auditores do TCE, que trata da ilegalidade do
pagamento da aludida verba.

Quanto à ação praticada pelo Denunciado e sua tipificação,
justifica o Autor da Denúncia (fls. 12):

1Ação dolosa: A ação dolosa consiste em encampar a
ilegalidade da verba de equivalência ao defender
expressamente sua existência e efeitos após longo anazoado
Íirmado de próprio punho nos autos do impeachment autuado
sob o n. OO73, em manifestação de Íls. 152-192 (volume l).
(Nota do Relator: referente fls. 2I&258 na
REP/OOOI_.5/2O2O)
ïpicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada e
dolosamente, o Senhor Govemador do Estado incidiu em
delito de responsabilidade, contra a guarda legal e emprego
de dinheiro público, ao ordenar despesa não autorizada em
lei, e sem obseryância de prescrições legais relativas às
mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de improbidade por
proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o
decoro do cargo afrontando a legalidade e a moralidade
administrativa causando por ações e omissões dolosas
efetivos danos ao erário, que tem se reproduzido mês a mês
na ordem aproximada de oitocentos mil reais.
Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4e, V e Vll
c/c aíï.90, Vll c/c art. 11, L, c/c art. 74, todos da Lei n.
1,.O75/50."
Por Ím, tratou do crime de responsabilidade atribuÍdo ao

Secretário de Estado da Administração, o Senhor Jorge Eduardo Tasca
(Rs. 12), com o seguinte teor:

"Condutas já acachapadas na decisão do TCE, por têr dado
cumprimento à ilegalidade, incluindca em folha,
incidincidinco(sic) assim no art. 40, V e Vll c/c art. 9a, Vll c/c
art. 11, 1,, c/c art. 74, todos da Lei n. 1,.O79/5O." (gri'lo
nosso)
Assim, na representação, o Denunciantê atribui aos 3 (três)

Denunciados a prática de crime de responsabilidade, descrevendo
como ilegais as condutas por eles praÍcadas, seja por atos comissivos
ou omissivos, que resultaram em dano ao Erário, fundamentando sua
Denúncia nos arts. 4", incisos V e Vll; 90, item 7; 11, item 1; e 74, da
Lei na 1O79l50, que dispõem:

"Art. 4a. São crimes de responsabilidade os atos do
Presidentê da República que atentarem contra a Constituição
Federal, e, especialmentê, contra:
(... )
V - A probidade na administração;
(... )
Vll - A guarda e o lêgal emprego dos dinheiros públicos;
Art. 9. São crimes de responsabilidade contra a probidade
na administÍação:
(... )
7 - proceder de modo incompatÍvel com a dignidade, a honra
e o decôro do cargo.
Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos
dinheiros públicos:
1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem
observância das prescrições legais relativas às mesmas;
Art. 7 4. Constituem crimes de responsabilidade dos
govemadores dos Estados ou dos seus Secretários, quando
por eles praücados, os atos defìnidos como crimes nesta
lei."

5

Estas são as breves consideràções'àcêrcã da peça inicial da
Representação na 000L.5/2020. A seguir, passase à síntese das
defesas apresentadas pelos Denunciados.
1-3 Da Defesa

Nesta fase, foram protocolizadas as defesas "pé
procedimentais" dos Representâdos, individualmente. Assim, passa-se
ao seu relato, pela primeira Denunciada, Vicecovernadora - Daniela
Cristina Reinehr, segundo Denunciado, Governador do Estado - Carlos
Moisés da Silva e terceiro Dênunciado, Secretário de Estado da
Administração - Jorge Eduardo Tasca.
1.3.1 SÍntese da Argumentação da Defesa da Excelenússima
Senhora Vicecovêmadora Daniela Cristina Rêinêhr (Primeira
Denunciadâ)

A Denunciada sintetiza os atos a si imputados (fls. 927 a
968, e anexos fls. 969 a 1O1O): (1) omissão dolosa - pagamento da
"verba dê equivalência" durante o êfetivo exercício do cargo de
Govemadora do Estado (por prudência, deveria suspender); (2) omissão
dolosa - ausência de posicionamento pela suspensão do pagamento
da "verba de equivalência" quando sustado o pagamento por decisão
iudicial (dever de agir quando se deparou com a ilegalidade); (3) ação
dolosa - defender a "verba de equivalência" no Processo de
lmpeachment OO73/2O2O: e (4) tipicidade configurada pelas condutas
descritas anteriormente, configurando a ausência de zelo ao Erário, as
quais Íesultaram em efeüvo dano.

A dêfesa sustenta a licitude do pagamento da "verba de
equivalência", diante do tratamento isonômico dos Procuradores dos
Poderes do Estado (Constituição Estadual, artigo 196), bem como na
Lei Complementar estadual na 738/2OL9. Cita ainda parecer do
Conselheiro Wilson Rogério WatuDall, do Tribunal de Contas Estadual
no Processo RLA-11,/00498700, pela legalidade da conduta.

Alega que os Procuradores da Assembleia recebem sua
remuneração pelo mesmo fundamento juÍdico dos Procuradores da
PGE, e que, caso exisüsse irrêgularidade, existiria responsabilidadê da
Presidência desta Casa Legislaüva.

Sustenta que a interpretação acerca da inconstitucionalidade
do artigo 196 da Constituição Estadual, que confere a isonomia
proveniente da decisão do Mandado de Segurança 2008.0548195,
apresenta um raciocínio muito complexo, e que eventual divergência
interpretativa não poderia dar azo à configuração do crime de
responsabilidade.

Em continuidade, parte para a análise do mérito e coloca a
existência de pedido de explicação ao Secretário da Administração em
Ls/Ol,/2O2O a respeito da "PARIDADE REMUNERATORIA" (Ofício
Lg / 2O2O - V iceq"lvernadora).

Sustenta que, após ser inümada acerca do primeiro processo
de impêachment n. OO73, reuniGse com o Secretário da Administração
e com a Procurador+Geral do Estado, buscando êsclarecimentos,
afastando assim a omissão referente ao fato. Pontuou também a
necessidade da observância do devido processo legal para suspender
e/ou cancelar a "verba de equivalência" de forma cautêlar e reiterou
que necessitava de tempo para a tomada de decisão, pois não estava a
par do processo administraüvo PGE 442L/2OL9.

Passou a ponderar o prazo exíguo na posição de
Governadora em exercÍcio para tomar uma atitude (dia 15 de janeiro
recebeu a primeira representaÇão, estando à frente do Governo
somente nos dias L6 e L7 de janeiro, peíodo em que teria
efetivado ações para avaliar a situaÇão), entre o recebimento da
rêpresentação e o diligenciamento para verificar eventuais
ilegalidades. Concluiu que a folha de pagamento foi fechada em
momento no qual não mais ocupava mais o posto de Governadora
em exercício, dê forma que não teria praticado a ilegalidade do
pagamento da referida verba, bem como estaria impossibilitada de
"encampar" os atos administrativos.

Sob outro enfoque, dispôs sobre a necessidade de conÍiança
do Administrador Público êm sua equipe técnica, pois, em decorrência
da natureza pública, existe a presunção de veracidade dos atos
praticados pelos servidores.

Quanto à ausência de posicionamento pela suspensão do
pagamento da "verba de equivalência", quando recentemente proferida
decisão judicial naquele sentido, pontuou não poder responder por erro
alheio, sustentando a impossibilidade de sua responsabilização.

Sua argumentação segue demonstrando que a competência
para avaliação da "verba de equivalência" estaria no escopo da
Procuradori+Geral do Estado e do Secretário da Adminisüação, o que,
por sua vez, a excluiria do processo decisório.

Complementa que a Notícia de Fato protocolizada no MPSC
foi indeferida. A respeito da troca da cheÍÌa da PGE sem abertura de
sindicância, argumenta que tais fatos ocorreram fora de seu peíodo em
exercício.

A respeito de sua ação dolosa (encampar a ilegalidade ao
defender sua existência - nos autos do impeachmentna OO73/2O2O),
alega que, como os esclarecimentos rêsultaram no arquivamento, não
poderiam servir como meio de acusação. Em seu entendlmento, caso
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tal conduta não tivesse sido praticada (exercido seu direito ao silêncio
no referido processo), esse ato comissivo não existiria (fls. 946 - "[...1
violação por parte do acusador do princÍpio constitucional de direito ao
silêncio, constante no Art. 50, Ulll t...1').

Por íim, pontua que a legislação elenca condutas comissivas
e não por omissão, e sua suposta conduta ativa estaria protegida pelo
dirêito constitucional ao silêncio.

Ato contÍnuo, passa a avaliar a conduta de cada "tipo de
crime de responsabilidade", repisando sua tese de conduta ativa, bem
como afastando essas ações, ora pela incompetência do cargo de Vice
Govemadora com o ato, ora pela impossibilidade de execução da
conduta pela primeira Representada.

Segue suâ deÍesa argumentando que sua conduta sempre foi
baseada na boafé, a qual deve ser presumida, acrescentando que a

má-Íé, necessariamente, deve ser comprovada, concluindo pela
inaplicabilidade desta, pois, não fora demonstrada. Desse modo,
termina sua defesa meritória, passando para questões prejudiciais, as
quais são elencadas abaixo.

Alega a falta de justa causa para a continuidade do
procedimento de representação, pois o MPSC já havia se pronunciado a

esse respeito, decidindo pelo seu arquivamento.
Sob a ótica procedimental, elenca que a presente

representação não poderia ser conjunta, pois os fatos abarcados não
são praticados em coautoria ou com qualquer forma de participação
que justificassem este único processo, necessitando ser separados
para votações nominais para cada representado, pois o julgamento
apresenta características políticas (com riscos à imparcialidade) e a

votação global poderia incorrer em prejuÍzo da primeira Representada.
Ao incluir a ViceGovemadora e o Governador no mesmo

procedimento dê impedimento, acarretaria um desequilíbrio da
harmonia dos três Poderes constituídos, pois o sistema
Presidencialista seria desvirtuado, um Poder seria suprimido
temporariamênte e repassadas as atribuições ao Poder Legislativo, que
cumularia tais funções.

Alega que o desentÍanhamento do Processo de lmpeâchment
OO73 (arquivado) é uma medida nêcessária, pois sem êlê seria
reconhecido um direito a RECURSO de manêira indireta, descumprindG
se a previsão do Regimento lnterno da Assembleia L6gislativa (direito
assegurado ao Deputado somente), conoborado por decisão do egrégio
Supremo Tribunal Federal no Agravo Rêgimental em Mandado de
Segurança 26.O62-DF.

Por fim, pondera sobre as seguintes questões prejudiciais (1)
ausência de fatos novos em relação ao Pedido de lmpeachment na

OO73; (2) inépcia da representação contra a Denunciada, pois, quanto
a esta, âtribui mera omissão e impossibilita sêu direito à defesa e à

individualização das penas (garanüas constitucionais); (i) ausência de
previsão legal para a Denunciada figurar no polo passivo da
representação; (4) suspensão do processo de impeachment da
Denunciada até o julgamento do Govemador do Estado, de maneira a

conferir autonomia e independência entre os Poderes.
Ao final, requer o não recebimento da denúncia e, se

assim não for entendido, os sêguintes pedidos: (1) separação dos
processos de impeachment'(2) suspensão do prosseguimento do
processo quanto à primeira Denunciada, aguardando o resultado do
processo do Governador do Estado; (3) votação separada para cada
Denunciado; e (4) desentranhamento do Processo de lmpeachment
0O73 dos autos.
1.3.2 SÍntêse da Argumentação da Defesa de Fato do Excelentíssimo
Senhor Governador Carlos Moisés da Silva (Segundo Denunciado)

O Govemador do Estado, segundo Denurciado, protocolizou
resposta (fls. 1011 a LO44, e anexos fls. 1045 a L245), a qual cita de
"prestação de informações", uma vez que a defesa de mérito só será
devidamente apresentada se autorizado o prosseguimento do
impeachment pela Comissão Especial.

Pontua quê o pedido de representação é inepto, por lhe faltar
iusta causa para admissibilidade do pedido. Para tanto, sinteüza o
pedido do Denunciante sobre as condutas a si imputadas, com os
seguintes aspectos: (1) dever de suspensâo do pagamento das verbas
mensais; (2) dever de instaurar sindicância para apuração de fraude;
(3) encampação da ilegalidade das condutas; e , das citadas ações
omissivas e comissivas, o dano ao Erário, como resultado.

Alega a inexistência dê Íatos novos para superar o
arquivamento prévio deferido pela Presidência da ALESC (Parecer da
Procuradoria de O4/O2/2O2O), em relação ao processo de
impeachmentno OO73.

Quanto ao novo pedido de impeachmenl, de no 00754, afìrma
que as decisões juntadas (decisão no Mandado de Segurança no

9016397-12.1998.8.24.OO0O e a medida cautelar proferida pelo
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no processo RLI

2O/OOO5O497ì. são provisórias, que não há conteúdo meritório
analisado. Quanto à decisão do TCE, afirma não exisür indícios de ato
ilegal (omissivo/comissivo) praticado pelo Governador. .Junta ato do

Procurador de Contas Aderson Flores a respeito da complexidade da
matéria e dificuldade de entendimento sumário.

Ato contÍnuo, dispõe que o presente procedimento de
representação é um mecanismo para retirar o poder legitimamente
constituÍdo nas eleições de 2018.

A respeito da materialidade, menciona ser competência
exclusiva da Procuradoria-Geral do Estado a análise de cumprimento
de decisões judiciais, não cabendo ao Governador realizar esse
luÍzo porque, nesse caso, estaria praticando um crime de
res ponsabilidade.

Nesse senüdo, juntou a decisão de Mandado de Segurança
no 2004.O3676G3, impetrado pela APROESC (Associação dos
Procuradores do Estado de Santa Catarina), na qual se reconheceu o
pagamento, aos Procuradores da PGE, da denominada "vêrba de
equivalência". Cita que a APROESC, em O2/L0/2O19, requereu,
administrativamente, a verba concedida no Mandado de Sêgurança
citado (processo administraüvamente como PGE 442L/2OL9); e que o
ato praticado pelo Govemador, no caso, cingese à aposição da
expressão'DE ACORDO", uma autorização para "processamento,
instruÇão e análise do pleito".

Afirma, assim, que só seguiu as recomendações de sua
Procuradoria.

Elenca que, caso agisse de foÍma diversa, estaria
incidindo em crime de responsabilidade pelo não cumprimento da
decisão judicial- Para fundamentar, utilizou-se do parecer do
ExcelentÍssimo Senhor Antonio Cezar Peluso, ex-Ministro do
Supremo Tribunal Federal.

Aponta que o Denunciante protocolizou Notícia de Fato junto
ao Ministério Público Estadual com o mesmo objeto da representação
em apreço, e que referido órgão decidiu pelo arquivamento do feito-

Alega que o rito de impedimento deve obedecer à garantia
constitucional do devido processo legal e que sua natureza é políüco
administrativa. Sendo assim, sua fundamentação não pode ser
eminentemente polÍüca, devendo conter supoÍte juÍdico, assim como
indicou que há ausência de üpicidade da conduta, devendo ser
considerada inepta.

Ao final, requer o arquivamento em decorrência da inépcia da
representação.
1.3.3 Síntese da Argumentação da Defesa do Excelentíssimo Senhor
Sêcretário de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca (Terceiro
Denunciado).

O terceiro Denunciado (fls. L246 a L297, ê anexos fls. 1298
a 1506), sintetiza as condutas por si praticadas, como dar
cumprimento à medida ilegal, ou seja, incluir a "verba de equiparação"
dos Procuradores do Estado na folha de pagamento. Sob sua ótica, não
há condutas descritas que lhe possam ser imputadas.

Cita a ausência de "fatos novos" frente ao primeiro pedido de
impedimento Oo73 (que restou arquivado), o que demandaria idêntico
resultado ao presente processo.

De maneira conexa, elenca que o mesmo conteúdo aqui
discutido foi ofertado em denúncia ao Ministério Público Estadual, que
determinou o arquivamento dos autos.

Argumenta que a denúncia é inepta, pois há referência
genérica sem o suporte fático de subsunção à norma, somente
indicando os artigos "supostamêntê infringidos", que configuram crime
de responsabilidade (sem discriminar condutas especÍfìcas).

Pondera a ausência de cunho meritório nas decisões do
Tribunal de Contas Estadual e do Tribunal de Justiça, na dêcisão do
Mandado de Segurança que obstou o pagamento da "vêrba de
equivalência", as quais deram ensejo às ilegalidadês praticadas pelos
Rêpresentados, argumêntando não haver confirmação de prática de
ilegalidade pela ausência de "decisão definitiva", motivo pelo qual não
seria possÍvel o enquadramento nos "crimes de responsabilidade".

Cita que no processo administrativo de concessão da "verba
de equivalência", foram respeitados os trâmites processuais regulares
previstos na Consütuição Estadual e, assim, caso o Reprêsêntado
agisse de forma diversa, teÍia cometido um "crime de
responsabilidade" por desrespeito à legislação.

Sob o aspecto de competências consütucionais, argumenta
que é atribuição da Procuradoria-Geral do Estado a avaliação técnica
sobre o cumprimento ou não de decisões judiciais e, nesse sentido, a

decisão de tramitação do processo PGE 442L/2OL9 foi regular, pois
foram respeitadas as competências de cada órgão em que tramitou, em
especÍfico a SEA, a qual não tem poder decisório, devendo cumprir os
pareceres da PGE.

Sua argumentação passa a avaliar o mérito da "verba de
equivalência", pontuando existir precedente do Tribunal de Contas que
demonstra a constitucionalidade do artigo 196 da Constituição
Estadual, por meio do procêsso RLA 11,/O04987OO de 2015.

Pontua também quê os "fatos novos" partem de uma
premissa falsa, de modo quê não têria como imputar a autoria de tais
fatos aos Representados. Complementa, ainda, que caso essas
"irregularidades" fossem decorrentes de ações dos Representados,
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somente seriam crimes de responsabilidade se não pudessem ser
sanadas, devendo ser tomados os demais meios de solução do
problema anteriormente ao procedimento de ìmpeachment.

Alega, com base no parecer do Ministério Público que sua
participação nos fatos narrados " [...Jse deu tão somente no despacho
de fl. 374, cujo teor não possui qualquer valor decisórío, mas, apenas,
a determinação de remessa dos autos à Diretória de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas, para cumprimento da decisão judicial e
administrattva constantes do Processo PGE n. 4421//20791.../". Assim,
não possui qualquer responsabilidade nos fatos nanados, pois seu
despacho não apresenta nenhum cunho decisório.

Sustenta, ainda, que o recurso ao Plenário foi conhecido
como novo Pedido de lmpeachment e que nessa nova
representação não há, contra o Secretário da Administração,
qualquer fato novo ou apontamento de responsabilidade, tornando
impossÍvel o exercício do direito à deÍesa, devendo ser arquivada
por tal fundamentação; ressalta o caráter precário das decisões
que corroboram os "fatos novos".

Frente aos fatos, sustenta que suas ações não se
equiparam aos crimes de responsabilidade, pois (1) não ordenou
concessão salarial; (2) não deu executoriedade ao deliberado pela
PGE; (3) somente deu prosseguimento ao trâmitê administrativo de
acordo com a Lei Complementar Estadual na 741-/2OLg e que, caso
não o fizesse, estaria incorrendo em crime de responsabilidade; e (4)
não lhe cabe efetuar interpretação dê constitucionalidade na
aplicação das normas.

Posteriormente, passa a analisar premissas de validade da
decisão judicial que deu ensejo ao processo administrativo PGE

',442I/2OL9, como: a prescriÇão; êficácia; posicionamento do Supremo
Tribunal Federal; comparativo entre os Procuradores do Estado e da
Assembleia; a constitucionalidade do artigo 196 da Constituição
Estadual; impossibilidade de relaüvização da coisa julgada; e
cumprimento da decisão judicial até dezembro de 2018.

Por ÍÌm, requer o não conhecimento da representação por
ausência dos requisitos mínimos.
2 - VOTO
2.1 Do Fundamento e da Natureza do Processo de lmpeachment e dos
Crimes de Responsabilidade

O impeachmenÍ vem desde a época posterior à Revolução
Francesa. O primeiro registro de sua utilização foi no século XlV, na
lnglaterra, no rêinado de Eduardo lll, com denúncia contra William
Latimer formalizada à Câmara dos Comuns, que tinha a compêtência de
decidir por seu recebimento ou não. Uma vez recebida ou admiüda a
denúncia, a Câmara dos Lordes (órgão julgador) organizavase para o

iulgamento da denúncia.
Por certo, o sistema brasileiro vem inspirado no modelo

acima transcrito, com as adaptações também do sistema francês e
norteamericano. No entanto, mantém, no caso de impeachmentconïra
Governador, Vicecovemador e Secretários de Estado em crimes
conexos com aqueles, o sistema de admissibilidade e julgamento por
duas câmaras distintas, mesmo o Estado não possuindo duas casas
legislativas (bicameralismo).

O impeachmenf é caractefstica dos sistemas democráücos,
sendo um meio dê conüole do exercício do poder e das funções
públicas.

No Brasil, mesmo no peírodo do lmpério, o impeachmentiâ
estava presente, como podemos observar na Constituição de L824,
que o previa no seu artigo 47:

"Att, 47. E' da atribuição exclusiva do Senado
l. Conhecer dos delictos individuaes, commettidos pelos
Membros da Familia lmperial, Ministros de Estado,
Conselheiros de Estado, e Senadores; e dos delictos dos
Deputados, durante o pefodo da Legislatura.
ll. Conhêcer da responsabilidade dos Secretarios, e
Conselheiros de Estado."
A previsão consütucional de impeachmenÍ esteve presente

em todas as demais Constituições brasileiras (1891, 1934, 1937,
1946, 1967) e está devidamente previsto na Constituição Federal de
1988, em seu artigo 85:

"Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do
Prêsidente da República que atentem contÍa a Constituição
Federal e, especialmente, contra:
| - a existência da União;
ll - o livre exercÍcio do Poder Legislativo, do Poder Judiciário,
do Ministério Público e dos Poderes consütucionais das
unidades da Federação;
lll - o exercÍcio dos direitos políticos, individuais e sociais;
lV - a segurança intema do PaÍs;
V - a probidade na adminisüação;
Vl -alei orçamentária;
Vll - o cumprimento das lêis e das decisões judiciais.

', 
"^++

Parâgrafo único. Esses criftes serão definidos em lei
especial, que estabelecerá as normas de processo e
iulgamento."
Na Consütuição Estadual, está previsto no art. 72, com a

seguinte redação:
"\ft- 72. São crimes de responsabilidade os atos do
Governador do Estado que atentem conüa a Constituição
Federal, contra a Constituição Estadual e especialmente
contra:
| - a existência da União, Estado ou MunicÍpio;
ll - o livre exercício do Poder Legislaüvo, do Poder Judiciário e
do Ministério Público;
lll - o exercÍcio dos direitos políticos, individuais e sociais;
lV - a segurança interna do Estado e dos Municípios;
V - a probidade na administração pública;
Vl -alei orçamentária;
Vll - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
ParâgraÍo único. As normas de processo e julgamênto desses
crimes serão deÍinidas em lei especial."
Portanto, o impeachmenttem previsão legal e constitucional,

sendo uma conquista da democracia, não podendo ser rotulado como
um "golpe de estado". Nesse senüdo, é posicionamento do Supremo
Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 378:

"(...) A consagração do princípio da responsabilidade do
Chefe do Poder Executivo conflgura "uma conquista
fundamental da democracia e, como tal, é elemento
essencial da Íorma republicana democráüca que a
Constituição brasileira adotou (...)" (PAULO DE LACERDA,
"Princípios de Direito Constitucional Brasileiro", vol. l/459,
item n. 621).
A sujeição do Presidente da República às consequências
juídicas de seu próprio comportamento é inerente e
consubstancial, desse modo, ao regimê republicano, que
constitui, no plano de nosso ordenamento positivo, uma das
mais relevantes decisões políticas fundamentais adotadas
pelo legislador consütuinte brasileiro. (...)" Min. Celso de
Mello, ADPF 378, pá9. 318.
"(...) Na realidade, o "impeachment" - que não pode ser
degradado nem reduzido à figura inconsütucional do golpe de
Estado - traduz, em função dos objetivos que persegue e das
formalidades rituais a que necessariamente se sujeita, um
dos mais importantes elementos de estabilização da ordem
constitucional lesada por comportamentos do Presidente da
República que, configurando transgressões dos modelos
normativos definidores de ilícitos polÍticcadministrativos,
ofendem a integridade dos deveres do cargo e comprometem
a dignidade das altas funções em cujo exercício foi
investido." Min. Celso de Mello, ADPF 378, pâ9.322.
Não é demais lembrar que o impeachmenÍé uma sanção de

índole políticoadmi nistrativa. Nesse sentido:
"O "impeachment" - enquanto prerrogativa institucional

do Poder Legislativo - configura sanção de Índolê polÍtico-
administrativa destinada a operar, de modo legítimo, a
destituição constitucional do Presidente da República,
além de inabilitá-lo, temporariamente, pelo período de
oito anos, para o exercÍcio de qualquer função pública,
eletiva ou de nomeação. Min. Celso de Mello, ADPF 378,
pâ9.321,.
"13. A despeito da controvérsia doutrináriâ que o tema
suscita, o impeachment tem, na formatação do instituto
adotada no direito brasileiro, rêitero, feição de instrumênto
constitucional de controle - polÍtico, administrativo,
disciplinar-, e não de instituto de direito penal. Seu sujeito
passivo é a pessoa investida de autoridade, como e
enquanto tal:
"EntÍe nós, como no direito norteamericano e argentino, o
impeachment tem feição polÍtica, não se origina senão de
causas políticas, objetiva resultados políticos, é instaurado
sob considerações de ordem política e julgado segundo
critérios políticos - iulgamento que não exclui, antes supõe, é
óbvio, a adoção de critérios jurídicos. lsto ocorre mesmo
quando o fato quê o motive possua iniludível colorido penal e
possa, a seu tempo, sujeitar a autoridade por ele responsável
a sanções criminais, estas, porém, aplicáveis êxclusivamente
pelo Poder Judiciário." (BROSSARD, Paulo. O lmpeachment.
2Ê ed. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 75).
Limitado em seu alcance no que respeita às pessoas e resüito
quanto à sanção. Vale, para nós, a obseÍvação de Tocqueville a
respeito do modelo norteamericano, que nos inspirou:
"o Íìm principal do julgamento polÍtico nos Estados Unidos é
retirar o poder das mãos do que fez mau uso dele, e de
impedir que tal cidadão possa ser reinvestido de poder no
futuro. Como se vê, é um ato administraüvo ao qual se deu a
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solenidade de uma sentença." (TOCQUEVILLE. A Democracia
na América.)
Repiso: o impeachment, enquanto procêsso político, não visa
a punir, não tem o condão de aüngir a pessoa em sua
liberdade ou em seus bens. Tem como efeito destituir do
cargo o seu detentor, a quêm, por razões polÍticas, se nega a
capacidade de exercèlo. Nesse senüdo as elucidativas as
palavras do atual decâno dêsta Corte, o eminente Ministro
Cêlso de Mello, ao julgamento do HC 7O-O55 (Relator
Ministro llmar Galvão, julgamênto em 04.3.1993):
"O impeachment - enquanto prerrogativâ insütucional do
Poder Legislativo - configura processo e sanção de índole
polÍticcadministrativa, destinados a operar, de modo
legÍtimo, a destituição consütucional do Presidente da
República, além de inabilitâlo, temporariamente, pelo período
de oito anos, para o exercício de qualquer função pública
eletiva ou de nomeação.
O processo de impeachment, promovido contra o Chefe de
Estado pela prática de crime de responsabilidade, quer em
virtude da função instrumental que desempenha, quer em
razão da naturêza mesma das infrações que justificam a sua
instauração, não legitima a imposição de qualquer sanção
que ofenda a incolumidade do status libertatis do Presidente
da República". Min. Rosa Weber, ADPF378, págs. 24t/242.
A exigência de "lei especial" vem da Constituição Federal de

1946, tendo sido editada a Lei no 1.07911950, a qual está em vigor
até os dias atuais.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamêntal - ADPF 378, confirmou a

recepção da Lei n. 1.07911950 pela Consütuição Federal de 1988,
com exceção de alguns dispositivos. Tais exceções estão sendo
devidamente observadas por essa Casa Legislativa, já que o rito
estabelêcido pela Mêsa Diretora foi convalidado por decisão do
eminente Ministro Robeno Barroso, em julgamento das Reclamações
42.627 e 42.46L.

A ADPF 378 esclareceu também o papel da Câmara dos
Deputados, quê vem a ser o mesmo desempenhado pela Assembleia
Legislativa nesta representação, e de lá chego*se às segttintes
conclusões: (t) competê à ALESC autodzff a instauração de processo;
(2) a deliberação da ALESC deve obedecer ao quórum-qualiÍicado de
2/3 e nào implica o afastamento automático dos denunciados, que
âpenas ocorre se o Tribunal Misto instaurar o processo; (3) a ALESC
exerce um júzo eminentemente polÍtico sobre os fatos narrados, que
consütui condição para o prosseguimento da denúncia; (4) a atuação
da ALESC deve ser entendida como_partq de um momento prê
proçessual, isto é, anterior à instauração do processo pêlo Tribunal
Misto; (5) a ALESC apenas autoriza a instauração do processo, não-o
instaurando-polsi* muitLmenos deteminando-que-o--Tribunal Misto. o
faça; (6) a ALESC não tem a função do dizer técnico de "tribunal dê
pronúncia", não havendo. na fase da ALFSC. uma ampla fase
instrutória, com o depoimento de testemunhas ou, requisição de
documentos para elaboração de parêcer sobre a "procedência ou
improcedência da denúncia", cuja competência é do Tribunal Misto; (7)
a ALESC yflifi.ç61_ss,q acusação é- consistênte, se tem ela base em
alegações ê fundamentos plausÍveis, ou se a notÍcia do fato reprovável
tem razoável procedência, não sendo uma mera acusação; e (8) a

ALESC, no dever de autorizar ou não a instauração do processo, deve
verificar as condiçôesiqprocedibilidade.

Portanto, nestê momento, deve-se verificar as condições
de procedibilidade da representação, sem adentrar se ao mérito,
verificando se ocorreram ou êstão devidamênte configurados os
delitos imputados, exercitando um juÍzo eminentemente político
sobre os fatos.
2.2 Da Autorização do Prosseguimento - A Procedibilidade

O Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal,
em voto no Mandado de Segurança no 21.564-DF, às fls. 9G91,
traça o caminho a seguir nesta Comissão Especial para análise da
autorização do prosseguimento do processo de impeachmenL in
verbisi

A prerrogativa outorgada ao denunciado para defender-se
encontrase, neste momento procedimental, limitações de
ordem material, estabelecidas, ditadas e justificadas pelo
novo perfìl que a Câmara dos Deputados ostenta na fase prê
processual do impeachment.
Somênte aspectos de ordêm formal - tais como,
exempliÍÌcativamente, os pertinentes à legitimidade aüva dos
denunciantes ou à eventual ilegitimidade passiva do agente
público denunciado, ou à inépcia juÍdica da peça acusatória,
ou à observância das formalidades rituais, ou ainda, aos
próprios pressupostos de validade instauração do
procedimento parlamentaÍ - podem consütuir, perante a

Câmara dos Dêputados, objeto de contestação pelo
denunciado, eis que o locus adequado para a extensa
discussão da matéria e para efetivação de ampla dilação
probatória, fundamentalmente no que conceme ao próprio
méÍto da acusação popular, é, hoje, o Senado da República,
a cujo domÍnio não se pode usurpar, sob pena de tumultuária
inversão da ordêm ritual, o exercÍcio de uma prerrogativa que
é essencialmente indisponÍvel.

Então, dividiu-se os requisitos de procedibilidade para
autorização do prosseguimento do processo de impeachmerlem duas
partês: legitimidade ativa,/passiva e interesse processual. lsto porquê é
uma fase prêprocessual do procedimento.
2.2.1 Legitimidade Aüva e Passiva

O parágrafo único do artigo 85 da Constituição Federal
prescrevêu que lei nacional dêfinirá as normas de processo e
julgamento do processo de crime de responsabilidade.

Já a ADPF no 378, julgada pelo Supremo Tribunal Federal,
dispôs que a Lei nacional no 1.O79l5O foi recepcionada em parte
pela Constituição Federal de 1988, e devê ser utilizada como normâ
de processo e julgamento do procedimento de crime de
responsabilidade.

Segundo o art. 75 da Lei nacional nq 1.079/5O, qualquer
cidadão tem legiümidade ativa para propor denúncia por crime de
responsabilidade praücado por Govemador, Vicecovernador ê
Secretário de Estado perante a Assembleia Legislâtiva. 0 direito
constitucional páüio conceitua cidadâo como a pessoa fÍsica, nacional,
no pleno exercício dos direitos polÍücos.

Na representação por crimes de responsabilidadê praticados
pelo Senhor Govemador do Estado, pela Senhora ViceGovemadora do
Estado e pelo Senhor Secretário de Estado da Administração, o cidadão
Ralf Guimarães Zimmer Junior comprovou sua condição de cidadão no
documento de fl. 639.

Assim, está cumprido o requisito de procedibilidade de
legitimidade ativa do Denunciante.

Com relação à legitimidade passiva, como requisito de
procedibilidade, há necessidade de digressão aos mandamentos
constitucionais previstos nos artigos 51, l, e 52, l, da Constituição
Federal, os quais legitimam passivamente para responder pela prática
de crimes de responsabilidade nacional: o Presldentê, o Vlc*Presidente
e os Ministros de Estado, sendo que este mandamento foi
simetricamente reproduzido no art. 40, XX, da Consütuição do Estado,
para prática de crime de responsabilidade estadual por Govemador,
ViceGovemador e Secretário de Estado.

O Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, em
voto na PET no 1.954-7-DF, assim se posiciona quanto à procedibilidade
dê lêgitimação passiva do processo de responsabilização por crime de
responsabilidade:

' t.. .1

Sabemos que o processo de impeachmerÍ destina-se a
operar, de modo lêgítimo, a destituição consütucional de
dêterminados agentes polÍücos, dentre os quais Ministro de
Estado, desde que condenados, por órgão estatal
competente, pelâ pratica de críme de responsabilidade. Esse
instrumento juÍdiccconstitucional visa a promover - ê a tanto
se resumem os eÍeitos decorrentes de sua utilização - a
remoção compulsória, com a sua consequente inabilitação
funcional temporária, dos agentes públicos, que em face de
sua especial condição polÍtica, são qualiÍicados,
expressamente, pelo ordenamento constitucional, como
sujeitos ativos de "crime de responsabilidade".
Cumpre assinalar, neste ponto, no que se refere à

legitimação passiva para o processo de impeachment, que a
Carta da República, ao dispor sobre os ilícitos polÍtico-
administraüvo, referiu-se, em rol exaustivo, a determinados
agentes polÍücos, como Ministro de Estado, aptos a ostentar,
só eles, para tal êfeito, a condição formal de autores dessa
particular modalidade infracional, consoantê adverte o
magistério da doutrina (PAULO BROSSARD, "O
impeachment", p. 6L/62, item n. 41, 2e ed., L992, Saraiva)
Na realidade, uma das notas caracterizadoras do crime de
responsabilidade referese à circunstância de que somente
os agentes estatais expressamente mencionados na
Consütuição qualiÍicam-se como sujêitos ativos das infrações
políticcadministrativas, expondo-se, em decorrência dessa
especial condição, ao processo de impeachmenr e às

' consequências de ordem consütucional resultante da
pertinentê condenação (destituição do cargo ou do mandato e
inabilitação temporária, por oito (8) anos, para o exercício de
qualquer função pública, êletiva ou de nomeação).
I...1'
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Nos têrmos da Constltuição do Estado dê Santa Catarina e

interpretando a decisão do Supremo Tribunal Federal supracitada, o
Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, a Vice.
Govemadora do Estado, Senhora Daniêla Cristina Reinehr, e o
Secretário de Estado da Administração, Senhor Jorge Eduardo Tasca,
são agentes políticos legitimados para figurar no polo passivo da
representação por crime de responsabilidade.

Não restam dúvidas de que, neste quesito de procedibilidade,
os Denunciados são os legitimados consütucionalmente para figurar no
polo passivo da Denúncia, descabendo quaisquer argumentos em
conúário deduzidos nas defesas. Portanto, sim, há legitimidade passiva
dos Denunciados nesta fase processual.
2.2.2 lnteresse Processual - Nêcessidade/Uülidade

O impeachmenf traduz, em função dos objetivos que
persegue e das formalidade rituais a que necessariamente se
sujeita, um dos mais importantes elementos de estabilização
da ordem constitucional, lesada por comportamentos do
Presidente da República que, configurando transgressões dos
modelos normâüvos definidores de ilÍcitos polÍtico
administrativos, ofendem a integridade dos deveres do cargo
e comprometem a dignidade das altas funções em cujo
exercÍcio foi investido. (Ministro Celso de Melo, no Mandado
de Segurança n021.564-DF)
A Denúncia apresentada pelo cidadâo Ralf Guimarães Zimmer

Junior demonstra que os agentes políticos Carlos Moisés da Silva
(Governador do Estado), Daniela Cristina Reinehr (Vice.Governadora do
Estado) e Jorge Eduardo Tasca (Secretário de Estado da Administração)
.praticaram infrações polÍticGadministrativas, de forma comissiva e
bm issiva, ao autorizarem, permiürem, negligerìciarem e implementarem
aumento remuneratório aos Procuradores do Estado de Santa Catarina
sem lei permissiva, sem dotação oÍçamentária ê por mêio de processo
administrativo, não atentando ao devido processo legal que deve,
obígatoriamente, ser observado por qualquer detentor de cargo público,
quanto mais quando se trata de um detentor de cargo políüco, eleito
por cidadãos que nele conÍiaram pârâ representâlos.

A ViceGovernadora do Estado é advogada, com atuação em
direto administrativo, produtora rural e ex-policial militar.

O Govemador do Estado de Santa Catarina é Oficial dos
Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, bacharel e mestre em
direito, foi professor de direito administrativo e direito consütucional na
Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL) e advogado.

O Secretário de Estado da Administraçâo é Oficial da Polícia
Militar do Estado de Santa Catarina, doutor e mestre em engenharia de
produção pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e
especialista em administração de segurança pública pela Universidade
do Sul de Santa Catarina (UNISUL).

Os três Denunciados, face seu conhecimento técnico, não
podem alegar desconhecimento dos princÍpios constitucionais da
legalidade, moralidade, impessoalidade e separação dos Poderes.

Anotase isso porque causa estranheza o fato narrado na
denúncia, na qual três agentês polÍticos, ainda que com robusto
curficulo, tenham concêdido aumento remuneratório aos Procuradores
do Estado de Santa Catarina, sem lei que o permitisse, sem dotação
orçamentáía e por meio de processo administrativo, sigiloso, com
indícios de ilegalidade. Mais estranheza ainda causa o fato de que
referidos agentes, não consultaram ao menos qualquer órgão de
controle interno do Estado, como a ControladoriaGeral do Estado e a
Secretaria de lntegridade e Governança, sobre a lêgalidade e
conformidade do processo.

Sabese que no início do Governo, no dia 26 de marÇo de
2019, foi encaminhado à Assembleia Legislaüva o Projeto de Lei
Complementar ne OOO8.4/2O19, que dispunha sobre a estrutura
organizacional básica e o modelo de gestão da administração pública
estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelecia outras
providências. O artigo 24 deste Projêto de Lei Complementar tratava da
Procuradoriaceral do Estado.

Durante a tramitação dessa matéria, os Procuradores do
Estado buscaram os Deputados para tazer uma emenda
modiíicativa no caput do ari. 24, para que seu subsídio da última
classe da carreira fosse noventa inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento do subsÍdio mensal, em espécie, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, nos termos do inciso Xl do art.37 da
Constituição Federal. Portando, tanto a classe dos Procuradores
quanto os Denunciados têm conhecimento que a verba salarial de
Procurador de Estado é feita por meio de subsÍdio, havendo a
necessidade de lei para sua fixação.

A Lei Complementar no 3L7/2OO5, de conhecimento dos
Denunciados, dispõe sobre a organização e o funcionamento da
ProcuradoriaGeral do Estado, o regime jurídico dos Procuradores do
Estado e estabelece outras providências. Em seu art. 37, parâgrafo
único, prescreve que a remuneração dos Procuradores do Estado será

efetuada por meio de subsÍdio, pois tal Lei Complementar têm sintonia
com o art. 104-4, da Consütuição Estadual, incluído pela Emenda
Constitucional no 3Bl04.

Esta forma de Íixação de verba remuneratória aos
membros da Procuradoria do Estado está explicada na exposição de
motivos da Medida Provisória no L7O/1-O, sancionada por meio da
Lei no L5.2t5/10, que fixa o subsÍdio mensal dos procuradores do
Estado, e cita:

"t...1
Tenho a honra de submeter a elevada dêliberação de Vossa
Excelência a presente proposta de alteração de dispositivos
constantes na Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado
(Lei Complemenhr ne 3L7 /2OO5), e respecüva adequação da
remuneração dos membros da carreira de Procurador do
Estado para a forma de subsídio, em conformidade com o
disposto no art. 104-4, da Consütuição do Estado, e com os
arts- 37, X, Xl, e 5 11, 39, 5 4o e 135, da Consütuição
Federal.
2. Considerando a edição da Lei ne L3.574, de 29 de
novembro de 2OO5, diploma legal estadual que disciplina o
valor do subsÍdio para os membros da caneira do Ministério
Público, e tendo presente, ouüossim, que o limite máximo de
remuneração estabelecido no art. 37, inciso Xl da
Consütuição Federal é o mesmo a ser aplicado para os
membros da carreira de Procurador do Estado, e estando
ambas carreiras situadas na mesmo CapÍtulo em ambas
Consütuições, (...).
3. Nesse sentido, têndo presente que a Emenda
Consütucional Estadual ne 38, de 20 de dezembro de 2OO4,
ao introduzir o art. 1O4A na Constituição do Estado, no
CapÍtulo das "Funções Essenciais à Justiça", estabeleceu
que a Íemuneração dos membros da caÍÍeila de-Proçurador
do -Estado-será - realizada-oirigatorÍamente_ .atr,av-és _.de
subsídio em parcela única,_apr-esente, Exp,osição_dqMoüvos
é.Íolmuladaro--senüdode{ue-9ejam encaminhadas-ao P.oder
Legislativo,__a$. necessárias modificações lìa estruturÍt
remuneratóÌa, na legislaçãoinfraconsÍtucÌonakle regência.
t...1'
Há de se observar quê, desde 2OO4, a remuneração dos

membros da carreira de Procurador do Estado é obrigatoriamente
efetuada através de subsídio em parcela única e que, em 2O1O, foi
fixada por meio de lei encaminhada para deliberação do Poder
Legislaüvo.

Tanto é verdade a afirmação acima que, no ano de 2013, foi
encaminhado a esta Casa, pelo Govemador da época, o Projeto de Lei
na 5OL/L3, para fixar novo subsÍdio para os membros da carreira de
Procurador do Estado, que deu origem à Lei no 16.219/13.

Nesse sentido, os agentes políticos denunciados, como
advogados militantes em direito constitucional e administrativo ou
Oficial da Polícia, deveriam saber, ao considerar o princÍpio
constitucional da legalidade e separação dos poderes, que a
remuneração dos membros da carreira de Procurador do Estado se
dá, obrigatoriamente, por meio de subsídio em parcela única,
fixada por lei.

Desse modo, há indício, por parte dos agentes polÍticos
denunciados, de prática de ilÍcito políticoadministrativo passÍvel de
crime de responsabilidade.

Devese considerar também que, por previsão constitucional,
refleüda na Constituição do Estado de Santa Catarina, é privaüvo do
Chefe do Poder Executivo propor LEI que disponha sobre aumento de
remuneração da administraçâo direta.

Novamente, não se entende o porquê desses agentes
públicos, experientes no direito constitucional e administrativo,
preferirem lograr êxito em suas intenÇões pelo caminho escuro de um
processo administrativo construÍdo por meio de pareceres juídicos, ao
invés de, simplesmente, encaminharem uma LEI ao Poder Legislativo,
para que o Parlamento discuüsse com a categoria e o povo sua
legalidade, conveniência e oponunidade.

Outrossim, corrobora o entendimento de que há indício, por
parte dos agentes polÍticos denunciados, de prática de ilícito políüco-
administrativo, passÍvel de crime de responsabilidade, o Relatório
DAP no 35O/2O2O, do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina, bem como a petição de Íls. 73&759, da Procuradoraceral
do Estado, Célia lraci da Cunha, e outros, que atestam os fatos
graves narrados anteriormente, mais outros que, para aclaramento da
situação, transcreve-se na íntegra da petição da Procuradora-Geral do
Estado, à época no autos do Processo na 9016397-12-
1998.8.24.OOO0, que tramita no Tribunal de .Justiça de Santa
Catarina (Fonte: Processo 9016397-12.1998.8.24.OOOO/TJSC,
Evento 5O3, PROCJUDIC13):
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:gõÍ ÍìÍt!* É*b,*J.Ê!rnil*Í.üt!{, F sedtÍ:õü d,qsúÍÍfüLr-{ilô.JÉfi$frÇía ff U,fili{* tfi
Í+kd"é.,{çltdl*al;ç***çsp-r.*c$xa-çãlÍMg.q.dir. Àrinal'

rm Ë€ tratando *ê iltn dar e{ernenbt dentiÍtçadorer É* demsnda {arl- }}?, t91* c iF
do nnrç fPef* rrarer'l prgpsrilurl ds ntv* ;çSo, ba*ada Ênn ürttôí ;91sç., Fer

â*empl,si íc rtfx $Ft prlrn*kÕ pÍnl(ff Õ hürÀr* Fëdido de *ntllryÉo dc Em *ïi: lt riól*É
pür urfi deterrni**ãa ufcío de csn entrr-ÍlÊnto { sft' excrnplü *rôl; mrtãtü *p6í ü
ttânsito em iulgedo da s€fiterlça de lrnprocediÉncìa do,ptdido, c Fos*fueÍ à parta Iiulaar
oaìra drmarrda pcdindo a rnukçãc do nrç*má âto luÍldlcs ale;rndo a$trs v{dc} {Fl}f
cremp o, ddo a$ eqã{ãs}. *inda qu* Í}ão s l€nhã ãl*gedo no pr-rneirc pf$õegío

MucÊr**sâilg-F-ssiÍcFl*Íg.x-haw#etsvs çnvifr $*tËndi, sl
ËàIlH.-HM-bsÉÈL'aS-o*-dF-*$slgp,qr-ã-r3$
l$s[mkjg;[*lgt ü*e É o entendirgrents dn iuriryrudêne ic *rmralidada nc Bra*ll {$ï1.
Rcç tlürt{}SlMfi, R*1. Min turç fehpa Srlomão, ,. 11.S}.1.*t4- nË$P f ;Í f*ï?lFË, ftd.
Min. Facb d* Terlo Srn*verino, 1. Êm 19.lt.t0!l; Ãf5F n* 12i3091#$, Fel. h.tn.
$ii*Í{f-rlírì{ríÍ.iul. {l41SSlï}; ÊF5í'tf3.ã3SliulG" firl. Min Lu:r Fux. j- lËll$lãflflt.-"

Foi* bern, r á.r$sÍaËíÌtô*ãi, fürta tclma é de tadu relnvantg, nr rnsrÍirl* *rn gilü o
*umpdmenlo dc *nlença rçmënle poderia rer aju{mdo ré pverÌtüül derrespeitü à roi** iul&*d't rê
rekçitrn*rls deÍ fïrêtnìcí Êtëmërtlür de f;*o e df dirêilG que j,u*tiíir*larr * derirão ludiBal ** í*lç de

{uqheiírttçÍrt{r.
Orr, ** a$ tifguÍütiÍrçllo ds fdtu que dcterrninirràm s dHm€nts dr ternunerrçãa btm

ceüü $ regÍrnÈ i*rÍdicc da* çaís*rrÍf juridiear lãs diverS*r daqueÍas €ri$tcntca à$ tempo dõ
qqr *E*íhf,il o pltrtrr d* parÍdarle r,etr*unerdt#lir, n*$ h* ($m$ !ë p*rtular e runrprilrento,dil
do aç*rdâo, parq$É ílmÊfÊÊtrlenir cla jâ nãu é trr*lr lplisdvel,

Ày-, fei!*r Ëuriii. '.2i1, f*l J I {rgttr*l dÊ,*Ìï, ËtS **{ ï } tÍl*. t{ur*ópr:,rôí[:, t{Ë r {ltl }3 t*}**l

íh
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Í:STâfl{} DË SÂïrtTÂ CÂï:/t"ttlNA

pÉ(r{"tix,'ìl}r}ruÀ (;ËËÂ1" Í}o Ë ïÀfii}

t

:

!çbre o* fatsr, incorÌlgÉtË quë r {aha dç cqulpaÍação em rnârçc da 1993 nã+ guarda

í*lõçãs rorfl o mgt,rr$! dÊtermirïôntêr psJà è dir*onãncÌe Éntrë r8'rnuneÍàçÔe5 cm derembrr d*
?$rf Ëm rclaçán ac regiue iuridieo d*: Prorr"rr*dÕr€Í do fttrd*, ç {ÕniÈrtÕ lãticÇ"Íx}ruffitiço ti
di*mptr*lrn*nt* dirtintó. 5e em março de 19*5. Õ €gtàtuls j*rídic* que ru6ia õ r€Íïluíìeràçãa d*x
Frorurednrer rrô f$t*dõ cwrtempÌ*ua o paüãín*í!t{r dn verba*. leif d$rÍÍo: v*n$m*nts} wrÌu rJe

equìv*lêrrcra- *diçi*nlí pür telnpí;r d* rurviçei, pr*ìab*re, vüntag€nr pe!Íüaii r *rrdia farenrtjria; a

part:r da *dição da lei nü 1S,?tSl10, a rcrnun*raçãa dar Frocuradaret do trt*du pâ$re{r ;r ÍÊÍ prüs
põf Íriür* de rrrblídio flradn pnr lei ern parctla rinira Hc qrre sf refere *os Froeuradorer da
Âsçel:rbleia, n* égma da impetr*çflo c regime iurftliro *bffrvãva ar rc*cl*rçãer aü$2 a i1$193
eflq*.ïntü lnja a padir de t005. r*m camo barc a Ler nç 13 6Ít9/10105

fudrçrtËr prrl.c*lkl, qua a, rlleração rls rem.uneraçãu de arnba: at larrcir;* aç l**g*
flô lernpo re deu pcl* suptrveniérxra de ruce:sivul íatol e leir que nÂo çuardam idenlidade cçrn e
e*u*,r de 6edir rniËtal-

logo, nâo há csrnu *e Ëstado:er imgutado o eurnp:imcntq de unla dee i:Ss conltnlidl
ÈÍã urÌì coírtëãts fático-nornlativo div*rus, em relaçãn a ri{u*çõc* d* faÍr Ë" nÕÍÍn*tiyür nãü
rihcutid* n* rrr$cËnçe. eem qçs h*Jr nlenre ao dpvlda pr*c*rm legnl,

rlrl RËLÂrvrl*çãs sA cot$Ã JUrcÂoA

Em primrìrc luç*r, É iínpürtsnÌë rergrltãr q{rÈ t tÊõfir da reletruiração ri* c$*a juïüd*,
nrçd;da d* extrerna *rccção *ur6iu pare {oíngir d*e.isfier. O**tarle, bur(üu.Í,ë çnesntr*r Írm mËin
leÍÍ'ns entíe or Irinsipior da regurrnça jurÍdlee" rerstbllidrded*. verdrde matnrlrl" rtõn€mi;,
*c4}nolRÉ prú{üsÍüal. polr nenrr r*mF Ê *ric rdequado *o rister{}a }uridicc que d*cilõer prsferide*
por instênclaç rnÍÊÍrores gerãçËün FÍêitÕt quend* bâleâdâí em di*pçritivor Ìggart/cgnltittjctonars eÍR
q$* f eïrhd h*vids r rerunheeiRtsrrlü *$í!rcsro * eategtiri*o d* *u* ÍRrgnçt,tu(isnãlfdadr prlo Triburul
(n*rtitueísnd da naç$o,

He*te :rntido, o ÍtrooÍro Códrgo de frü{ers* eìçil dr 1$7ï ;ó dilpunha:

ltrf. 7{1. fla *xeeuçãn {ontrà ã F*rçnda Fúblil ., o* ernbargm .Íó poderãc verunr
rnbr*:
{,.,}
il - lnexigibiÍidâdr d* tituls;
{,..}
Fariigrafo único, Parc Eïcitc dc dirgosts no ineÌso ll ds cãFuÌ deste *rtí6o" çnnridsra"rr
t*snbr*m Í**xigi*el o tÍtulo ,ídítlât fundada eÍn tel *u ãtê ÍtorÍnãtivâ dec,lsrgdúl
ln€cnstltu{lünaír pt{o Suprcmô Trrh,un*l F*derrl, ou fundtdo crn aplicaçÍo no
ini*rpre$çlo d* lei cu tte â6rrnãtivÕ trdãi Êfts Srrpísrïs ïríbunal Ëeder*l corno
i**nnrp;t*reir crlm ;* í*nrtituiçâo Íeder*l

Pf*r{ir*ü[ }7

^v 
t&ÊüfrànrüÍf$,Ëd.fJ üitrróÉ"tônârs.CËP}sÌÍ|il"nâriârútirti*ãd,fs'fG- t{l}t}lâÍtÍlo

b. 1Ê5:t
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# H5ï*f}{l I ll'l tiA $'f À {,-itTÂ Itl fiÁ

rRoc[' RÀlx]ruÂ üBR"Âl- Ix t F,$r'tr](}

t

Ccrn ç advrn!ü d* Ç.ódigo d* ârot*sço Crvi! de J$15, lto*rra pareial nttr:rnçâo tl*:
fundórnenio* legaír rclltivrrS ã ertd l*oria, e*rnê !e *lxerva da rccÍaçãe r1a artigp 5?5, 41*- ilj *11,

çll" $14 c Ç15 dc NCP[, i$ $ãrbis'

Ár{" Sts. ïçan:corrid* s prãÍa prttvirtu n$ ê1!..'};l serrì r} pàÊômcnto vslunï*li*, r*icr*

rfi rt prs}s d* lí {quinrel drai Fãrü quf * ÕrÈeutrdo, índep*nd**tetnen:* d* penh*r;r

írti srilrii }nliÍneçãnÍ *prererrlr. nur prúprror árnoli í{Jit impugn*çãu,

S tr Ftí ímprrgnaçâo, ü Õ,íe€uta{tc paderá aqegaí.

{.."t
llt " *nexequlbrlidãdç dg trÌuÍo ou Ínexrgihkdade da ohri$a{ão;

{.." 1

& 1I. f*ra *fêtto dü dispertu ns rnc:no llt do f lrd*!te arïr8fi. cÕir$ideÍtic tçmbÉnt

Ìns$íSlvel e obrrg*çãs recsnhetida enn liluls rÍ*tt:livu lr:dieial ítrnd*du $m lsi ou alu
nj:ÍrrjptlivÕ ccnciderxdo ?Íì{(lrttiïrt*:tsrlal p*lo Suprcrno ïribunal f*d*ral, cri lufldade
em aplrraçãa ôu ínï*iprFtàção rla lpr ou do ;to normnlivô tirlo píÌl$ stini{,mir lrrbun;rl
Federal ff,mü im*nrp*tfu*ï r*rriì ^r Csrlsiiliìtt6ü fë{rej*{, i tl\ {ontrr)l* t {-
ft:ìftgÌÍlririãfiãli**d* r*negnrrãdÍ;l. üu rJifrt**t,

$ 13" Ns uusn dw [ !f,, çr efeilot do deçirõs do Sspren,lo ïnhL,n*Í Ftdereú podefõ,$ r+ür

r*rld*Í*dns ns tErnp*, eft ìlt*lrçãq * rryut*tçt iu*Ídir*.
i t{. A deçrsãç dc Supremo Tribunal Ëedcral teltnda no $ 1l deve rer antertor ao

trán*ilo e m lulgadn d* der;,íãc nxeq*anda-

* 15. !e a d*cÌrlo rúerrda *a â ll for profcdda apól o r3r*ito ern juíga*c da deri*ãc
exeqnênda, çãbcr,* Jç&o res€isÕÍl*. {r.riâ pr.aeo :erd euntadç d* trãnsito em iu lgado d.r

decir;ic prolrnda pelr suprernç ïrbu*al Ëederai.

Árr, 535. Â Fatands Públn* será inïr,rn*da nã FeÍtoã de tsu reprg*sntênls judrtel, pçr

fârgü, r€Ìn*rÍ* 6rr mÈíÕ *lrtrÕRlc*, fïãfã, çtrFr:f,nrla, n* lrrnrn dr 30 {rrlnf âl rJhr e not

çrdprio* ;rtrtu*, lmpugetar r xxec uçã+r, peidendr at gu lr :

í.:
4 5âFal* efert* da dispurt* ílr) rrríiÍr$ lfl d$ t*put dtltt{: ãftÍ8Õ, r,çíl5i{tl:íd *' tanrb*ln
iaeligivrl a obrrgação veçonhecida enr lilulrr cxesutivo iudicial fundarlo sm lcr $u al*
ncrmetrvn cansiderado inconrtitü(lona{ pe{o Suprerno ïribunal fcderal- ou Íundado
cm aplicaçãa ou in{erpr*taçic da ler ou do ato nennatirro tidç BeÍa SuprcÍfie ïribunaÍ
Fcderal {Õrïs incompative} corn l Ëonrti!-u-.lÊËq J#ç:+1, Ërn eontrçls de

ü]nrtìttlc;€rfislÌdadç scnçentrüd$ ou difuso.

ü 6s fts üãfc d*, S 5t cr êfeitüs de d*rrist* d* Suprrlmo Tribunai Fed{:r*l podcrãê $gr
mirduladm $n lg{ïxpÉr, de mr.rdei ìr ÍãvËÍ€(:{:r J ã#guffin{.it jurídìc*

t r A deçirão d* lugrrenrs ïrìÍr*nat feder;l refaridr n* I 5r dev* t*r rids Brafrrida
ãnr*3 dÒ trrÉnrit,* er* 1u,lg*d* rla dueisËo exequenda

ç õt S*1 a derixãu reÍerÍ$s no { 5* í+r praíertdã ãprk f trânsirE
*xequnnda. caberli ação regriloril, cuj*l pralo rtr$ contadc do
decirão prnfarida pela 5upreÍrïc! ï rüunal tedsral"

em jufBadu da
trãasito en ju d;r

{t{*.:* í jt :ï
ir {kr:;s íl;:rt:a, ):ú, F.d } J lqr+çi+r',. t]ç*rrr, i"i.È l*it-!' iú*:, Éliir'usrsç;di:i,l{, ias . r dã; }j Ìã1J*i}

t

*
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ffi
Fs'rÊ.nü i)Ë $Á r,rrÀ cÂïÀRlNÂ

Fn$e $nÁãüRIÂ üËltÂt Ít(lH$rÂ${}

*

t

Fnir Lrern, rnfrü(e destaque ddrrpolto dt ncrm; eantrda Íé õrl, l-ilS? da fFC d* t$trS

{n*rrna de diÍcits tftl*t'tfínporilu. qrle píÊ'rrg';È o sr8uinte:

A{t, 1 05Í. S drrso$* n* g.tJ|,--â35-"-Íiá{S-15 e no g!*595*Êgl:"ej: aptlc*r* àt
deqisõeç trãntit*dts ern lrll6rda apeár r en{radô €rn ttìgof -dg.,s!"LçódiÃs, e" ã* decisõeç

frsntitadãÍ em iulgcd* ãrllrrtorrfien{e" *pliea"re r dirprnto na *S.{ilLL-Ll$ Ë nÕ ffl-
}{!.. oarârraÍo únito. de ler nô 5.869- dr l1 de irneiro de 1973

Siartts de reíer:da di*pa$çãç, FÕrïãnÌtr, ap*ca-r* çl adigç ?-{1, narit6rafc ti*ic*, tl* fF{
dr 73 filãs xe diga que 1,:l rnl{r'pr€t,üçãÊ+ $ç píeisnte Éõss, csfitÍldra a s*,ir*cla n 48ff5ïÍ. }r*a.

f,firrlü# o [ $TF. pm r*(dntr trrlRâmsntc d$ tenrg 360 (tf 611503, ]olgü/ft]. hauvr per bem derl*ar
a çsnctituci$n$idade dol d*pcsitittül ?{1, *arágraÍn único, do ÇF( dr ?015. bervr ctmo dlr
d*çmrç6*r (orrsepündenrfr d* Cr( út ZAl5" r* verârr,

Em€nÌã s Aeór *{} 20108/2019, p{"fffÂ.nro. nfcuÊso fiÍnÂon0lf.{Ãfito 611,ss3 ÍÃ0
FÃU[Õ. ft[tÂïüft:ÃÂrfrr. ïÊüÊl e{v'ÂË{ril Ê€$*ï0n D* ÂËÓf,oÃü ff5ïír:*ilH, [ü50N
FÂCHtr-' RECíË,{5i:tÃrr* [CO]JÕh"tKÂ ÉËO[RÂt - f Erâ$V.íÂ15]:rr'tgRE ÂP/{RtCtüÀüf
*MO*tMRÊ{nO.{Al!}iÂnïüNrO âAï{5TÁSá 5tLVÀÂDV.{A/S}:NEr0€ ËALHAAüÕ
rÂhrAGNrHrÂM euf,rÀË'u!ilÃ# snsc{ÂlsxË5}:Áovü6Â}f)-çE*ÀLnÀ ilf{fis"
fMffiÍA: Rt{ufts0 ËrüftÁütÍ}ll{Ãnn. crysn rrJt6A*À lr.,csl{sïrïu,clst*ÀL ÂnrsÕ
?:tr, pÀrÂs*^rü tgHtc0, f AfiïtcÇ 47ï-t. PAfiÁGflArü pftt{ráülÊ0. n0 e*oËg 0€
pnüf,fsso f.íNrtt sE 19?3. Àftït6o 5?5. PAftÁ6,RÀf0 r'alÀ,rEtRÕ, l!"çtso
lil,pÀf,Ãs*Àfos !tr Ë 14 ,Ë Â*ïtü0 515. fÂRÂõRÂf0 5*, r!ü üÓfÍËÕ D[ pftoc[sso
{tvtt $f ?ÊrË.
Sân rorr*tltuçtanrh ** dl*pa*içÕ* nurm*tiva* da prrágr*Ía únlcc d* rrt, ?41 da (PÇ
do fs d{r arl" d?5'1,, Õnïb** do (PÇ17t, benr tcmo cÈ ÍorrÊrFcndsntes dhpr*lti*al
d6 cf{lilif a sri. s25, f t{, nl I l* t2 c 1â, s ârt" s33, I íâ"f, ür d8pasitivo;
quÈrtlonrdsÉ bsleam hErmanirar * grr*ntir d* coiÍ* julgrda ç$m Ë primada dt
&nÉtit$,ç*e, *gregondo ao lí$lema proee.rrual brarilriro. um rnecanÍlm$ *crn *lÍcirar
r*l*sórir d* rentençar revertrrlaç dr vjdo de inrôËstituri*ndidrds qualifieada" i. 5*a
co*dd*r*d* derirõer tam *:sÌm dr inc*írrtitu*mnalidade gualiílcador; {*} r :snte{rça
crequenda fund*da em noíína rxnnhscidaments inçonsÌrtuçíonal, lcja Bor rplmr
í'rüÍfïl* rnesnÍtlt$Ëi{}n*1, r*j* por *Elicer flúfíï1ô ârtï flt$âç*s ôiJ cçÍn rcrÌtads
Ínasnstilrld{r*rig {bl r ÍÊntcnç* exeq*rnda que tenhr deirads de *phrar RôÍrTrâ

rg*çnhrcid*manÌe cõnstitúËiqnãf^ {. fart s rstnhtçimrnlô ds vicio de

inçrrnrlitucianatidadç qli*lifimdn exige-r,* qu* r iulg*menta dn 5ÏF, gue derlarr a
{rsr}rïã Sugr*rno rríbunel Fedcret csngtÍtrvrirnaÍ aq tnçcnrtit${i$ntl, [enha trdo
r*rllrldo ern drta *fit*rlür *a trân*it* ern lu{grdo dx l*nt*nEa rr*quan#a,$" Rersrrü
sxlr*erdrnáriü ü que rc lrÉgè provìnr*nt*,

ftf,,mf dã l'
Ár {1çrry,}aki,llâFtrr} Ír;rnikra frrrn ff}tÍlll}10ú"Fkri*a@tltjïúC lorr:{tÍr!?l&lÍ{t6

lt

Slebmã
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Í.{Ìi'TÂfx} n}: s4}*ïÂ cÁTÀlìlt{A

l'trt(xìt'RÂn()RlÂ ( ; FtRÂt, rxl n$T,tnft

I

t

{:ürïi$ ;rSìünts }f ttërrìÕn:trã.á, ü julgado quê nla pretrndË"$'l eïërrr{Jrr sttá rrÍl
i-on{rúÍied;rdr à {r-rextitul4}r: da !{rp**blrr:a, c<}nf$rrrtrì J{ritpt${tíÌn(i* ds S-ïF

tv.rl NÃo ost$Ét{ct* À rr'rT[.RpRFrÂçÃo DADA pfi.o f;. 5ÌF Ào ÁRïtGo ]9, l1r 1

61, rÂftÂüaÂrÕ tn, tHctsÕ H, ÂilÍttÀ "4" [ "eo oA cor+sríïuçÃo rËoEnAL [ À $úMüt"* t't? ]3*
l)* t. 5ïf

,4* e*ïahelec{:t rlmã í}tgtrai* rrÍrnsrn;tr r:nlíe or }rrsc*tador*n d*t *:nnçJetrr rio íttacl* cr

,rrlrgn lgtr dir f*nttrlu'tào fttnrlual rfnrele á ohrervárrçrâ (:ír ôn'ÊÕ ,6, SlË R $?1, que ;{ epff:ìt

Írtìï.:irrÍir 't í8Êr.rinl{Ì red'tçã* {.rl{c#rlr: t*et*r [{ rìs lSl}l]ürl.l

Ârt /{: ü ktado rílrtrturÌá prrr {rs *ervrilorer púthcos cÍs àdrnlrtrslraçau drrctl,
*tlte rquiirr r tundaç&es pub&ccs:

{.}
$ f" f art*p,tr{õda ââi rcívid6f*.{ dt *drninlEuilçãê dtffiü i*ãrtonÍia de r.,pnirmcntoí

fr.rrr! íürit!r1 rle atribrriçU*l {Srjdrt *u **lerrre}Ítadff dE {rlrllfiìrJ Ê$de r uU t rrlre
,;*rv,i*lçJres dr*; P**nrer 1,xt,(*ltvrl, [,*r6tr**Ìwe * *ndir;i"1rtm" rm*ç.*fvada* ãs ]-,*ni;tË{*r}:ç dfJ

*lr,úírr lndiwd*irl s rrl rsliltitrül ü rilr{!.rísÍã r:i.t.Ëü lu(al r1r trxb*lhtt
S l" Pat+ **li*rç"$* rÍu rÍisp**t* rr* prrriigruf* ãn{ëÍirrrí l*i ctrc*plernenlãí f;1tãh*l*cetá
ã$ cãrgôg de,üìrib{,!lçèê3 rgu*Ìr cu a*'Ë{nglhrdes

Ë+r* cleits, ert* dirporiçãíJ ca {çnrtltuição klldual eru lernelhante õ dirpor:a no

àít:Arl 3t. ltil dd ft ipcsteri*rnte $te *Ítsr*úã pela lL íì1' 19/98!
*€ *ü?ríl lad*. * r*rãrl dc ser da tcdaçi$ úo ârtiË$ 39, $1e, rja CI, {ue Êxa8i;t t rd*1$c

t$e lei c*t^ngrfemÊntar ülra *lÍburr I um determin*dc 6rupo de tervidçrec * rE*nemiir rle

ì.rr:r1riÍ'1efiiüs" rre ínrp*dir quÊ nãn tÈ r*rr:rììt;t{F ã rPãrü {lf inkiãtivè d* thefe do P(rr{sr frerrrtivo
p*!*;ruftletiÌ# çle r'üiïÌ$r*cr*çfr*, tBn*igt't,tcla ro;rtigo ç1. ç.1s, li, "** e "c" da ef

IbrtãrÌtú, ern prrnreirç lugaro :aa çontriru: {:{r qlre d*pàr u xcénd*n, náo havia que se

ful*r er* e{icricia Éle.pa da c}lposiçËn rJc anigo ISS su *}a aplicrbiírdad* lmedrau do arügc ãü. $ls *
ãàu da (ü * do artigo 3{.1, tl.+ r}a {f, p*rqr,f s S"çÍ:r;* ,arLlgc clu* ïr;ita da ts&ílürrriìÍ r;*nrjie i*ss a rça
r'.,rild*sJt'e *fi**r{a ;i *xiç!*nri;l çJrl lrJ

e*mo *xlat*rs F*dr* [çtrr,t" l*; Dirciis f,cnsiíluçic]n*[ [3qil8Í$atiísd*, Sâ* Fsulç,
5arôrva. l** ed., l$15, p. ã{31; 

*ítjor#rs de rlicúcfr pfuils, dc aplnrubtlíúdde üircto. tm6úíüt{ e rnlegrol
rrig squeisr Âilr#rcs do ftrni{rtud:âu 4;it,. nrr c:srre-rìf$ {m qvr eslë ,títtrp ent vÍgc,r, c:fdc spfüs {t
pr*daxr lod** as *errs cfriÈor, &dtpeftdettr:raf,r',tr dr nsrrna lnttg'otrv{t tnJrotanstitutioncl-'a qur:,

d.ilt.ï g:Ëniã, r:tjÍt{â üç..sÍr€u ns çalo cün{rets
S*bre a eËicéçi.r * ãplir{bilrdfiíe ** r*Í*rtd* ãítiH$ }$, $lt, ,Ja {f, asrinr ié decldiu e Ë

$ ïn:

üMEHTÂsr 1 sgR1/t*üR FLâüHCO. Veüü;rncntos.

..f'l r.-àe4rf, r:rìna :}|?, Ë,t t.* {j{pr;.aç:, fg*?q. {t* t&:l $ }#. nrxr/!*í*?re?*L" tr}ü* :{tl J : ?f i}ffi

fç.

CooÍdenadoda de Publicação - Slstsma lnÍormatizado d6 Edito.ação



ï'
1510912020 DIÁFtlO DA ASSEMBLEIA - SC . NÚMERO 7.7O4 17

)

# r,sïràll* $Ë sÁNT.l {jÂïÂlttFij(

FROCURÀI'ORIÂ üËRÁL $ü h$rÀlx)

*

dtsrqílo {q"s*j-r*. I }t".#* (.ço*{tçfrls-SaFgrJ$llrs"*{sf,ü--*{s4*ç*p,.p*t#pr,*

tl.rtrt$ôlgqáÉt.1r511gtç!-S*J#lgË* t" gL*vlüÕt púgtlCC,'l/enrinÌrntor. tqurparação^

Ëele6ad*: de polkia I FÍcçírrâdcrui úp ffiãrÍÉ dc 8lo Srand* dç 5$i. Êegrilont*ntaç*n
cp*rad;r pal* ter
r*trdu*Í nx 9 6961Çt, hííercnç*. Vsrb* indçÌidr ra p*riodo ,rlìrrior, ÁçSp plgad*, *rn
pert*. lnãprëredente, PÍov'ÍïêÊl* pirtrrt âs *SÍãvú rejrnten?il llç trlado drl llln
Grande da lul, ** d*l*6*dar d* poltci* d* c*raira nSc Í*rcm j** r-

vcttir da drír.rcrrça d* couiparlçüs dÕl lttrr vcncr:nÊr1lü5 eur rjc$ pralur*daler do
É$rdr, ;antEl rJç iniçiç d* vigén*E é* lel nç S,eçÉ/9ã, {eË },{S{{1 Àg*. Relaror{e}:
Mìn {f3ÃÊ pH Uí$, Fgrn}rvr Trrrma.;ulgrdr fÍfl ffi1,Õ#f{K5, D.l 1&#n-ìff}5 {,F.frX}ã4
ËMË$Ì gü1"Õì1fj3{}t i,P-t1ü574 frtprjtilüÁçÃ*: úi 0t.s5-Js03 rp"üüü15 ÊB v, r}, n.
5{15, }i}ffi" p. 3#-{ol

4rrng,r-ç*imË$Íât f;m"..Í*,çgttft..-*:!-nÊ.9rdi-e*í"q,"3".Ês-qis-s-"cffio dc r,-ç3gJ1s:.çs,r*9!tltç
DçlçrrdqË- de fqlgql""S*ffM* cm rarâo #. ,dlisqrggg
roffitluriqlgl"3$dy.A!.- *,-_ilsçç.r{d-rd* -.&_ç.S13ãS-.jË_lci crprclÍisâ_Jgts- q

irySç.Ecgtçe*s S*,^ç*ghl****g F$ftrçS* prJ-it{ÍÍs$ #q rrÍ, ã9, t"l.#."d*J*Et!.ìr-ujÉg
fçC*nl-.p1;e&gf,S*gg{$*!.. Pf.ç*dâ*!Fr. d. âSrrvo r*6}mentat à qu€ r{: ne3a
prg*rn*nÍÕ.

{frI dË413{ ÂgÊ, [elatoria]: triìn. €lLMÁf; MËNt]Ë5, Scgundr Turn+r" lulgado *nr
f llg8/Jü16. L:lte.l 19 ÍlrtJtll€ l3.gg't$10 Pu*${ t*.{t$-tÍ}lü ü[n[Hï Vt]t"St416. â!t
PF-0082ÈÌ

fll,ttHï-Ai ü{Êfiïü *Õtvrl*!5ïtÀïÌVÕ Á6ÊAVü RËGthÍüt{ÌAt ËM ÍÌ[çUR5O
üxï*,tülütÍ{íiftrü trlM A{r*ÁvÕ tçGriií}rvrrÂ ft{Tn€ üH.ËçÂDo5 i}Â frlt útÀ {tvtt Í
Ë80{un 0sâÉ$ üü c$ïÃo0. gïrsfHãr\ *€ rËt €gF[cÍilc*. ragcrgrf.Jï{5. 9úh41,#f
vrH(uilìitÏl tï l. (-ür$r 3luÍitjtglËIdltüÊttã go6e,nq |Êa$do d* reÍ íllc€ÍÍifi!
+ aClsãç dq,J gfe*qàq o* d.ii*rrrÊá

fq".o"fÍ*,1$..i" Iq ** fçntÌ"lt-.t|l*q fe{ç!tj, tta ;çt rq{eçãã arlsçgl, frq*ÊSçrt€:, *
HÍFátërË grn ü$&, pêra rlrvcrgir do enlçndlmenlc íkffi*ds pçfn ïribunrl ã q{Jõ nó
*antidÊ rll qua a âri t47 dr C$ntriluiçãç ds tst;da dr Sand$nia não ÌfÊuttm*írifti ã

akg*d* equrfôrsçã* FntfË dsl*$*da dl pçíkr* *ivìl r procurador do *li.ado. qria
rtdcfl**Ítâ x an$ll*e d* legnlação lrìÍrücünrtltuclÍ)rït{ SrrtlüFnfÊ, frsÌrld*ffiã iÍïrÍárlfl
rlËtÌ€ r!16Ín*ntfr ÍfÕ**{ru#. }. llgrnun ft$imênt*l r €rë *ê âêgE provimtnÍc.
(ÂRg 8f 3681 Agn, flFtãlor{ê}: Min. RÕSERTO 8ÁftROSs, Prrmcíra furns. jutgadô cm
ffi/0sÊ0r5, ÂcCIftoÂo EuïftoffKo oJç.r16 o#uLG ?9"{}6"Ì0rt pu8uc 30.06.10151

f.M[HïÂ: Ssrvidsr púfdica- lsorcrnir 4dtq]*"_ü.t?", , f_ç*ç,rrïl. Süãruh
119 rJe 5TË - ã.rt* Ëçrt1e, ç,çrnc dçnrgnsltr*m *ç *rs*detrÌ*i ir:vssr{rsr no parçcçg de
FrocuradorÍa-G,cral da ãrtl*ldra, tem e*tendido 4** e+rrtirruõ sntr rríg$í, em fã{*,{ra
pturl fsnrtitírÍç*ó" r rüEa*a 339 l"f{ãa c*b* rn F-sder ludici*rio, gu* cis lern Íu
legí*lati$e, ãLrr,nÊÍttâr ffntÍrr?fl|*í rtç *rvÍri*rçs púbtlcÕs, r$b dç

dç
Át íÈmrfir}J ?.;t!-ïá tJ. üsasrrã,údfü, ff#lffilÍ..gÕ. Ìrlúh'ri&ãSir'9f, ts*.: {rtt) 1-}tâtÍ00
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& FïirÁan Írl,; $Á tüïÂ fÁ'rÀru Í{À
pfiO{:sÊÂrx}rtÂ {;ËüÂ1, rH} ri$rÂ rx}

t

t!ür1rr{nia"l. pÕrqwfilo s g lP da sttigry }g dâ CôÍtô Mrçrra Ë prçr{.iÌü diriçida *o
lcgirlador* ü qüGrrr rampetê corìrtrtilaÍ o princÍpic da itorrÉÍniü, ü$rr$idsÍü!5dú

sípe(iÍlcàm€ntc óÍ Gó*ot dt attibuigõcr furir eri àsremelhadar, não rebcndo lo
Fsder ludiciirfo rubrrnuií*iÉ ãË lügiülõdor. {o*1r* ler que vrzr},r er Í}Í,,firÍpr* díl

irrtr*nri* É Cah{vr:I, rrr) -iuahil* dn rurilr*l* c-{}rlf{ánÍri1*1, ;+ç jÕ drr*I* dr
inccnstitlrt;Êllalrdade p$t drítrrÉão, qur. ,r oroc*dentç. drrd rr:*rger* :r {ue düfl;t
dert*raç;c 5età dadã ilãn{iü.ií} í}arlrr Lngrtlatrvn Í.LìrJ rìue *r!Ìiirì,âíj,5rnr ler..r ír}teÍ,{,ô

prrneipi* Í;i)nltiïúei*rü;, j;i na e*Írra de tclnlróle tlifüe*, çltir.* rJetta,rl;rlute{á ttt *ttâr.
r-nn!Ìulir â *r:*l*r*ção {e. rnqtxt'lit11**n*ltrlâdt rtü n*rrtit qur: ì*irirrgr* €1cf priírrprs'" 6
que, rlinrinandçB bsnclki{t düd$.} ilnt i.órg* qr.rar*t}u tl*vrria .rl*r.rrrg.er trn:i:rimo*tr*l
crìüi. õtritr*riçórr{ j*uãií ou *çççn:lslhxrla*, imprnd* i} $rJã ê?rsÍ1{ã* * etL{3ç. {ieçla
nri*ntaçãc dit4í6is ç *rrií*"?{, rgr.*xrr}d* fteüurt$ {,{ti';t#Íd;ráft(1 r.çõh*çi*s g $tuvid$,
tft[ 17tI5â, Fclrtat(oi; ful*r MORIÍRÂ ALV!5, Írrburral Plt'no. luigarjo {,'rü 05/1 ,i1998,
üJ lé $5-:üü1 pF.{n18Ì} títïtf{ï VOt-*2ü3*'S3 PP"{}O&ll H[ilr",$ilrÂ(Áü: *.1 18"Üi
Jü&I PF üüç8II

[.f*lËltïA: ãSry[d!{_3g-E!il;gt._tËü|t{ï9fi{fi*.pi "e-{Slps-i9.{9$!"pCf*$g$[â-çt.$,glggiCngt
ç*!pdp$, dq frp.SgI;Íçrsf-*l*&qr!çq.1'"ç-.qtQç!{r*{d+_r"çs*.dq*r;pdo-,.gtÍr cs"rEt!I.q"{m#
*rt*rss$".ir!{gfftlts tl!.dç.d.s"fxm-*J*c,ltr;Íprlilh*h'Jrgçeffe"l.*sltl*.tivs-:-nsd#k
Í.ËSsr*h-*tsÍE{*Ìb*..-lça!xffi"*ge;grs*CËL,"c*gçe,Wl'É*lt' .rÍr. -tç.ïmgt*.."ãg.-ffd-ËJ
çnüS*gmlg,-*t -Ë*r*d-qr--mmbrs+. r., fip regra;...hC.rçÈ*,."{9,.srcçHãç-".1ç#*çtiw
te{sn!*rtq *Ërs--}HÍç-rffksrq
Sirir Í*;gâíto " <omo oeorre i$*q!lç""Ëflgüërân? e*í&r ,dr inlcJ.ttì,t biirlst,|llê
rÊf"qs_"Èíâ ".€"ÈrlnËlãlg_Jl,Ír{+fiÊçIlif .dã f#g.pcjrÍ.tã{!s. F*_hrrrmónrg_.g9*, r .

rqgg*ls[mid $e Crn*tttuição jr -*"*FrfhtÌçë.. 3. fsrt*qrrç.$ââç*:*l'/Filx3dF..
{lÍEu-í,r-$rdtt em nrlncíofo ro ÍË{rmç d*t ooderer constituldo* rlo Ë*tldo.menbro - ê

*ç**trÍç*r;*t".".Ë*Ì."rçttn*r-is---s*#*í**.â**JitrlÍlçÉ -!sç"*l.*"s{*sC*- -s
cqnr$&irão ptp"***l. trt-d.t#.pLr-4rf*.pu.qkttu**s"3-nts$asi4.g*,,iç8sr-t!ak :1 fu
ordin&ia" Cà,r racrtÍ l{r.F*l dp prac€ilq leitrlattuü, * elle{nqlq da irte dç inkialiq.4
Í**sqvr{è-d$ çtç{nÍh{s o$ d* l$dlÇÌàrlq;".+g*gtL r{JlLá.-*ifïõlË. , Ë .*f- vã {# s{rg!
cgn*ít**tc*##.rrirtr.€çxnçnt}.r.ç.prr*Flg* rp-Íú-Cgs.4q. ÍçËi,rn-ilsri,ciçef,sl,rçffi#tçt
siblicgt,"-t#!G-!grGãÊe!ídífç-*n-c. Jgqd-eh-fe[ütlSli-ond-lede1gl e nrnn rurerfe* nr
*lpéer*, ($ïï! ã âçüÍfrar*çãti ern vËí'r*ifi*fiÍfi.i Ê !Íârrt{**rlr óqt rEsetnbrtrt dr um*
csrrpirt - s dp* frcçur*do*er Âulárquicor . rog de ëutíã - "a dt:ç Fnxrrr*íJo{*5 {ïË

f rudo: d mâtÊÍì8 êtinerìtç ãc rcf,ìnìr luridrco dr gervldoÍfr púhtr*r, a ser iratada por

lei de ,ni*iatrvã reíÊrvadã ao Chete do Poder freçutrvo {(F, *rf ftï, S lc. l}. *}. {...i ll

{círtru}* dirq-t* d* lnrenrtl:turi*naïidad*. Íxejuizn, }sk:ái"ír pr*j*diearla Ìc'iat nn

B*ruialrnmte a açã* direta de ïnççn*filuei*n*hda.de r-.s gpÍïtÕ ern quü, dep*it dr* *vu
ÀjuirãrncÍr?o- emendr á (onltilrl4án hai* *bro6ado nr darrngtdn nr:tma de Lç;

f undtrlr*trlal et ë düíríltïuit*r p*:ld,gaaa Í!Ècer**füfi l tr*rtã+c*çS* da grreedênci* *'u
rmproccdônciâ düta 9u de olgurn dc *eus lundomenÌgg, rc$pcslrvdÍficnte: orrcnttçêo
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€tcú! ry.
.t

a:

ffi
!:!i"l Âlr{t ilã $álvr^* çÂïôRrFíÀ

PnüctiRAlÌú&IÂ G lïRrr L 1}t) Ísl* lXj

*

ü

ri* atilirar-** tlrï {ãlìtr nÕ ?ç€ËnÌe â alng*çã* rÍç ir''rccnrlilrrrçanlli<{arJç íïlãierinir Ílor.Jâ ã

r*v*gaç&a priÍnrllt * dn *rt. .í$, S 1s, (f St; ÉeËa f.{: lSlSg

ÍÀtlÌ 143d, íteÍ*tçr{*}r lst}n SEFltlWüÂ ptgïtftCÊ, lrrbr*n;r} Plenrr* ltrlg;:il$ ecn

ldìdl l/!Ílg.*, t4 ;3'ül'?Str pp'0õÕ5{ì} f r;l[Hï VRl.'{ll9âÍ}-nl pF iÏW}frl

ÂçÂü $fr[ïA t]ü tf{fot{ilrr'ilil1}tÍÀL*ËÂür ÀfiËurçi{â t}t lr,$(:ü[J5lirt,(,t{-1tt&rit}ÂÍJí
üfl ÂÊï. {1. xvl. s4 c*r'I5r}urçÂ* l}ü Ê.1ïÀç0 üÂ BÂ}lr^. st}ít AssrM oos Aiìï5. i,"
l"i, 14" 1t, Í ãt ilgr *lï"'t Ílát flrlf{}gt*r:r r,t]l*lll'lu{-.li-rNÂ}i\ .ïÍÂN3r{{ fìrÀ} gA

túfsMÀ (*Fr5ïfrirçÃt], a, Â1runÂ, Ì,,0 /\*ï, 3 llf 5É{..r Âr}íï* nÂl frpft[r5Õ$; "rr
[rJJ$s ÊtrotuttAüüÍïËí ÁuïÂftQ?-tt(ül Ë FuNt]Alrcrp{ els r çË ftvÌDonË t r jiï,l! fluÂ!:,
gJl{HÂttËl$ €M {ìtftËrïü. ütÍ$ flli tl{f Í{Áht ÀÍË}B!,JIç*fç í}Ê NÂïi}tËZÁ J{-'RlullÀ NA
0ÀïA ÈÀ pft$rvtiltsâ{Â# *r9ïÂ c{}nsïïur[ÃÕ, [ ünÊÂr'ITrÈJì, 5[t?lt-fií,- ríúNOMtÀ
üt vtructMf !,"t,1r9 g y6rarÂütÍ'r*t#Ír14 ú$ 9R*{ul{Ât1$r{Ët *$ L-bTÁ}r}*; ËpM {-nll.ü"
Nfj ÂRï, *.,0ft *fËf*r$O Âbf.ï, *45 fXFRf.Í5OfS' "nltÀïlvíl ÂÍ fÂÊftfì*ÀÍ
tlrsfirrlll.íÀFtdË H* tÂprtut0 rv ü{J rílurç }Lr #[5ra cürírtïxïutÇÃü" 7.

tÍ{{or'rÍïfïuetútrÀL*Í}Á0ï. üt} lnrfiçn x,v} ry} ÂRï.41 üÂ r0ft9ïtï*tçÃ* Bltlr!ì,fó t*Àü
ç p{]s5rvft, Í*F ÃM*rï'g oA Lr6l5lÂÇÃo asïADUAt- &55[çU*A& É,*5 Í1tt{{íOti,t{Et*5
ËUELËâ* "qff,*t*tl{flMÉtdT0 üÂ5 ($l*çÍìf,içÕ{t I llc{)nüe5 dÕL[ïlVüs *{
?âÃãÀt ttü*" f,0ft ÍÍ ïRAïáR Sf i)fflt eItJ EfSLRt/AOi] ÂSí ïRÂSAIi"{At}t}*Í5 PFlvâ$'t}t
üu[: A ff]rí5ïíïtjrsô frürRÂl. HÂo qurs, í]t *xF&{59ü, lN{{"ritÊ t{Ê Ê{}t *{Js
t)ÍR1r!1]1 llt)3 ïttÂ8ÀLHAt0ftLS t+r'r5fÂr{Ít,s st 5tr} Â8ï" r", Apil(AyÊÍs ÁÕ5
ïur\rçtilHÂ$o5 P{.r8ut$s crvr5 DÂ u}ilÁo. tsïA[}f}s, nrsïËtïü fËfirtft f
MUtrrCfPÍül t*ÕÉi rLfii!ü5 Uü FÂ*Â&tblr0 3. úO Âtr. l!) sÂ tLt túAlCIE.

Ë{}NsÍ!tul{Ãü f:fÍrfnÀL lifiï$ ]ï; 61, FÂt{. I , iH{t*O li, tïÍnr\5 'A" [. *f.", ü â8ï,
165, fÂÍlAË*Àfo Ì,r{}r(l" t}tcl5,6 

' 
t il. 3. Ir'ÍCüf'{STÍïrJ{tôt{*tÍüÁt}ã gü Ànr tr- $ü

&ncï uÂ tÂeïâ 8ÂtÀÌ'rr1" Jrü ürspÕR 5ü*RÉ Ë!rÂ*Ír"{*Aoa Dr ttotFfite;â*(}' $À3
Ëh.!Frì*sÁs t u8r ri:Â5 e 5ü{r*úArts t}g ã{fiF}fiMiÂ Mts},&.
Offil$rlÂüS ÁRY5. A;" L € 3?, ,r. PA CüN5rÍïUrçÁÕ f ÉÊEn&, Õ Àfiï, 1g üü Âü{r {JÀ

cür'J$ffïiJÍEãCI fll l9*8 Ir,M ÂA*ÀiltGrtdctÂ. tlfdtïrlDÂ /1r]] lLnvttJrlRrs í,rvr5 $itr

tJi'itÃÕ, $*5 €5rÀ0Õt, a0 üsïRìïü FüFËftrlt f üüs Mu$tc.Fror, fNïfit [t$ itÁË !r,
C0ftïFÉEÊÍìtõrúüÇü GS ËMplìfü110** nt ËMp*{tÂl :plt$tifÂ: È S$et$$Âü{! $L
Ëcr)firÕMtô MtsïÂ {0!'r1ïrï1rçÃc FtilÍÊÂl, Àí{ï$ 33 f â ï3, pÀs. 1, 4"

ul{üll5ïlïufiühÁLr$Á0E $0 t\*ï. LÌ og Âücï #A tüfisïrïij$Ãü #A sÁrf}â A*
ÂSSËGLlnrlâ rlSS ,5ffiVÍnfiÊfg ËÍI"ÀFullis Ê!ïÂvs$. rM RË5vlÕ $É fuilçlú,
ti*purt&&Ai4ËÍ+ï$ pç lnnü0 eo*RtSPctNp[F,rïE À ÂTnrfüAüf fltjf s[ fÂïd]
Vg:ït{AM sr.SEtvlFüÁil'{ÂN0O, l"lÁ Ê4rúS 0Ë CIü!É ÂÊlÕ5, AËlDË QUË ?SNHÀ}ü

&uÂilfi(ílÇÃ*" ${trt{Jsrvf tirrLouÂ, {tuÂt{D{} t{fff.5s*Êrü, pÂrÀ s Exflcffi*.
$Ë[H5Á Ág hsï. 1?. jl, ËÂ tCINSHrulçÃE FEOEEÂL stsï'ilçÂç gNïHr r$ïÂfllil&AÍ]€
[ Éfriïlvt$ÂttË {J 5*
liÁï{J fi* $ frrJliilgt{}fttÂrïrÊ pÉ$r.Ëo. *[ïfltëTüÊ f]E {.Jl{! {'Ât{{iÍf, 5Ë* É5ïÂvr.r r{Ão
E{Jí,*fl{NÍË F^ÉÂ Õ PÍïüUlMËtçï$ [h,? #Uïftü CÂnfrS. lËM cOHC{t*&* FusLrcü.
rNÍ31it5.ïrï*efüí{Alrü*Í}f F* âfï. tlr Õcr Âftrï ÊÂ {:sf{9trlrilçÃ$ #A

È*SrË! l{tjk
ìv ç}rmrÍÌçis.l.lí;,fÉ l.l,Cqfereümn;{lfPfil$t}'l$l.f}çrixadF.iir4id.l.fw a{â:1:ii1ÌíÍi
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& ÉsTÀÍlt) n$ $ÂFúï'À cÀï'ÁrilrrïÂ.

rft{lcrrKÂDsruÁ üHRÀr, l}(} t#"t'.dtH}

tçr*rÉnn ftËLÂïlvA Ás pnüvrh{f lrfi{} r}{: 5tÊvfDünfs', üÂcHÁ*Ì15 €M {lrÊilïc, ÍÍü
ÉxËficicro r]Ë ÍuilçüÉÉ fiË sËfËt!5off pti8lr(ü. ËM cÀ86ü ËÁ crrfrtìËtRÀ ú[55]t
t:üt'iüMi?.,Aqiü, pt{tvf 'ï't N# prrrìÀüÍ:NÂflü üt{tt;# tx} AÍ*I. t}4 í}t! cr;xttrrutçÃ*
Ff,t]ÊfiAt. €ÍtÂ Ê[GutAOJ\ üUAruÌ$ A [.XtfPC|üNALTDÂtX ürjr. O (Or{Tr'ÌtJ{Nr$

lljïtljl0flt Of t*ffrrÊ14't llí.. *1ç] A{? 77 tX} Âït} Í:Aã ntlrCltçilrt
ÇottstrÍucÍ0NJil5 ïRÂ{rl5tï(}RrAt. üÂ cAftïA pÕrlIiçÂ $[ 1188 ruÀç t pç551y11 3t

r{}ru5Trïr,í{Ã* rçïÂn$Àt D4& U.ff rfiMpnfËttr$ÂG hrÂtr ÀMpLÁ. {{}Hsï{ïurçÂf,
tgüÍ.Í{Â1., ArtI, 3?, rr. NA0 üÁB[{itA, IAM$tM. Â Mt"ÍrÂ [qLÍtí'Âl{Â{A* JO5

St,KVIllOReS fgfVlSïüS íq.,Â brfi*MÂ lMrrtlGÍ{ílt}À Á*S t}!Ëil.15*ft8$ FIJ*Il(í}$, pÍ1üÀ

fF[:lïc! $Í Rt\rt.tf*[gÀçÃn, $tÂf*ft DÂ NfJ]tMA Fc] Axï. "1], xilí" 0À Llt MÁ{}tm as
frËÊu8iltÂ É rHv,ruoÂDr Õë Âql 19 00 Ancï CIA (oNsïlïutçÃü DA 8t\HtA.

t)ÍjEHtÂ Âü Âtìï.3ï. tl, ll3$ L FÂl{ÂüRÂr:o 3.. flÀ e{}hr$t;rur{Â{} fh$tÍìÂx
FÊüvfM[f.}ïü Df fÀÊsü5 fL rÌïui"Afi $t ;5efiÍvAt{}Ás Juglelâls t fxïRA}uilc'4r5,
lNvlÁfllrlf:Âr:[ CIí I{1UÍFARAçÂS {]E VËNCllúËlìtïÕS, A TÍ*li l-}* Ânï. ã3" Xili, $Â

{üt'rsïtÍutçÃü, F[{Jr;*Al. sÁLv{) f1&Á5 F{lfürt5íE ãlf I À FRs.llt5ïÂs.

t {f*Ëtll,Éttllllcl0l{Ât,lt}Â1"Ìt ü0 ÀÍ{Í lJ l}{l *t}LI t}A {{JItsìlllJí(^{J t}A {tÀhlA t,lÂü

cÉlüË À LËüistÁtü tsïÂüu^t t rSFü* 5t)6fi[ Â ilïtr\ÍtAeï Í]/t |5CIÍìIüMÍÀ l]À$

t:irnË*Hris A *Ur 5r, AfFf,XË, S ARl. l3S l)*:fl*tilsÏlrurÇÃü !:AUf gÌ'At ['X[çr-$[: Bf:ç5ú

filÕnMâ {ül,tSTÍïUCïOfllâL Âí}ÕïÁ#r\ PfiLS ${Jfn[tui0 ïÊlSUt{ÂL F€SÍeÂ|* Á FflËfiË

ãü IULSÂh,ïÍNïC DÂ .ânllì* N ï71"*ÂG eOrusttftlt$U f [',|]t*AL, *Rt 3i. x.lll" I
rÍ{cürï!fiïuüüHAlrsÂff sAs í$r*Ê5$Ões oest*cÁFÂs $0 ARï, 3. Fü *,nfï DA

eüf{!ïtïurçÃü 0Â 8Àr'ilA Õt€t{sÀ AOs rtüïs 3e xilr, { st, pâR 1." rÍ'ictsü ìt. L$nÂ
-e". Aid8üf BÁ {Õlï3ïlTrJrçÀü f [oÉeÂL ËoulpÃxáç.ÃÕ uf DÁüJL *ü v{}'}{Íbrf;Nï{15
{rtÃo cÂtf, ïAíìtBËÍvt. À cÕiífïtrrjtcÃfi ËsïáouÀt ËËTÀËÉLËcrB r'rÊRr$ÌÀ {tuf, 5Ë

ssËËË trrAïtntÉ|'l{rilïf vÁrjÊã, sËntâ ËÊ t?flc*ÂïtvA FBtvATtvÂ oo eHtFC 0Õ
pÍlüÉR tttÉËt TtvÕ" 9. rt{vÂi-t0ÂgË 0â5 {xFË[s1ÕË5 {JËsïAcár}Às Ç$Í'*$íÂr*ït5 r}Q

âRï. â. S* ÁpCï *Á {ür,étïüut$* rn sÂr,ilA fsoHorìJfiA vÉ.üAnA pË eA*6Õ5 pf
F[RfïOf ËRlMÍf{ÂüÍïl(Ê5 g M[âICOS'LÍ6ÂÌ5 CÕfl ** CÁE*flffÀ$ IUÊlPtãÂ5 $0
fiilrÍìf$TËftlã ÊústKÕi p*sctj{ÂnoflËi Íro [sTAÍ]o, nrFË[IsÕR{* Putuct}s Ë

üËt"ËGAüüÍ Ít6 pouütÃ, rlfËH5* Aü À*ï. ãï, lilll. nÀ {ü}líïìïrflçÃü. líJ" Àç.Ãr3

$lËF, fÂ Í:Ê: IÍìlC$Èr5ï tI t'çl{}NÂtt0^Dr. Pfi OeE ft N I * .

{ÂFa I1:, ftslat*rfal; li,Ìin. ru{nt PÂ slLìlffRÂ- Tdbunel Pl*rro, ;uíga*:{} *m 24/üSlls$4,
üJ 09"Õ1" 1?9€ pF.g: 1ü? €MËNï \JÕr"üIS 1$.ür, FF-ügü0 r I

Erôtërïlürll* pcla ne*re*idade de lei far* c:tab*l*ser E i*çrnemia snlre *ervidpr**
püblieo* hmrrl e*rns daant* dê regra dr qil$ 5â *xlg+ lei dÍt tntciüfiv* Friri'ãtlr;i *:tt fheÍ* dn F*d*r
Exsrutiv$ para ílxar a remuneta;ão dsç lcrvidcrel p*bkcor, é gue fol ëditãdâ a 5únrula t39 do [, 5ïF

f13/1?J&31, aisalmçnt* r*efir*r*d* {Õrï1 â íRn}íïr's **nt*údc por rrrin dç iulã.rrn*ntÕ dr} tüínà 3lS
lt8l$tlJÍ:l-{} e rÌa r*rnul* ún*r.rlante rr$ ïï * err* po*trii a fl}É.Luni* ter}tçâr::

fr/dç sEb* ça fçú*r !$d:lc.túrt+t, qat nãa f*m lunçda legislattva. #uÍrrartsr
d* rervjeJarçpdhfir*t nnü *l*nd*rn*nra d* lxdna'll,kt.

P{S}ÉrIitirÌ:l
.ll fllrüe fsnh* . )ï*, fá i J. firFas raõ, {.:r.!!nq {.ri.-:l *ãü i} r{lè, fï{ïirnÉtÍ}r'!4çf , lofrf . f4$ i :1lttt{tü
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Fr*F ã9t,
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ffi
ESTÀ|)ü l)ft: $Àlì{'l'A {.:Â'l ÂRlNÀ

FltüCttÍiÂlÌ{tRlÀ $};nÂ t $$ KSï/tü(}

t

*

Â luritprudéneia da [. !T&" anclusnie a epoçü cm que far grolcrrdo o açoEdiç. rr,iç
deíreve dútriríar içbre * ;rpliraçâo d{Ìrte {:n(sndimrrrt*r

EMÊltlïÂ: Ëauis*rrçâç,.*r titg{p, de lloryp.mil ls.t. t9. $ le, {s- Ç.Í,1, Caq"yÊnçi,tn!ãn"ìsr

d*áS*ç*rrcÍqç Juddiser *S,[*!qd*-âg.t**ãçâÍÍgrr* ïêçlllçed i,ç&rrfail!,n*. ç$t sÍgnlï
***rlnriei"q*ír r*rcr?r Ce*lei í*fnïrt *jíítryônqiã coÍti s$:!ti*çicdp*"4s Sü*çia l3g
d*-ggEl@Jdlgtr$Lfi#ctir!ü sxlraarrltn*rto filqÍrd$ p;*.ã eaËiâr â st6ur;nçã'
{ËH Ì;}tlïs, Êel,:tor{*} Min ü{ïÂVl# SÂ{-fü'ïïï, Prír*errf T*rnìd- iutg*çl*::' ern

*,s/tl6/L$s8- $r Õ4-u,l9i]&. ílF"n*0;ï f Mflllï v*r tï]914,08 pp-015591

f{i,r[F{ïá.:."s.c4p Õ}*Ër* F[ $!çoiltïïltçlsHAilpÂtrq, Aftï." ;Ê pÂ rÍ rl"?"f,.ËJq.._ot

i1$1"9r. PFsrï/;urçÃpÀ l'ütÂ-ÁËÍ.ç$.p}ËtA rssl$rÁït*s..pl! s$ïârlo*[Q *lçt
6n*$.$ü. pç uulnsJ*I$ juQu(ÂEç:ü{ï ts.0{,r}. t orslrì4n pf ,nt#[ü{teÁ{âü
p€ rEÊvrÍlsjiËÍ -F_r}g{çgi _Ltg!*.*fstágsáLr*-,.1:xcrM+
pâílãÍÍr,eÍrt*r. arn sÍóiçÌçJdf" lüft hiËltl$Õ.f#glg.$vildo ChçlfÊ dc Podçr frêgtlljvgt
{pnflagre 1çesnrtltnçìqnp,li€.d(, fgilfigl s.g - tlÉtttpgE a;*-çffr"*#]â4çil -Erivqtiv,ã . úü
Sov.c{"nãCar do Êüggs-Stn -gJgl$-{E*jmjBia-de iÍdcFÊodÉffiô"ç hãJnoni
{ÍI FgllüÍÈ.l":,. Jlçôo direia pr*eedent*

{ât}l t.t]. fichror{e}: r'tl* MÂtJRí,(tü CünfiËÂ. ïrlbunal Êleoa, ;ul6*dÕ er'ì ü?/S3/199Ë,

sJ tì"0*.trsr FP.387Í9 fMtNT VÕl418?9.0t PP-SS:üSI

Ë{lSt{TA: V"rnçlçrenja*; lg*nsmla: lnrdmit*lbilldp.*ç dç pculn*,f-ãgí.g, pgr deckãç
t$dicirl S* F-$ç{Gíbr**o.*S*Ít{**{**,rpe${.dsr.Sa *r**glhláb tg{i*l*tÍvq.;slbJr
íg*drrçç*rç ds"ái*ili udf -detqnsss*.Í**m&lããl
{S[ ããSn3S, Êel*rar{*l' frtin. sf;FÚt\tfÍ}À pf RTFNef 

" 
primeirâ ïurma.lrrtg*dr em

r)9/*l/19 r, oJ ?8.S3'ïfs* P''-f*B:? ËMËt*Ï vüL o1*5tr"10 Ff|"CIrg73l

rv.rl f{ÃÍ} $ÊfuËila* Â **'ËRrnrlnçÃo 0noÂ sfüo Ë, $'[r Ao áffïrõo ]?, ÍnÌass
xr*" oÂ {F- DÈ f$gt*KÃo nE vritciJrÂ{iolãQutfÀ*ÂçÃo n* ntMufiËftÂçÃo b[ scRvtosft[s
Fúsilcos

Aduriu * *rôrdãs qu* nà* haveria ìnfrxçSo au artiÊ* l?" iÍl{drc Xllt, dü {F, porqüanl$ *
&rtlËâ XS6 dr Çã *ãs sl*rla vincul;rdu âu átÍËtËnd* a rernunar*çïo de um {ârts I $çtrs" mâr lã*
çcnrf,nlr a*regurando o rlever do Governante de cstôbelecer e ison*mio para deter*rinlder
carrrir**.

Ëxtrar"se d* an*ço 17. Xtlf, dr CF. *cl enlsnto- regra ab*olut*me*le rlarl quc visa

impedir Ë âurnëntç *rn çatç*la, au 5çã8, qüe ç âüfirêntn d;do il Hrne determinada calegoda de
gervidçr+g repprÈnlil ÉÈì Õìitrâ.

t} ã{dí{tã* do manrladrr d* **çura*ç: íuneíou-!* eff i'llÉr$ratãção da ffti8o 3?, t(lll,

CF, fr*ntalri*nt.ç fçntrórix ft i*lcrprctaçã* do € 5ïF ã êpo*a deti€ firerma di*positiva" ôcerrclõ
{*{rìÕ fs vè tqüi. s vedadç €faito Em Ëãs€õta

t
A*.Õsr*f.x*ls,:1S.6d,Ji fepai*.te**,fEF!ffì310è"1qBíiüry'liiafc.,{ô.G;jí.1}::l*t3Á*
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ES't'íttK' tll': ÍìÁli't'.4 t:À'l"4ldlNÁ

PN${]Uft'l t}(}*IÂ üHft Jl í, Írr} P-çïrl li{}

fMLtìÌ;Â, *çÃ$ üllìr.ïA ür. tlìi(*ll5ïlïuilüNÂr-tf)Âül, Rto GÊAffüc í]ü l\a*ltíÉ.

V[f''lü*U{üt*ïfiS 1}g í'RfÌ(uÊ^U0ftÉ5 ü0 t5!ÂUti. $tl[t{5üÍ{ËÉ FáJBt}f{]ì, l}Ll-1.üÀÍ}ffS

l-)L pütiL*1t t r'HlltuxAurlKts DA At!Ët/ltsrilA Ltüttl.AllvÂ t áJA5 A(llÂtìüurA5.
vrR{urÁ{Ã* 

^ 
Í+Ëf,,,llrNf RÁçÀfi il$ k?t{Hl$ïÉfll{} í}usilqÕ tsïÍ\t}r.lÀt

lMFfl-r\tfift,Íf)Âili Ì trrëtüçttr,*ún r:l prelìrii:r rlÌ p,irtç r*ferrnte;r vt*Ì"1ç;in;ril ,rttr$n lg, f
!q. tla funllrÌtrrç-)iri f r.'drr1l, nrnçhlrçacjo l..ubr!rlF{r*lrnrntt! peln Fr*rrr,r}l;;rç;ìr.r r!;l Ff,

IfUg& na {#riü $ã açãn. fiec*d*ntsr. L.lg$ÍBe-rËçËS ds v*nçimf,ft$t*Ì!g:;!ã.bi!g*dg
Flyiço"".sdbÌisg**Sqdaçfo--gc$_irl.t1 49.,1çggn']ü|*$o. ar1fss*ffifrS-.c.r** ,fç*1d.
*jt*rc{lS. *upe.-ryqnlg.qge dq.d!r-p.*.tiÌiva cgísÍ*-lrrÉl9gg| gnõa i;f*Jlçgu mqdifitflç-8'a

È5.rçsfsl-dslsjr*"**Sfitd,E -!-nffi.I!*e.-a*sÍlngtBlg-oue oht!* t. Í-q:ãËür-Jdc${çËte-
Ërtrr bì{ãç rlfi i},i*tâ rì* e

rtrril{&'in *ü1pri€rqç.ir {lçn-s.tiÍurçân drt t9i18 (ortig* 1? do ÃüÍïfli8i. Aqãr- ç*rnh*cid*
ënr ïrrrirl e, ne:tir Fúriit, lulgãÌlt procrdent*

{Aüf }ü5. Relxtur{a}r ôruì íslÂUtí{Ííf CüftÊfA, ïrilrun.rt Pierr*, irrlg*clç erÍt lü11011Ç{}""

í:J Ï3.lf 'ìüüï FP.ü{J$í$ {:MtNÍ Vt.}i"{ià*-q5 $1 Pi} niJüüll

títi[l*ïÀ; AçÃ$ üllïÊï'À L)! lf{fülf5ï}ïu{1r}Ë*r1lÍt}sü1. e&ïlü* 6ç t}& Li;Í 934, L}f, ls ã[
JÁr*EtÊCI *[ rew, $* íÍïÀã0 ** Áí*€. [QutPÀntEÊç pË vË*aMfilros oqg
FsOnrEÁOs*Es f 9f ff.HÍORfs s* [51&m.Áq*"BAl P]ffgËrl.S-Te$*5-Fg-t{1
ptl-hHçS..ÂrËçÂS$ flr ürËÍ,ÍsÀ A{:i5 AnÍt6ss 3?. xrÍt, s 3s, * 1r, D* eF'Ì9ã8. 1

Êteludi*do c pedidc cü FüÍte í€ferÈntf t vioïaç:ia m *Ìign "t$, * 10, da ean:liturçâc
f ed*raÌ. r$sdifkâSs rubrt*nrÍalmür}ï* pü:lü t-L Lqjge nr) üursG da açã*. frcrëdâïtei. ;.
tquip*r*çâc r{e vq*{lTçe*tur do, grr roli *ln *erv[ç* rúb{rçrt. v,,çÉ-r*ãg SÍgfçdlS nô
lqd$q. xllt 

"dg""-
grn!{írü{rtda*lntÕçtq $ Jrrin*{piq.su€ qsd**ËJrï*I[ri$]{$fr *[rJisã[*Íãq, Âçãü iulg;rl*
prâr*deíìÌÍl p*r* deel*rar * inr.sn$tittl{i*n*tdrade d* a*igc Ë* d$ lri i}i*, de 19 d*
irnerro de 1S$$, rti? Lstad* çls Âi"re

{eff t*1- Eqt*tor{*}: inrn, RrÌÂtjfif{tü {ÕRR*Á, ïrrbilnal Flrn*, JuÌË,atlÚ Ern JJIü51}th{Jl,
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Àrlte ão cxpoÍtü. r€q{Jçr sq f6régiü colegi*do deçte ïriburra! de Justlç*:

' FraiudiËiãlmsíìtÊ, o reeonhc{iífit:ntn dâ Í}rrçcíiçãç, ìndeferindo 5e Õ pr{;:;entÊ

{rlmpriment$ de senteRça, r'ros lermÕc r}o anigu $24. I dc Nf,Pe;

5uc€ssÍvãmentgl

- n rÊ{.oÍtlÌecimerrlú rÍe qu* ss fator que 5e baseiam Õ FírJents t:urnprJrflentí} de

sÊrtençÕ difprem da rausa de pedir que origincru n ajuiramento ds Mandade de Segurança,

axlinguÌndo-re o cumprlmento de iént€nçá, prla rusãncia d* titulo execrtrtìvo jrrdici*l exequivel, corn

Ítilcro nc ãrtigo 914, inciso l, do IICPC:

' a rççonheclmcnto de que o acórrlão dc Ma*dado de Segur,ança haçeou-sc rlm

interpret.rçãa ineonstitucïnnal de dirBo*it:ivnr da fa*stituiç5o Fed*r,a!, caRíorme arrrpla

lur*rprudência, incl*sive ã épnca do trânsila em julçado do acórdão, {orn ã rÇniúqutnÈü exti{ïçãa do
procedlrnenta errcrrtivç pelt inexipibiíidstt*l do títuÍo. nor termçs do arìi6o 535, $5'c e 9?4, l, dô
FrcPc.

P. de{arimento

flsrianóÍrolic, 17 de abril de 2013

Cf LIÁ {RÂü DA CUNF'Á

Fr*curadera 6rral da fstado

ËrluÁnü* âÁrïÁTïÂ BRfiNDIBU R6ü
Pra*uradsr-Geral Adjuttto para Âssunl** iuritJieos

pAilrfr &*úfifõufz ïE*DaBÕ nÂ sir.vA

Prccurarlçr dc ktado

P*Brlrr 'l ? ía i ?

,lt?,dÀ!tìà!'Cllntìr"::c,Fd.lJ {:dtEárr}ô,.:ceFíì,(RF8&**íi{rì,Í.:tüÍiM+tr)lú€f,t$r* {lRi!ltàlrfrJ

t
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Ante o êxposto, conclui-se que há interesse processual

(necessidade/uülidade na procedibilidade pâra instauração do
processo) e que o denunciante tem razão na sua representação,

devendo a Casa autorizar a instauração do processo de impeachment
pelos crimes de responsabilidade narrados na denúncia.

2-3 Dos lndrcios de Prática de Crime de Responsabilidade,

individualizados por Denunciado

2.3.LDa ViceGovemadora do Estado Daniela Cristina Reinehr

A ViceGovernadora do Estado Daniela Cristina Reinehr,
segundo a denúncia, praticou os crimes previstos no art.4q, V e
Vll, cumulado com o art. 9q, item 7 , arl.. LL, item 1, art. 74, todos
da Lei no L-079/50, no peíodo em quê foi GOVERNADORA DO

ESTADO (06/0l,/2O2O a 2O/O1,/2O2O). Na data de L5/OL/2O2O,
a Denunciada foi formalmente intimada acerca da DENÚNCIA pelo

dê crime de responsabilidade (Processo de lmpeachmentne OO73l,
por pagamento ilegal de aumênto de verba remuneratória aos
Procuradores do Estado, omitindo-se, como Governadora, em

sustar, ainda que cautelarmente, o pâgamento de uma verbâ cuja
suposta ilegalidade fundamentava um pedido de impeachment.
Não suspendeu o pagamento até que ultimasse a verificação de
sua regularidade, não utilizou de cautela para apurar os fatos e
punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal. No dever de
guarda e vigilância com o dinheiro público, deveria, como
Governadora, ter atuado dê maneira diversa, com probidade, zelo e

cautela para aferição da licitude de tal pagamento, e não fez,
mandando 'rodar a folha'.

A ViceGovernadora do Estado tem a mesma competência do
Govemador do Estado na direção superior da administração estadual
(ar|.71,, I da Constituição Estadual). E isso independe de seu tempo de
permanência no cargo. Assumindo a Chefia do Poder Executivo Estadual
por 1dia, uma semana ou um mês, a responsabilidade pelo cargo lhe é

ínsita e natural, sendo decorrência lógica do poderdever ao qual Íica
incumbida, ênquanto revesüda do exercício da govêmabilidade do

Estado, ainda que interina.

Seria, ademais, pretensioso e imoral pretender esquivar-se

da responsabilidade pelos atos cometidos enquanto Governadora,

aganando-se, para tanto, no fato dê ter permanecido poucos dias à
frente do Governo. Tal argumento, aliás, denota flagrante mâÍé ou falta
de habilidade em conduzir o Governo, não lhe sendo legíümo solicitar
tratamento diverso e benéÍico em relação ao Governador.

Acolher o argumento da Vicecoverandora seria o mesmo que

permitir que os atos comissivos e omissivos por ela praticados, muito

embora representativos de crime de responsabilidade, não pudessem

ser apurados, e tampouco pudesse a Vice ser responsabilizada,
pautado, tão somente, no curto lapso em que esteve no comando do

Govemo. A Constituição Federal e a Lei do lmpeachment não definem

um período mínimo para aÍerição e comeümento do crime. E, por isso
mesmo, não pode a ViceGoverandora ser considerada inimputável
pelas condutas omissivas e comissivas praücadas. Alinharse a tal tese
é o mesmo que permitir um tratamento diferenciado à Vice, em relação

às mesmas condutas, se êxecutadas pelo Governador. Assim, toda e
qualquer conduta quê praticasse, enquanto Governadora, não poderia

sofrer a represália legal, sob o fundamento do curto lapso temporal que

permaneceu sob o comando do Estado. Seria, efetivamente, confêrir-se
uma verdadeira carta em branco para o cometimento de desmandos de

toda a ordem.

A responsabilidade é pelos atos exercidos (por ação ou
omissão) enquanto no exercício da função, e é isso que dêve ser
considerado.

Ë dever do agente político detentor do mais alto cargo do
Estado ter conhecimento dos princípios consütucionais e das leis.

Neste caso, vêse indício de crime de responsabilidade
praticado pela Denunciada que, ao assumir temporariamente o cargo

de Governadora de Estado e ser informada de ilÍcito (por meio de

intimação do processo de impeachmenl), não observou seu dever legal

de informar a Controladoria-Geral do Estado, que é órgão do Estado

subordinado diretamênte ao Gabinete do Govemador, para tomar as
providências necessárias à dêfesa do patrimônio público, ao controlê

interno, à auditoria pública e à correição (art. 25, parágrafo único, l, da

Lei ComplemenïaÍ na 7 41"/L91.

Outrossim, a Denunciada, como operadora do direito

constitucional e administraüvo, tem conhecimento do princípio da

autotutela prescíito na Súmula 473 do STF, a qual dispõe:
"A administração pode anular seus próprios atos, quando

eivados de vícios que os tomam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogâlos, por motivo dê conveniência

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial."

Diz-se isso porque, da data dê intimação do processo de

impedimento, dia 15 de janeiro, até o dia L7 de janeiro, poderia a

Denunciada, enquanto Governadora do Estado, ter suspendido o

aumento da remuneração dos Procuradores, já que a folha de
pagamêntos do Estado tem um fechamento paÍcial no dia 17, conforme

ta âbâixo:

Nesse sentido, constatam-se fatos que podem vir a

comprovar o crime de responsabilidade incitado na Representação, que

serão analisados com maioÍ primor e atenção às provas, já anexadas, e

às próximas que as partes pretenderem produzir.

Por fim, percebese que a Denunciada encampou a defesa
de ato ilegal, que foi o aumênto da remuneração dos Procuradores
do Estado, sem lei permissiva e com base em processo

administrativo (sigiloso). Esclarec+se que, como a Denunciada se
defende dizendo que o aumento da remuneração dos Procuradores
do Estado é cumprimento de decisão judicial, reiter&se que tal fato
nâo corresponde à verdade. Se Íosse verdadeira a afirmação da

Denunciada, bastaria a apresentação da intimação do Juiz para que

o Estado cumprisse sua decisão; entretanto, esse documento não

consta nestes autos, muito menos no processo administrativo que

deu origem à implementação ilegal de aumento remuneratório aos

Procuradores do Estado.
O processo que deu origem à implementação ilegal de

aumento rêmuneratório aos Procuradores do Estado foi originado de
pedido administrativo da Associação dos Procuradores do Estado, com

base em interpretação extensiva de decisão judicial, que necessitou de
parecer desconstrutivo dê entendimento da ProcuradoraGeral do

Estado que, no processo judicial, fez muitas alegações contrárias a tal
aumento, como já se pôde ver em tópico anterior, com a leitura de toda
a petição.

Dessa forma, apontase indício de falta de probidade, e
cautela na guarda com o dinheiro público, ao considerar quê a

Denunciada não realizou ato administraüvo que ünha, por dever de

ofrcio, a obrigação de realizar, procedendo de forma incompaÍvel com a

dignidade, a honra e o dêcoro do cargo, visto que praticou ato contrário

ao emprego legal do dinheiro público, ao não suspender o ordenamento

de despesas não autorizadas por lei ou sem observância das
prescrições legais pertinentes e, num segundo momento, encamp*las,
defendendo seu pagamento.

2.3.2 Do Governador do Estado Carlos Moisés da Silva

O Governador do Estado Carlos Moisés da Silva, segundo a

denúncia, praticou os crimes previstos no art. 4o, V e Vll, cumulado com

o artigo 9o, item 7, art. 11, item Le arl.74, todos da Lei no 1.0791150,
por ter autorizado a implementação ilegal de aumento remunêratório

aos Procuradores do Estado, de modo que o referido acréscimo foi de

encontro ao veto pelo próprio apresentado, quando da análise de

Mës/2O2O
(Folha de

psto. - dia)
Abertura Prévia

Fechamento

Definitivo

Jânêiro 2 10 21,
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dispositivo de origem parlamêntar inserido na reforma administrativa

(Lei Complêmentar na 74L, de 12 de junho de 2019). Ainda, segundo a

denúncia, o ato administrativo não deu fiel cumprimento à decisão

judicial que pretendia ser cumprida.

O Governador do Estado exerce a competência da direção

superior da administração estadual (aft.71', l, da Constituição

Estadual).

Lembra-se que o Denunciado é Oficial dos Bombeiros

Militar do Estado de Santa Catarina, bacharel e mestre em direito,

advogado, além de ter atuado como professor de direito

administrativo e direito constitucional na Universidade do Sul de

Santa Catarina (UNISUL), e que, como agente polÍtico detentor do

mais alto cargo do Estado, tem o dever de conhecimento dos
princÍpios constitucionais e das leis.

Segundo consta na denúncia, o Governador do Estado

autorizou processo administrativo da Associação dos Procuradores do

Estado para pagamento de aumento de remuneração de todos os

Procuradores, com base em interpretação juÍdica.

O despacho da Procurador+Geral do Estado diz o seguinte:

" t.. .1

Encaminhese ao ErcelentÍssimo Senhor Govemador do

Estado a Íim de que, 9e -€ssim entender. autorize o

processamento, instrução e análise do pleito, conformê

preceitua o art. 1e, $24, da Lei n. 1-4.275/2008, alterada

pela Lei n. L5.O25/2OO9.

[...]" (grifo nosso)

O art. 10, $2o, da Lei no L4.275/O8, prescreve que:

"Art. le

g 2, os pedidosidministrativos . de indenização e de

saüsfação de direitos e as pr-oposJas--cle acordorjudiciais
cuja repercussão financeira seja superior à R$ 5O.OO0,00

(cinqüenta mil reais) serão, anteriormente à análise de

mérito, submetidos à prévia e expressa autorização do Chefe

do Poder Execuüvo."

Com a leitura do despacho da PGE e da Lei acima, vèse que

essa autorização não é ato discricionário, ou mero aposto em

documento burocráüco, mas, sim, uma análise prévia do Chefe do

Poder para saber se o pedido adminisüativo é legal e se há orçamento

para honrâlo. O Denunciado não pode alegar, neste caso, que não tem

conhecimento da lei ou que foi ludibriado, porque além de possuir

assessoria diretamente ligada ao seu gabinete, como a Controladoria

Geral do Estado, ele também é advogado, mestre êm direito e foi
professor de direito constitucional e administraüvo.

Ademais, como professor de direito consütucional e

administrativo, o demandado tem ciência de que, após a Emenda

Constitucional no 19/98, os membros de carreira somente receberão

através de subsídio, com parcêla única, Íixada por lei (art. 37, X, Xl, e

art. 34, g4!.da Consütuição Federal).

Nesse sentido, há indÍcios de que à conduta do Denunciado

falta probidade, decoro, e dever de guarda e zelo no emprego com o

dinheiro público, uma vez que não realizou o ato administrativo o qual

tem dever de ofÍcio, procedendo de forma incompatÍvel com a

dignidade, a honra e o decoro do cargo.

Outrossim, o Denunciado, ao analisar o veto parcial da lei da

reforma administrativa (Lei Complementar na 741-/Lg) no tocante à

Íixação do subsÍdio dos Procuradores do Estado, concordou com o

parecer do Secretário de Estado da Administração, no sentido de que

havia aumento de despesa de pessoal, sem prévia dotação

orçamentária (art. 169, 510, da CF).

O artigo 169, Sla, da Consütuição Federal, prescreve:

"Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios não poderá

exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

S 1a A concessão dÈqualquer vantagem.-ou aumento de
remuneração, a criaÇão de cargos, empregos e funções ou

alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou

contratação de pessoal, a qualquêr tÍtulo, pelos órgãos e

entidades da administração direta ou indireta, inclusive

fundações instituÍdas e manüdas pelo poder público, só

poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único,
pela Emenda Constitucional na 19, dê 1998) (Vide Emenda

constitucional nc 106, de 2O2O)

| - s-e-..houver--prévia--dotação rrçamentária suficientq para

atendeÍ ìs prgjeçõe$,-de- despesa dq+essoal e aos
acré.s-ci mos del ildecorentês;
ll - se,-.houv,er autorização êspecÍÍica na lei de diretrizes
olçamentfuias, ressalvadas as empresas públicas e as

sociedades de economia mista.'
(grifo nosso)

Por outro vértice, se exisüa uma decisão judicial dando

guarida a todos os Procuradores do Estado acerca do recebimento dê

verba de equivalência, qual a necessidade de um projeto de lei em tal

sentido?
Só se propôs um aditivo ao Projeto de Lei, para majoração

da verba dos Procuradores porque, de fato, nem todos faziam jus à

remuneração pretendida, à percepção da verba de equivalência.

Caso contrário, o projeto de lei seria inócuo, ineficaz, sem resultado
prático algum.

Novamênte, percebese que há indÍcio de crimê de

reponsabilidade por prática de ato contrário ao emprego legal do

dinheiro público, no momento em que o Denunciado avalizou o

ordenamento de despesas não autorizadas por lei ou sem observância

das prescrições legais relativas.

Se não bastassem essas condutas comissivas do

Denunciado, há indÍcios de prática de conduta omissiva, por não

suspender o pagamento concedido de forma ilegal - num primeiro

momento, ao considerar o recebimento da intimação do processo

de impedimento, em janeiro, e, num segundo momento, ao saber

de uma decisão judicial que suspendeu o pagamento do aumento,

mas, mesmo assim, não determinou a cessação do ato e,

novamente, não encaminhou expediente para a Controladoria-Geral

do Estado, para que se abrisse o devido processo de

conformidade. Referido ato do Denunciado, de manter o

pagamento corrente do aumento dos Procuradores, mêsmo diante
da decisão proferida em fevereiro de 2O2O pelo Desembargador

Pedro Manoel Abreu, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que

havia suspendido o pagamento de cerca de 7 milhões (valor

acumulado, de janeiro a outubro/2o19), haja vista a existência de

supostas irregularidades, é grave e, sê for confirmado, constitui,
em si, crimê de responsabilidade. Houve falta de zelo, cuidado e

cautela com o Erário.

Registrese que o pagamento Conente do aumento dos

Procuradores somente foi suspênso em maio de 2O2O, por

determinação do TCE.

Do exposto, conclui-se que existe indÍcio de crime de

responsabilidade nos atos comissivos e omissivos praticados pelo

Governador do Estado.

2.3.3 Do Secretário de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca

O Secretário de Estado da Administração Jorge Eduardo

Tasca segundo a denúncia, praticou os crimes prescritos no art. 40, V e

Vll, cumulado com o art.90, item 7,arl. LL, item 1e an. 74, todos da

Lei na 1.079/50, por ter dado cumprimento à ilegalidade de

implementação de aumento aos Procuradores do Estado.

Observando o art. 29 da Lei Complementar no 741"/L9,

compete ao Secretário de Estado da Administração:

"Art. 29. À SEA compete:

| - normaüzar, supervisionaÍ, controlar, orientar e formular

políticas de gestão de pessoas, envolvendo:
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1.. .l

f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares
estaduais;

t...1"

Percebese que a conduta legal exigida do Secretário de
Estado da Administração, no tocante à remuneração dos servidores
públicos civis e no caso dos Procuradores do Estado, é, principalmente,

a de normatizâÍ, supervisionar e controlar.

O ato administraüvo de ordenar o pagamento de aumento de

remuneração dos Procuradores do Estado é um ato complexo e não o

de, simplesmente, dizer: "Olha, eu recebi um parecer de um órgão do

Estado e, por isso, meus subordinâdos cumpriram o que ele decidiu".
Se fosse esse o papel do Secretário de Estado da Administração, a lei

não lhe conferiria a competência para normatizar, supenrrisionar e
controlar a remuneração de todo funcionalismo público da

administraQão direta.

Sê não fosse esse o entendimento, então qual moüvo levou o

Denunciado a Íaze( o parecer do veto parcial à lei de reforma

administrativa (Lei Complementar na 741-/L9), no tocante aos artigos
;relacionados à remuneração do funcionalismo público?

Existe, nessa conduta do Denunciado, indÍcio de falta de
probidade administrativa, ao rêalizar ato adminisúativo incompaúvel

com a dignidade, a honra e o decoro do cargo.

Outrossim, vê-se que, ao elaborar parecer para vetar parte

da Lei Complementar no 7 41,/Lg (caput do art. 24) que êstabelecia
o valor do subsÍdio dos PÍocuradores do Estado, o Denunciado
afirmou expressamente que a despesa não estava estimada pelo

Poder Executivo, isto é, tratava-se de aumento de despesa de
pessoal sem prévia dotação orçamentária (art. 169, parágrafo

único, da CF).

Meses após tal decisão do Denunciado, ele praüca ato
totalmente antagônico e implementa aumento remuneratório aos

Procuradores do Estado, sem lei prévia, com base em um processo

administraüvo.

Nesse senüdo, há indício de que o Denunciado possa ter
praücado ato contrário ao emprego legal do dinheiro público, ao ordenar
despesas não autorizadas por lei ou sem obseruância das prescrições

legais relativas.

3) Fato Superveniente

) f.f" data de 14 de setembro de 2020 o Secretário de Estado

da Administração foi exonerado, a pedido, de seu cargo. Sua

exoneração foi publicada no Diário Oficial de n.21,.352, através do ATO

L463/2O2O. ïal informação foi formalmente trazida aos autos através
de seus procuradores, na data de hoje.

Diante do fato superveniênte, mêdiante a saÍda do cargo de

Secretário de Estado da Administração, perde objeto a denúncia contra
si aforada no processo de impeachment n. 00754, haja vista que este
tem por objetivo, justamentê, sua cassação do cargo citado.

3, CONCLUSÃO

Da análise da procedibilidade para configuração da
responsabilidade políticcadministraüva dos Denunciados, VOTASE no

sêntido de:

1) AlrIOBlZAR,ajnstauraçãoda,praçesso ie_Ìmpeachnent
em face da ViceGovernadom do Estado DANIELA CRISï|NA REINEHR,

pelos crimes de responsabilidade previstos no art. 40, V e Vll, cumulado
com o art. 90, item 7, aft. 1,1,, item 1 e aíï. 74, todos da Lei no

1,.O79/50, devendo seguir os trâmites constitucionais, legais e

regimentais;

2l AUïORIZAL _a.- instauração do ._processo ìe
impeachment em face do Governador do Estado CARLOS MOISÉS

DA SILVA, pelos crimes de responsabilidadê prêvistos no art. 40, V
e Vll, cumulado com o art. 90, item 7, arl. 1-t, item 1 e art- 74,
todos da Lei no L.079/5O, devendo seguir os trâmites
constitucionais, legais e regimentais; e

3) Confimar aperda -de objeto da denúncia efetuada no
processo,deimpeachment de n. @754,.em relação aq Senhor JORGE

EDUARDO TASCA, diante do Aïo 1,463/2020, publicado no Diário OÍìcial

do Estado n. 21,.352, com validade a partir de 15 de setembro de
2O2O, que o EXONEROU do Cargo de Secretário de Estado da

Administração.

Sala das Sessões,

LUIZ FERMNDO VAMPIRO

Dêputado Estadual - Relator

JESSÊ LOPES

Deputado Estadual - Relator Adjunto

PROJFTO DE DECRTÍO LEGISLATIVO NO

I +r1

Autoriza a instauração de processo por crime
de rêsponsabilidade contÍa a Senhora Vice
Governadora do Estado de Santa Catarina

Daniela Crisüna Reinehr (Processo dê

lmpeachment 10 OO754 - REP no

000L.5/2o2o).
Art. 1" Fica autorizada a instauração de processo por crime

de responsabilidade contra a Senhora ViceGovernadora do Estado de

Santa Catarina Daniela Reinehr, pelos crimes de responsabilidade
previstos no art. 49, V e Vll, cumulado com o art. 90, item 7, aft. 1"L,

item 1 e art. 74, todos da Lei na 1-.O79/5O.

Art. 2' Este Decrêto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões,

LUIZ FERNANDO VAMPIRO

Deputado Estadual - Relator

JESSÉ LOPES

Deputado Estadual - Relator Adjunto

PROJETO DE DECRE-ÍO LEGISLATIVO NO

Autoriza a instauração de processo por crime

de responsabilidade contra o Senhor

Governador do Estado de Santa Catarina

Carlos Moisés da Silva (Processo de

lmpeachment 1e OO754 - REP na

ooot's/2o2o).
Art. 1" Fica autorizada a instauração de processo por crime

de responsabilidade contra o Senhor Governador do Estado de Santa
Catarina Carlos Moisés da Silva, pelos crimes de responsabilidade
previstos no art. 40, V e Vll, cumulado com o art. 90, item 7, arl. Ll,
item 1e art. 74, todos da Lei no L.079/50.

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões,

LUIZ FERNANDO VAMPIRO

Deputado Estadual - Relator

JESSÉ LOPES

Deputado Estadual - Rêlator Adjunto
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Referência: processo de
Assunto: Resposta ao
Gatarina, Garlos Moisés
85t2020.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Lr

GABINËTE oe PRESI

lmpeachment n. 000254, de 11t5t2020.
Requerimento do Governadoi oo Estado de santada sirva, protocorado no dia ttgÀizo---õÈrcrõïõp n"

DESPACHO

De ordem do senhor Presidente, Deputado Jurio Garcia, encaminho, anexo, àDiretoria Legisrativa:-qara orócgq91'a iuntãJã aos autos do processo delmpeachment n' ooo754, ae i'ttstz02O,_; ÉËqËriq"nto do Governador do Estadode santa catarina, senhor cartos úoises-ãã"silva, protocolado nesta casaLegislativa no dia 4rgt2o2o, n":I"_.tt^o iãpro"ntroo pero seu procurador, oAdvogado Marcos. F9y P.ro!9t (oAB/sC n.-zólíàq, sotic1ando escrarecimentosacerca do Art' 80 do Ato da Mesa No 221, ateïi'o-e lulno de 2020, no tocante aosprocedimentos de votação relacionadg! 
_ao 

-pi".ãnté 
processã-ãe' lmpeachment.Encaminho, ainda,. anexã, cópia do oríCro-cõãïï gilt2ozo,de 11 de setembro de2020' desta chefia de Gabinete- oa presiããncia, constando a comprovação derecebimento' por meio do qual o senhor couemáJór do Estado, representado nesteato pelo seu procurador, acima nomeado, ,"a"b"r, Ío_rmarmente, a resposta aoreferido Requerimgnto,. acompanhada de 

"ãpãl;ôF No 090/2020/pRoc, exaradopela Procuradora-Geral desta'casã, contendo o. 
"rõl"r"cimentos 

solicitados.

Florianópolis, 15 de setembro de 2020.

io
Chefe ncia

Secretaria-Geral

Gab

Rua Dr. Jorge Luz Fontes,310
88020-900 - Ftorianópotis _ SC _Brasil
Secqeral@alesc.sc.oov.br
(48) 2221-2U04 / 3221-2605 / 322r-2606 Fax: (48) 322r_2781
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g AssEM BLEIA LEcrsLATrvA

|nT GASINE-iI nn t,RESl

Referência: Processo de lmpeachment n. de 111512020.
Assunto: Requerimento do Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da
Silva, representado pelo Advogado Marcos Fey probst, soliciüando
esclarecimentos acerca do AÉ. 80 do Ato da Mesa No 22i, de 2020, quanto ao
procedimento de votação.

DESPACHO

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Julio Garcia, encaminho, anexo, à
Procuradoria, o Requerimento datado de 3 de setembro de 2020, do Governador do
Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, neste ato representado pelo Advogado
Marcos Fey Probst, para que esse órgão jurídico proceda à análise e manifestáçâo
quanto aos esclarecimentos solicitados acerca do Art. 80 do Ato da Mesa No 221, de
24 dejulho de 2020, no tocante aos procedimentos de votação.

Florianópolis, 4 de setembro de2020.

Gi
nciac

AAB/ALFP

Secretaria-Geral
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,3l0
88020-900 - Florianópolis - SC -Brasil
secoeral@alesc.sc.oov, br
(48)3221-2604 / 3221-2605 / 3221-2606 Fax: (48) 322t-2781
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ExcELENTÍssluo SENHoR pREsTDENTE DA ASsEMBLEIA TEGTSTATIVA Do ESTADo

DE sANTA cATARINA, DEpurADo EsrADuel;úrto cEsAR cARcIA.

Ref.: Processo de Impeachmentne 754/2O2O

CARLOS UOISÉS DA SIIVA, Governador do Estado de Santa Catarina, vem,

respeitosamente, por intermédio de seu advogado signatário, à presença de Vossa

Excelência,ematençãoaoAtodaMesadaALESC ne22L,de2a/07/2020,queregulamenta

o procedimento de admissibílidade de denúncia por críme de responsabílidade, rito

estabelecido também para o Processo de Impeachment na 754/202[ requerer

esclarecimentos acerca do art. Ba do Ato da Mesa, que dispõe "Encerrada em Plenório a

discussão do parecer, nos termos dos arts. 20, S 2e, e 21", da Leifederal ne 7.079, de 7950, este

será submetido à votação aberta e nominal, pelo sistema eletrônico, conforme o dÍsposto no

art. 257 do Regímento Interno da Assembleia Legislatíva".

O primeiro esclarecimento que se requer diz respeito à sequência de

votações para a admissibilidade do processo, por representado. Como se sabe, uma

interpretação sistêmica e lógica da Lei federal ne L.079 /50 determina que, no julgamento

de admissibilidade da denúncia por crime de responsabilidade, seja realizada uma

votação para cada um dos representados, sendo vedada a abertura de processo de

ímpeachment por "votação em bloco". Isso, aÌiás, é o que se extrai do próprio Regimento
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Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em seu art.257, $ 44, que

apenas reflete a legislação federal.

Nesse contexto de votação para cada um dos representados, inclusive por

medida de simetria com aquilo que fora promovido no Processo de Impeachment do Sr.

Paulo Afonso Evangelista Vieira, então Governador do Estado de Santa Catarina, tem-se

que a primeira votação deve ser acerca da admissibilidade da denúncia em face do

Governador do Estado, passando-se àquela referente à Vice-Governadora e, por fim, a do

Secretário de Estado da Administração (crime conexo). Assim, requer-se esclarecimento

sobre a ordem de votações a ser adotada, se em consonância com o que ora disposto, visto

que compreende as balizas legais de regência da matéria.

O segundo questionamento trata da votação nominal, pelo sistema

eletrônico. Como se sabe, por disposição expressa do Regimento Interno da ALESC, que

observou a Constituição Federal e a ADPF-MC n. 378 nesse ponto, nas hipóteses de pedido

de autorização para instauração de processo contra o Governador do Estado, Vice-

Governador do Estado, Procurador-Geral do Estado ou Secretário de Estado, nos crimes

de responsabilidade, a votação é, de fato, nominal, mas não por meio de sistema

eletrônico. O art. 257 , S 4e, do RIALESC prevê sistemática própria:

Art.257 (...)

$ 4o Quando o sistema eletrônico não estiver em condições de
funcionamento, e nas hipóteses de pedido de autorização para
instauração de processo contra o Governador do Estado, Vice-
Governador do Estado, Procurador-Geral do Estado ou secretário de
Estado, nas infrações penais comuns ou nos crimes de responsabilidade,
a votação nominal será feita pela chamada dos Deputados, observando-
SC:

I - os nomes serão anunciados, emvoz alta, por um dos Secretários;

II - os Deputados, levantando-se de suas cadeiras, responderão, no
microfone de apartes, sim ou não, conforme aprovem ou rejeitem a
matéria em votação, ou abstenham-se de votar;

III - à medida que cada Deputado votar, o Secretário repetirá em voz alta
o voto;

IV - o Deputado poderá retificar o seu voto, devendo declará-lo em
Plenário antes de proclamado o resultado da votação; e
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V - o resultado da votação será registrado nos autos da proposição por
despacho do 2s Secretário. [grifo nosso)

Daí exsurge, portanto, o segundo esclarecimento: a votação nominal será

realizada pelo sistema eletrônico ou por chamada dos Deputados, que se levantarão e

responderão no microfone? Pugna-se seja observado o Regimento Interno nesse ponto,

que reflete o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a votação

nominal deve se dar por chamada dos Deputados, que se levantarão e responderão no

microfone.

Por fim, uma terceira indagação diz respeito à ordem com que se dará a

votação nominal. Como é praxe nas votações da ALESC que assim o exigem, a ordem de

votação nominal é aquela mesma adotada, por exemplo, quando da eleição da Presidência

da Casa Legislativa na data de 10/2/2019, por ordem alfabética. Lembra-se que a votação

no caso envolvendo o processo de impeachment do Sr. Paulo Afonso Evangelista Vieira

também observou a ordem alfabética, para fins de definição da sequência de votação por

cada Parlamentar.

Em resumo: (i) a votação pela admissibilidade da denúncia, realizada

individualmente para cada um dos representados, observarâ as determinações da

legislação de regência no sentido de se iniciar pelo Governador do Estado? (ii) a votação

nominal se dará com a chamada dos Deputados para responderem no microfone, como

delineado inclusive no RIALESC? (iii) a votação nominal obedecerá a legislação de

regência e a praxe das votações na ALESC, quando assim o exigem, de se utilizar como

sequência de votação a ordem alfabética de cada Deputado Estadual, conforme planilha

de votação da Casa Legislativa?

Respeitosamente, requer-se sejam esclarecidos os pontos indagados.

Florianópolis/SC, 3 de setembro de 2020.

4*,",hk{
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0F N0 090/2020/PR0c Florianópolis, 11 de setembro de 2020

A Sua Excelência o Senhor
JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa

Florianópolis - SC

Senhor Presidente,

Foi encaminhado a esta Procuradoria Requerimento protocolado em 04 de setembro

do ano corrente, pelo Excelentíssimo Senhor Carlos Moises da Silva, Governador do Estado de Santa

Catarina, apresentando as seguintes dúvidas, acerca da votação em Plenário a ser realizada no

processo de impeachment n, 00754:

10) No momento da votação em Plenário, acerca do parecer apresentado pela

Comissão Especial. lndaga se haverá 'votação em bloco', ou para cada um dos

representados. Em prevalecendo esta última, entende que a votação deveria iniciar

pela admissibilidade da denúncia em face do Governador do Estado, em seguida, para

a Vice-Governadora e, por fim para o Secretário da Administraçã0.

20) Quanto à votação dos deputados, solicita explicações acerca do método a ser

utilizado. Se a votaçã0, nominal, será realizada pelo sistema eletrônico, ou por

chamada, quando então cada deputado se levantará e responderá ao microfone.

30) Por último, solicita detalhes acerca da votação nominal. Se a ordem a ser seguida

será a alfabética, de cada Deputado Estadual.

Passa-se à resposta dos quesitos apresentados.

Em relação ao primeiro questionamento, serâo três os projetos de Decretos

Legislativos, um para cada Denunciado, de sorte que a votação não será em bloco, mas sim de forma
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A ordem dos Decretos Legislativos a serem votados em Plenário seguirá a normativa

estabelecida no artigo 231, S10 do Regimento lnterno.

Quanto à forma de votação (20 questionamento), está prevista no artigo 8o do Ato da

\/,esa 22112020, clc artigo 257 do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa. Assim, seguirá o

delineado no $40, lldeste dispositivo, conforme citado pelo Requerente.

Quanto ao último questionamento, acerca da ordem de votação dos deputados no

Plenário, para deliberação acerca do Parecer a ser emitido pela Comissâo Especial, esta seguirá o

modelo encabeçado na votação do dia 25 de agosto de2020.

Naquele momento, quando realizada a votaçâo dos parlamentares para ratificar a

indicação dos líderes à formação da Comissão Especial, a ordem adotada foi: tomada de voto pelos

partidos, iniciando-se da maior bancada para a menor, lniciada a votação pelo partido, deve o líder

proferir o primeiro voto, em seqüência, segue a votação dos demais parlamentares, por ordem

alfabética.

Esse critério de seqüenciamento, reitere-se, foi o utilizado pelo Plenário desta Casa

Legislativa, recentemente, na única votação até então efetuada neste processo de impeachment; não

tendo sido oposta nenhuma objeção quanto à ordem adotada,

Permanece desta forma respeitada a votação nominal, por escrutínio aberto,

conferindo-se exteriorização da vontade parlamentar, dando-se ao processo de impeachment a maior

publicidade possível, conforme determinado pela ADPF 378,

Atenciosamente,

Karula Genoveva Trentin Lara

ALESCProcu

\)R4



w ASSEMBLEIA LECISLATI VA
I)() ËSïi\t)O Dt SANTI\ C^TAr{tNA

oFícto ccP No 85/2020

A Sua Excelência o Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
Florianópolis - SC

U

\N LË

GABINETE u PRESID A

Florianópolis, 11 de setembro de 2OZO.

Respeitosamente,

Presidência

ct)
D

FlsLU
U'

Referência: Respos! 
_ao requerimel,tg Rrotocolado no dia 4tgt2o2o - processo

de lmpeachment n. 000754, de í ltSt2OZ(i

Senhor Governador,

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Julio Garcia, registro orecebimento do Requerimento protocolado nesta casa r-efiJativa no dia 4 desetembro de 2020, por meio do qual vossa Excelênci", n".t"ãio i"prc"ntado peloseu procurador, o advogado Marcos Fey Probst, solicita esclarecimãntos acerca doArt. 80 do Ato da Mesa No 221,. dé 24 aã lutno de íoãõ, ío tocante aosprocedimentos de votação retacionados ao Processo ae lmpeacnm"ni n. 000754, de11t5t2020.

Conforme solicitado, encaminho a Vossa Excelência, cópia do OF No090l202olPRoc' de 11 de setembro de 2020, 
"r"rãão 

pela procuradora-Geral destaCasa contendo os esclarecimentos solicitados.

P...\ ', Jo 4tl+[n

AA íJZ

Secretaria -íjeral
RLla l-ìr. )crqe, Lr.r7 Fonies, 3i0
88020-900 FiorranopoiÌs - SC - Brasil
secqeral@alesc.sc.qov, br
(48) 3221-2604 I 3221-26tJ5 / 3221-2606 Fax: (48) 3221-2781
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GABINETE DA PRESIDÈNCIA

Referência: Processo de lmpeachment n. 000754, de 11t512020.
Assunto: Requerimento do senhor Ralf Guimarães Zimmer Junior
a juntada de procuração outorgada ao 

"auogãJã-r"á"ãr" 
áìó;i;

acesso às dependências da AIesc.

solicitando
Maciel e o

DESPACHO

De ordem do Senhor Presidente, Deputado Julio Garcia, encaminho, anexo, àDiretoria Legislativa, para proceder à juntada aos autos do processo delmpeachment n. 000754, de 1115t2020, o dequerimento datado de 14 de setembrode 2020, do Senhor Ralf Guimarães Zimmer Junior, neste ato representado pelo
advogado Leandro Maciel Ribeiro (OAB/SC 17849), solicitando a iuÃtaOa, aos autosdo citado Processo de lmpeachment, da procuração outorgada ao referido
advogado, "sem Rlejuízo dos poderes. contidos na procuração antes outorgada ao
colega advogado, Dr. Péricles Prade"; bem como soiicita o ãcesso às depeniênciasda Alesc do firmatário, com a "finalidade de tratar dos assuntos relativos aoandamento do processo", tendo a DÍretoria-Geral sido informada acerca do pedido,
para que tome as providências necessárias.

Florianópolis, 15 de setembro de 2020.

c

AAB/NRZK

Secretaria-Geral
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310
88020-900 - Florianópolis - SC -Brasil
secoeral @alesc.sc.oov. br
(48)322t-2604 / 3221-260s / 322t-2606 Fax: (48) 322r-27A1
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AUGUSTA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA . ALESC
Excelentís simo Senhor Presidente
MD Deputudo Júlio Garcia

Autos do processo de impeachment n.00754-2020

RALF GUIMARÃES ZIMMER JUNIOR, Já qUAIifiCAdO NOS

lutos em epígrafe, vem perante Vossa Excelência, respeitoru*.ã1., requerer ajuntada de procuração pass ada ao advogado Lea'ndro Ribeiro Maciel - OAB
5C017849, que fïrma apresente, seT prejuÌzo dos poderes contidos na procuração
antes outorgadas ao colega advogado, Dr. péricles prade.

Diante da anexa procuração e nos seus limites, o firmatário fi
apresenta a sua credencial para atuar perante este Poder de Estado nos autos da È
representação por crime de responsabitidade com pedìdo de impearhm"it- $
tombada sob no 07s4, que o autor RALF cutunnias nIMMERIú'utõn-;;; ã
em face do Govemador do Estado de Santa Cataúna, Curfor fvroirgr Ou Sìiuu, au HVice-Govemadora, Daniela Cristina Reinehr e do Secretário O" ffiã'JI Ë
Administração, Jorge Eduardo Tasca È

*
Requer, de igual modo, a vossa especial e necessár ia autorizacão :

para que o firmatiário possa adentrar às dependências desta augusta Casa d; il;; Ë
para a finalidade de ttatn dos assuntos relativos ao andamento do processo,
mediante a adoção das devidas cautelas e protocolos impostos durante o atual
período de pandemia.

Pede deferimento e juntada.

Florianópolis, 14 de setembro de 2020.
Assinado de forma digital por LEANDRO RtBEIRO
MACIEL:6202821 9068
DN: c=BR, o=lCP-Brasil, ou=Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
- RFB, ou=RFB e-CPF 43, ou=VALID, ou=AR INFORMBANK
ou=1 66960610001 75, cn=LEANDRO RtBEtRO
MACIEL:620282 1 9068
Motivo: Asslnado digitalmente.
Localização: Florianópolis/SC
Dados: 2020.09.14 1 8:29:55 -03,00,

Lnawono Rrssrno ldecrsï,
Advogado - OAB SC017849

t



PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: RALF GUIMANÃCS ZIMMER JUNIOR, brASiIEirO, CASAdO,
Advogado com as anotações de restrições de estilo, Defensor Público, CPF
9883938í953, RG 3480205, ssPsc, residente e domiciliado na Rua santo
lnácio de Loyola, 64, apto. 803, CEP 88015330.

ouroRGADo: LEANDRO MACIEL RlBElRo, brasireiro, casado, advogado,
oABSc 17849, Documento de ldentidade 7.gso.s8g, cpF 620.292.190-69,
residente na Estrada cristóvão Machado de Campos, 1341, Vargem Grande,
Fpolis-sc. cEP 88052-600. PODERES: sem prejuízo dos poderes já
outorgados ao Dr. Péricles Prade,concedo poderes ao Dr. Leandro para
participar de debates em defesa integral do procedimento de impedimento n.
0075412020, em trâmite na ALESC, em face do Governador do Estado, da Vice-
Governadora e do Secretário de Administração, concedo poderes ainda para
comparecer pessoalmente, representando o outorgante, nas sessôes de debate,
instrução e julgamento referente ao procedimento de impedimento em foco,
separado ou em conjunto com o Dr. Péricles prade, tudo com o objetivo de
acompanhar, prestar informações e defender a procedência do pedido de
impedimento em face dos 3 (três) impichados.

Arslnado deforma dtgttal por RALF

RALF G U I MA RA ES f,ïH*""í'jlïi'gZIMMER 3ij;3iá;ã5'.f,ï:'
J u N I o R:e883 e38 1 8Ëì:ffi:'lïliff ffi8:ï1ïilt
O( ? CpF 43, cn=RALF GU|MÂRAEStJJ Z|MMER.JUN|OR|9883938I953

Dad6:2020.09.1 1 l9r5t:14 -03,00,

#
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Q Rascunhos

Clique paÍa exibir todas as pastas v

È coNvTTES - ACUSA RECEBTM...

È Empreendhentos Orlando ..,

ìa Falhas de Servtdor

[I Presldente

Èf Gerenciar Pastas...

De: Leandro Ribeiro Maciel
Enviado: segunda-feira, 14

I leaomaciel @ gmail . com]
de setembro de 2020 19:06

&l Cêtálogo de Endereços çl Opções O 
i

Salr

RES: SGD OO754|2OZ0 - Requerimento deJuntada de petição e
instrumento de procuração
Secretaria Geral

Envlado! teÌça-fetra, 15 de setembro de 2020 g:03

Para: LeandroRtbelroMaclel[leaomàclel@gmall.com]

Confirmo o recebimento.

Atenciosamente,
Secretaria-Geral da ALESC.

)

Para: Secretaria Geral
Cc: Ralf Zimmer ,funior
Assunto: scD 00754/2020 - Requerimento de juntada de petição einstrumento de procuração

Senhor Secretário Gera1,

cumprimentado vossa senhoria, aproveito o ensejo para the encaminhoos anexos contendo a petição e o instrumento procuratório, ambosreferente ao processo de impeachment em epígrãfe, com requerimento dejuntada aos autos.

Os documentos se encontram assinados digitalnente

Atenciosamente

l,eandro Ribeiro
MacieL<https : ,//plus . googre. com/ 1,160665 65 93 5 9g 8 650 1 55 /posts ?hr=pt-BR>
Advogado - OAB,/SC 1T949
Celular pessoal: (48) 99621-5028 (

!ühatsApp )

ite aqul para Esta

iË Email

ffi catendário

c+ Responder :ji nesponder a roo*l i4 en.urlnrru, $ l"toverl X Exctuir B Llxo Eletrôntcc Fechar ô?El

ôç
ao E)change



w SEMBLEIA LEGISI-ATIVÂ COMISSÃo ESPECIAL
Rep no 00112020 (impeachment)DO ESTADO DE SANTACATARINA

Florianópolis, 17 de setembrp de 2020

BRAUNSPERGER
da Assembleia Legislativa do Fstado de Santa Catarina

Senhor Dir.etor,

I

Atenciosamente,

Amin
Pres Especial

Ofício no 004t2020

Ao Senhor
JOSÉ ALBERTO
Dir:etor Legislativo
Nesta

Encaminho, êffi, anexo, Ata da 5a Reunião da Comissão Especial
Constituída Pelo Ato Da Presidência No 018-DL12070, devidamente assinadai para
juntada nos autos da Repiesentação no'0001 .ít2OiO. '

'l

PALÁcIo BARRIGA-VERDE
Rua DoutoI Jor:ge Luz Forrtes, J'10 | Centrê
88020/-900 l Ftorianópôlìs'l SCI ,ì
(48t3221-2610 | . :

'www.atesc.sc.gov.br'
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2" SESSÃO LEGISLATIVA DA 19" LEGISLATURA

COORDENADORTA DE TAQUIGRAI,IA DAS COMISSÕES

ATA DA 5" REUNIÃO O^q. COVTTSSÃO ESPECIAL CoNsrrruÍu^q. PELO ATo DApnnsrnÊNclA N' 018-DL t2020, eun TEM A FINALIDADE DE EMITIR pAREcER
À nnpnrsnNraçÃo N" 000r .stiozo poR cRrME DE RESpoNSABTLIDADE pELo
SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, PELA SENHORA VICE-GOVERNADORA
DO ESTADO E PELO SNCNNTÁNIO DE ESTADO DA ADMINISTru.çÃO,
REALIZADA NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 2020, ÀS 9H, NO PT,NNÁNTO
DEPUTADO OSNI NÉGTS, DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
SANTA CATARTNA, poR vlDEocoNrnnÊNcr.q.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Havendo quórum
regimental, declaro abertos os trabalhos da 5u Reunião da Comissão Especial, constituíãa pelo
Ato da Presidência n" 018-DL, de2020.

Cumprimento o Vice-Presidente, Deputado Maurício Eskudlark; o Relator, Deputado
Luiz Femando Vampiro; o Relator Adjunto, Deputado Jessé Lopes; o Deputado Fabiano da
Luz e o Deputado Sergio Motta, que se encontram no plenário, e os Deputados que se
encontram remotamente nos acompanhando, o Deputado Ismael dos Santos, o Deputado
Marcos Vieira e o Deputado Moacir Sopelsa.

Também gostaria de cumprimentar e agradecer a Procuradora-Geral da Assembleia,
doutora Karula Correa; o doutor Victor Inácio Kist, servidor da Consultoria Legislativa da
Casa; o diretor Legislativo José Alberto Braunsperger; os demais integrantes da assessoria da
Coordenadoria das Comissões; bem como o doutor Marcos Probst, que é advogado do
Governador; a doutora Ana Cristina Blasi, que é advogada da Vice-Govórnadora; e ó doutor
Alessandro Abreu.

(Passa a ler.)
ooAntes de dar início aos habalhos propriamente ditos desta última reunião da

Comissão Especial, eu gostaria de agradecer cada um dos Deputados-membros já
mencionados, assim como também os servidores da Assembleia Legislativa que colaborarÍtm
com os ftabalhos que aqui foram desenvolvidos.

O momento é difïcil, vivemos uma pandemia e temos uma importante decisão a tomar.
Precisamos superar todas as adversidades e batalhar pela defesa da dèmocracia, dalegalidade
e da liberdade. Prezei, do início ao fim, pela justiça e transparência presidindo esta imlortante
Comissão. Aliás, falando em transparência e em legalidade, preciio deixar consignãdo que
desde que fui eleito Presidente desta Comissão Especial o meu pensamento sempre foi este:
ptezaÍ pela legalidade do procedimento. Este foi o mote do meu trabalho que hoje se encena e
posso dizer que com a ajuda de todos os meus amigos e colegas Deputados o trabalho foi bem
menos dificil. Todos os Deputados integrantes desta Comissão Especial colaboraram e
ajudaram-me a vencer os desafios que se apresentaram.

Feito este necessiírio registro preliminar, dou continuidade à nossa reunião."
Coloco em discussão e votação as atas das 3u e 4u Reuniões da Comissão Especial,

encaminhadas previamente aos senhores Deputados no grupo de mensagens e por e-mai\.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem as queira discutir, encerïamos a sua discussão.
Em votação.
os seúores Deputados que as aprovÍrm, pennaneçam como se encontram 
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Aprovadas.
Expediente. Informo que foi recebida, após o envio das convocações, petição

senhor Secretario de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca, por meio de seu
advogado, na qual apresenta informações acerca da sua exoneração e solicita exclusão do seu
nome do processo.

Cumprimento o Deputado Ismael dos Santos, a quem cumprimentei remotamente, mas
que agora se encontra presente a esta reunião.

Passo a palavra ao Deputado Luiz Femando Vampiro, Relator da Comissão Especial,
para a apresentação do parecer final.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz X'ernando Vampiro) - Bom dia a
todos e a todas. Gostaria de fazer um cumprimento especial ao seúor Presidente e aos demais
membros desta Comissão, Deputado Maurício Eskudlark, Vice-Presidente; Deputado Jessé
Lopes, Relator Adjunto; Deputado Sergio Motta; Deputado Fabiano da Luz, Deputado
Marcos vieira; Deputado Moacir sopelsa e Deputado Ismael dos santos.

Gostaria primeiramente de agradecer a Deus pela oportunidade de estarmos aqui, não
é, Ismael e Motta, superimportante, e também fazer um agradecimento pela parceria, pela
indicação, pela forma de condução dos trabalhos, com muito respeito, com muita ética, com
muito coleguismo aqui dentro, divergindo, mas convergindo com os propósitos do Estado de
Santa Catarina.

Antes de adentrar especificamente no relatório, eu gostaria de fazer um agradecimento
à equipe técnica. O Deputado Jessé Lopes e o Deputado Vampiro não conseguiriam construir
este relatório soziúos, houve, efetivamente, a ajuda de valorosos profissionais, advogados,
tão valorosos quanto os profissionais que aqui estão defendendo os denunciados, doutor
Marcos Probst, doutora Ana Cristina Blasi e Deputado... estou profetizando já, Alessandro, e
doutor Alessandro Abreu. Na verdade nós tivemos uma equipe técnica altamente qualificada,
com profissionais de gabarito, e cito o Fabiano Henrique da Silva Souza, o Evandro Carlos
dos Santos, a Maria Aparecida de Brittos Molgaro, a Bruna Borges e o Carlos Eduardo Eyng.
Para nós eles foram não só o alicerce, mas a mente, a alma e se doaram de forma muito
intensa nesse período. Muito obrigado. O Jessé Lopes, como Relator Adjunto, e eu os
parabenizamos e agradecemos pelo auxílio no sábado, no domingo, a qualquer hora, em
qualquer momento, tirando dúvidas no grupo de WhatsApp, Ílo qual construímos isso,
obviamente com a supervisão da assessoria da presidência comandada pela doutora Karula.
Então quero dizer da importância que teve este momento para nós.

Ao iniciarmos a leitura oficial, quero dizer que vamos dividi-la em função da sua
forma um pouco extensa, são mais de 63 laudas. Eu começo fazendo o preâmbulo, o
Deputado Jessé Lopes, Relator Adjunto, faz efetivamente a leitura do relatório, e depois, no
final, na parte do voto, eu retorno para concluir.

Posso começaÍ, senhor Presidente? Alguma consideração?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Consulto se algurn

Deputado teria alguma consideração afazer antes de passar novamente a palavra ao Deputado
Vampiro. (Pausa.)

Não havendo quem deseja se manifestar neste momento, com a palavra o Relator,
Deputado Luiz Fernando Vampiro.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz X'ernando Vampiro) - Obrigado,
senhor Presidente.

(Passa a ler.)
*EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E MEMBRoS DA CoMISsÃo

ESPECIAL DO IMPEACHMENT
PARECER A REP ns 0001.5/2020
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tÉ preciso pensar, meditar, úrabalhar seriamente para melhorarmos as

instituições e o Estado', Visconde do Uruguai (transcrito pelo Ministro Brossard, napâg.
do voto do Ministra Rosa Weber na ADPF 378)

PREÂMBULO
Os atuais gestores do Poder Executivo de Santa Catarina assumiram o comando do

Estado, serviram-se do discurso de renovação, pregaram a nova política, uma gestão técnica,
prometeram que fariam fudo diferente, transformando Santa Catarina para bem atender à
populagão. Mas, em menos de um ano, muito antes da crise gerada por conta do coronavírus,
deixaram o Executivo em desequilíbrio pela falta de gestão, de foco e de ação. Em um ano e
meio, mais da metade da equipe que assumira o secretariado já havia mudado, e o
enfrentamento da Covid-I9, uma situação excepcional, evidenciou toda a fragilidade no
comando da máquina pública.

Aqui estamos para avaliar um pedido de impeachment que alcança o Governador do
Estado, sua Vice e o Secretiírio da Administração. Vivenciamos um processo diferente numa
Casa política, que testemunhou a chegada desse Governo sob a égide de um discurso de
desconstrução da política, propalado por arautos da legalidade e da moralidade pública.

Cabe aqui lembrar o pensÍrmento do Ministro Teori Zavascki, no julgamento da ADPF
378:

'Em primeiro lugar, o julgamento por crime de responsabilidade do Presidente da
República é um julgamento que se faz no Congresso, e não no Poder Judiciário. Trata-se de
um julgamento de um ato ilícito, mas que é feito excepcionalmente, não por um órgão do
Poder Judicirírio, mas pelo Poder Legislativo. Isso tem algumas implicações. Eu não diiia que
se trata de um julgamento político, mas de um modo diferente de interpretar a Lei.
Obviamente que a interpretação da Lei por um parlamentar é diferente do olhar que um juiz
lança a determinadas circunstâncias. Assim também ocorre nos processos de competênciã do
Juri. Enfim, a Constituição atribuiu ao Poder Legislativo o julgamento do Presidente da
República por crimes de responsabilidade.'

Hoje, iremos deliberar a autorização para instauração de processo de impeachment de
agentes políticos pelo descumprimento de preceitos que regem a boa adminishação pública, o
que é um ato delicado para o legislador, que tem, dentre suas missões constitucionais, o dever
de manter olhar atento ao cumprimento das leis por quem executa a missão de gerir a máquina
pública.

É um ato delicado porque tanto o legislador quanto o gestor eleito para cumprir
mandato são ungidos pelo voto, e chegaram às suas funções porque a população e*erceu o
direito de preferência, escolheu dentre vários para dar representação aos governantes e aos
parlamentares. Quem é eleito para govemar recebe o poder de mando, tem dever de fazer
opções, escolher o que é prioridade - mas também a responsabilidade de agir dentro dos
limites legais e do bom senso, atendendo ao regramento do que pode e de como pode ser feito.
Já ao legislador cabe a função de manter-se atento aos clamores sociais, com a sensibilidade
de formular propostas ou apreciar o que é apresentado pelo executor, fazendo sempre uso da
lupa da legalidade, debatendo o mérito, procurando conhibuir para a melhoria dos projetos,
agindo com a celeridade possível, sompre visando colaborar com a administraçao pribiicá.

Quando se avalia o impedimento do govemante em razão do descumprimento de
comandos político-administrativos, das leis e, em última análise, da Constituigão, o processo
precisa atender a estritos padrões de legalidade e constitucionalidade - mas a questão política
fazparte do cenario, porque tanto quem julga, ao menos no primeiro momento, como quem é
julgado, são agentes políticos. E no pedido de impeachment do Governador e sua Vice, todos
participaram de um mesmo certame eleitoral e foram votados pelo cidadão comum que lhes
confiou mandatos - no caso em aniílise, em princípio, para o mesmo período e duração.
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O cenário envolve a análise legal, constitucional e política, porque o
instaurado com base em denúncia de crime de responsabilidade contra alta autoridade
Poder Executivo, cuja decisão é daúçada do Poder Legislativo, nurn primeiro momento, e,
depois, essa responsabilidade é dividida com o Judiciário, numa comissão mista de
Parlamentares e Desembargadores do egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

Governantes têm a missão de fazer escolhas, promover mudanças, buscar o melhor
aproveitamento dos escassos recursos públicos. Os votos que lhes foram confiados camegam
grande simbologia, de modo que, quanto maior a margem de representação, mais elevada a
responsabilidade das ações de comando diante da sociedade. Daí a delicadeza de se fazet a
análise técnica com a visão do cenaÍio político e medir consequências de impedimentos de
mandatrários, com base no que deixaram de cumprir do arcabouço legal e na repercussão
social que o evenfual impeachmenÍ representa.

Ao Parlamento cabe, por um lado, olhar com sensibilidade, ver a extensão do eventual
eno, mas avaliar também o sinal da transgressão, o que um exemplo de determinado ato pode
significar, sua extensão - pois quem acha que tudo pode não vê limites e, ao avançar sem
atender a parâmetros que foram convencionados como regras, demonstra a possibilidade de
tomar hábito o que é ilícito.

Aqui fazemos uma anflise prévia de atos comissivos e omissivos praticados pelos
Denunciados. Há uma decisão administrativa que parte de uma Secretaria de Estado, passa
pelo governante e é chancelada por sua vice, num período de exercício do poder de governo.
A decisão privilegia alguns servidores com o aumento de seus proventos, a despeito de
ÍìmpaÍo legal. Govemador, Vice e Secretrírio são alertados das irregularidades, a tempo de
saná-las, a tempo e modo, ou sustá-las. No entanto, nada fazem. Sua inércia e falta de cautela
acusam afúta de zelo com a gestão pública, o desrespeito aos ritos e, talvez, a intenção de
fazer o que bem lhes aprouvesse, por acreditarem estar acima de fudo e de todos, sem ter que
dar satisfações dos atos praticados à frente da administração. E isso é muito grave.

Depois de uma primeira vez, o caminho está aberto, tal como as transgressões que
temos acompanhado e que, de fato, tomaram-se constantes na atual administação. Mas aqui
estamos focados num fato isolado, que pode, ou ter sido o primeiro, ou o primeiro que veio a
público com maior gravidade e passível do impedimento dos que o praticaram.

O legislador se vê diante da necessidade de julgar, o que não é exatamente seu hábito.
Mas, além de se debruçar na questão legal, escuta o clamor social, que vem das ruas, da
comunidade, que é arazão da palavra política. E aí se percebe que um aumento de proventos
isolado paÍa um grupo restrito, sem autorização legal e contrariando a prudência adotada pelo
Tribunal de Justiça e pelo Tribunal de Contas de Santa Cataúna,tem ampla reprovação, assim
como o que veio a ocorrer em viírios momentos neste ano diferente, em que o governo ganhou
o direito de administrar com excegões, mas nunca teve o direito de negligenciar.

Sim, estamos falando de negligência, porque ao descumprirmos regras, ao não
obedecermos a legislação, ao praticarmos atos ilícitos, entendendo que tudo se pode, ou
mesmo deixando que se pratiquem atos sem o devido controle de quem detém a condição de
ordenador, adentra-se no campo da negligência. Logo, não há outa palavra que mais defina
essa sifuação. E ser negligente é fudo o que a população não aceita de seus govemantes, que
foram eleitos para decidir, fazer o melhor e da maneira mais primorosa possível, buscando o
bem.

Quando fazemos a análise da legalidade, amparados na visão política que nos é
própria, percebemos que o ato falho pode até ser um grão de areia, mas o castelo começou a
desmoronar, ulna vez que ficou evidenciada a inércia, a letargia, o descuido com a coisa
pública e com o que prescreve nossa Constituição, que é a convenção social que nos rege.
Desse modo, fica claro o distanciamento de quem manda, mas não escuta, de quem acha que é
absoluto para tomar decisões, vivendo como se estivesse em uma torre, isolado, olhando do
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alto para a.planície, vendo a sociedade distante por acreditax que seus atos não poderão
contestados.

A
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No entanto, não só podemos como devemos contestar tais atos, motivo que nos leva a
fazer aanálise do que aconteceu." (CópiaJìel.)

O SR. RELATOR ADJUNTO (Deputado Estadual Jessé Lopes) - Vamos dar
continuidade à leitura do relatório

(Continua lendo.)
..1. RELATóúô
1.1'Da Tramitação
Trata-se de representação, com pedidos alternativos (fls. 02^14), apresentada a esta

Casa Legislativa pelo Cidadão Ralf Guimarães Zimmq Junior, que: (l) interpõe recurso ao
Plenário, em face de decisão proferida no Processo de lrnpeachrnent nq 0073 - que não foi
recebido pelo Presidente da Assembleia Legislativa por se tratar de denúncia com imputagão
genérica aos denunciados, sem a descrição aprofundada dos supostos atos e omissões que
denotassem, de forma preliminar, a autoria e materialidade dos crimes de responsabilidade
apontados -, ou; (2) alternativamente, que a Presidência receba a petição como nova pretensão
de impeachment, dessa vez com apresentagão de novos fatos, documentos e tipificação
individual da conduta de cada um dos denunciados. !

Na decisão proferida pelo Presidente da ALESC, foi negado o coúecimento do
Recurso, face a ausência de legitimidade 'ativa.do 

Denunciante. Todavia, não houve óbice
legal para que fosse o pleito coiúecido como novo pedido de impeachment, sendo
considerada lícita nova juntada de documentaçãò e regular o cúmprimónto dos requisitos
formais, atinentes a descrição individualizada das condutas de cada Denunciado.

Assim, a Presidência da Assembleia Legislativa, com fundamento no art. 40, inciso
)O(, da Constituição do Estado de S'anta Catarina, naLei federal no 1.079, de l0 de abril de
1950, e no artigo 342 e seguintes do Regimento Intemo da ALESC, conheceu do novo pedido
de impeachment e determinou o prosseguimento do feito (fls. 640-664), recebendo a nova
denúncia em face do Governador do Estado, o Seúor Carlos Moisés da Silva,'da Vice-
Govemadora dõ Estado (Governadora em exercício), a Seúora Daniela Cristina Reinehr, e
do Secretário de Estado da Adminishação, o Senhor Jorge Eduardo Tasca.

Tal decisão foi lida na Sessão Ordinária de 30 de julho de 2020 e publicada no Difuio
Oficial da Assembleia Legislativa nq 7.672, datado de 30 de julho de 2020 (fls. 665-671).
Nela foi definido também o rito procedimental para análise da representação, conforme norma
compilada no Ato da Mesa n{ 221, de 24 de julho de 2020, bem cômo a formação de
Comissão Especial. Ainda, após sua leitura em Plenfuio, a Denúncia foi encamiúada aos
Denunciados para que, querendo, apresentassem defesa no prazo de l0 (dez) sessões
ordinarias.

Algumas questões incidentais, prévias ao das Defesas, foram devidamente
questionadas e re.spondidas pela Presidência desta

protocolo
Casa. As fls. 539-544 há um Requerimento

do Governador Carlos Moisés da Silva, que traz: (1) dúvidas quanto aos tòì políticos do
Denunciante, em virtude de ação penal (que corre em segredo de justiça) em que ele é réu; (2)
recentes decisões proferidas pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, nos autos
da Notícia de Fato nq 01.2020.00000823-3, que restaram de plano arquivadas, sem
instauração de Inquérito Civil; e (3) solicitação de disponibilização de cópias dos atos e da
deliberação da Mesa Diretora que resultou no ato da Mesa 221, de 24 de julho de 201,0.

O pleito foi respondido a contento: demonstrou-se a regularidade do Denunciante'
junto à Justiça Eleitoral (fls. 639); quanto ao item 2, foi assentada independência das
instâncias e dos poderes para aferição e condução dos casos que'lhe eram expostos; e, quanto
ao item 3, pela inexistência de gravação audiovisual das reuniões da Mesa Dirètora,
conforme certificado do Diretor de Tecnologia e Informações da ALESC (fls. 6Sa).
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Ainda, de forma incidental, foi resolvida a dúvida atinente ao fato de integrante

Mesa Diretora poder, ou não, compor Comissão Especial (fls. 686). Nesse caso, em virtude
silêncio do RIALESC, aplicou-se subsidiariamente o Regimento da Câmara dos Deputados,
que prevê no art. 14, $5q que 'os membros efetivos da Mesa não poderão fazer parte de
Liderança nem de Comissão Permanente, Especial ou de Inquérito'.

Cabe destacat, neste Relatório, que o Governador do Estado de Santa Catarina
impetrou Mandado de Segurança no Tribunal de Justiça, Autos ne 5024826-
64.2020.8.24.0000, questionando o rito procedimental adotado pela Assembleia Legislativa,
tendo sido, na ocasião, concedida a medida liminar suspendendo a tramitação do processo de
impeachrnent. TaI decisão ensejou a propositura, pelo Presidente da Assembleia Legislativa,
da Reclamação nq 42.627, ao Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do Ministro Luís
Roberto Barroso, que deferiu a liminar, cassando a decisão monocrática proferida no
Mandado de Segurança citado, avalizando a regularidade e legitimidade das normas
procedimentais previstas no Ato da Mesa 221/2020, ordenando que o processo de
impe achment retomasse sua tramitação.

Extrai-se do parecer do Ministro (fls. 704):

17. Deste modo, em juízo de cognição sumfuia, verifico que a decisão reclamada, ao
divisar a necessidade de dilação probatória na fase de admissão da denúncia, acabou por
afrontar o decidido na ADPF 378-MC, uma vez que o julgado considerou não recepcionada
pela Constituição a sistemática da dupla deliberação na Câmara, com previsão de produção de
provas entre elas.

18. Quanto ao exercício de defesa, observo que o procedimento de impeachment
definido no Ato da Mesa no 221, da ALESC, já" garante este direito em seu art.2, inc. II que
assim dispõe: 'encamiúada ao Govemador do Estado para que preste informações no prazo
de 10 (dez) sessões ordinárias a contar de sua notiÍicação'. A norma tem conteúdo semelhante
ao do aÍt.21,9, $ 4o, do RVCD, dispositivo que, na ADPF 378-MC, considerei ser aplicável,
tendo em conta o disposto no art. 5o, LV, da Constifuição, e diante do vácuo normativo gerado
a partir da não recepção da2^ parte do caput do art. 22 da Lei na l079l50.Inclusive, observo
que, no caso, o Governador do Estado de Santa Catarina já,havia sido citado paÍa o exercício
de defesa. Assim, a decisão reclamada também ofendeu o julgado-paradigma ao determinar a
suspensão de processo de impeachment cujo procedimento já garantia a ampla defesa.

Assim, em25 de agosto de 2020, após indicação por parte dos líderes partidários e dos
Blocos, foi constituída a Comissão Especial integrada pelos Senhores Deputados Moacir
Sopelsa, Luiz Femando Vampiro, Marcos Vieira, Ismael dos Santos, Fabiano daLuz, Sergio
Motta, João Amin, Mauricio Eskudlark e Jessé Lopes, com a finalidade de emitir parecer à
Representação ne 0001.512020 (impeachment), pelo Ato da Presidência na 018/DL, de 2020,
aprovado em Plenrírio e publicado no Difuio Oficial da ALESC em25 de agosto de 2020 (fls.
720).

Convocada reunião de instalação da Comissão Especial, datada de 27 de agosto de
2020, restaram eleitos como Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores
Deputados João Amin e Mauricio Eskudlark, e como Relator e Relator Adjunto os Senhores
Deputados Luiz Fernando Vampiro e Jessé Lopes. Encerraram referida reunião com a
próxima convocação prevista para data posterior ao recebimento da defesa dos Denunciados,
ou após o exaurimento de referido pÍazo.

Assim, no dia 2 de setembro foram protocolizadas as defesas dos 3 (três)
Denunciados, com convocação da Comissão Especial para 3 de setembro de 2020, quando
foram distribuídas, aos membros, cópias das defesas apresentadas. Os Relatores apresentaram
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requerimento contendo o Plano de Trabalhos da Comissão Especial (fls. 1508 a 1510), que
deliberado e aprovado por unanimidade daquele colegiado.

Para complementar o Relatório, apresenta-se a seguir uma breve síntese

A

aü F

íl: F'iii, Jtc-'-

dos
argumentos apresentados pelo Denunciante, o cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior,
seguido das defesas da Vice-Govemadora do Estado (Govemadora em exercício), Senhora
Daniela Cristina Reinehr, do Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, e do
Secretiírio de Estado da Administração, Senhor Jorge Eduardo Tasca.

1.2 DaDenúncia
Primeiramente, destaca-se, paÍa que não restem dúvidas, que a petição protocolizada

pelo Denunciante (fls. 02-14), com seus anexos (fls. 15-61), inicialmente denominada
Processo de Impeachment nq 000754, passou a tramitar nesta Casa Legislativa sob a

denominação Representação 0001.512020 (REP/0001.512020), após seu recebimento pela
Presidência deste Poder.

Ainda, cabe esclarecer que a REP/0001.512020 contém o Processo de Impeachment ne

0073, do mesmo autor, (fls. 65-266 - Volume 01, e, fls.268-529 - Volume 02), anexado a

este processo de impeachment como documento (prova documental), conforme peticionado
em l3 de maio de2020 (fls. 63-3a).

Como mencionado, o cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior apresentou
representação por crimes de responsabilidade contra a Senhora Vice-Govemadora do Estado,
o Senhor Governador do Estado e o Senhor Secretário de Estado da Administação.

Na inicial, alegou, em síntese, que: (l) os Denunciados, de forma irregular,
aumentaram os salarios de Procuradores do Estado, servidores pertencentes a órgão vinculado
ao Gabinete do Governador, efetivando tal majoração de forma adminishativa, por meio de
procedimento sigiloso (PGE n'0000442112019), buscando impedir o controle estatal e social
dos atos praticados; (2) referido acréscimo foi contrfuio ao veto apresentado pelo Govemador,
quando da aniílise de dispositivo de origem parlamentar inserido na reforma adminishativa
(Lei Complementar ne 741, de 12 de junho de 2019); e (3) o ato administativo não deu fiel
cumprimento à decisão judicial que pretendia ser cumprida, tendo violado a posição do STF
quanto aos limites subjetivos de decisões proferidas em demandas coletivas.

O Denunciante trata de forma individual a conduta de cada um dos Denunciados,
relatando as ações e omissões as quais qualifica como crime de responsabilidade, imputando-
as inicialmente à Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, posteriormente ao
Governador do Estado e, por último, ao Secrettário de Estado da Administração.

Seguindo-se a ordem das condutas narradas, passa-se à listagem.
O Denunciante alega que a Vice-Governadora, em exercício no cargo de Governador,

no dia 15 de janeiro de 2020 (mantendo-se em tal função até 20 de janeiro de 2020) não
observou a prudência esperada ao ocupante do caÍgo de 'Gestor Maior do Cofre dos
Catarinenses', tendo-se omitido, pela primeira vez, quando não considerou seu dever de
suspender o pagamento indevido aos Procuradores do Estado, e, ainda, não instaurar uma
sindicância paÍa apuraÍ os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal. Afirma
ainda que, embora tenha sido intimada sobre a primeira denúncia (Processo de Impeachment
na 00731, manteve-se inerte quanto às suas obrigações.

Relata uma segunda omissão, enfe os dias l0 de fevereiro e 14 de fevereiro de2020,
quando o Governador do Estado, Senhor Carlos Moisés da Silva, enhevistado por veículo de
comunicação no dia 10 de fevereiro, expressÍÌmente falou sobre o Mandado de Segurança nq
9016397-12.1998.8.24.0000, da Capital, dizendo que tiúa conhecimento de decisão que
autorizava o pagamento de atasados, prolatada em aludido feito. Ocorre que, naquele mesmo
dia, a decisão citada pelo Governador fora suspensa pelo Relator do processo, o eminente
Desembargador Pedro Manoel de Abreu. Assim, faltava ao ato administrativo (pagamento da
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verba remuneratória aos Procuradores do Estado) o aval do Judiciário, requerido
processo.

No entendimento do Denunciante, a Denunciada, ciente da decisão prolatada pelo
Poder Judiciário, odeveria, ao menos, manifestar expressamente que o Governo deveria
suspender, de ofïcio, os pagÍìmentos futuros, enquanto se discutisse a (i) legalidade da
rubrica.' (fls. 08).

Aponta, ainda, que a Vice-Governadora, em ato doloso, ou seja, intencionalmente,
encampou a ilegalidade da verba de equivalência ao defender expressamente a sua existência
e efeitos, após longo arrazoado firmado de próprio punho nos autos do Processo de
Impeachment ne 0073, em manifestação nas fls. 208-248 daquele procedimento, equivalente
às fls. 275-315 dapresente representação.

Quanto à tipificagão do crime de responsabilidade praticado pela Vice-Govemadora,
então Governadora em exercício, Seúora Daniela Cristina Reinehr, extrai-se das fls. l0:

'M, Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada dolosamente, a Senhora
Vice-Govemadora do Estado incidiu em delito de responsabilidade, contra a guarda legal e
emprego de diúeiro público, ao ordenar despesa não autorizada em lei, e sem observância de
prescrições legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de improbidade por
proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo afrontando a
legalidade e a moralidade administrativa causando por ações e omissões dolosas efetivos
danos ao erário, que tem se reproduzido mês a mês na ordem aproximada de oitocentos mil
reais.

Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4o, V e VII c/c aÍt. 9o, VII c/c art. I l, l,
clc art.74, todos da Lei n.1.079150.'

Com relação aos atos praticados pelo Seúor Carlos Moisés da Silva, Governador do
Estado de Santa Catarina, o Denunciante apresenta as condutas omissivas do Gestor Primário
do Poder Executivo (fls. 10-12), apontando os mesmos atos omissivos praticados pela Vice-
Govemadora, omitindo-se, primeiramente, em não observar o dever de suspender os
pagamentos das ditas verbas de equivalência, e, seguido da não abertura de sindicância para
apura^r possíveis inegularidades no pagamento indevido. Por fim, o Denunciante aponta a
omissão do Governador quanto ao dever de punir os responsáveis no procedimento ilegal.

De igual forma, aponta também outro ato omissivo quando, na entevista em l0 de
fevereiro de 2020, tratou do Mandado de Segurança que autorizaria o pagamento de valores
atrasados, mesmo dia em que o Relator do processo, o eminente Desembargador Pedro
Manoel de Abreu, suspendeu a decisão. Sobre este ato, extrai-se da representação (fls. I l):

oVeja, portanto, que nessa semana, tivesse a mínima prudência com o recurso dos
catarinenses, já que o Decano da Corte Estadual suspendeu os pagamentos pretéritos da dita
verba contestada, deveria, ao menos, suspender, de oficio, os pagamentos futuros, enquanto se
discutisse a (i)legalidade da rubrica.

Omitiu-se, portanto, mais uma vez, e de forma dolosa, em deixar de agir como deveria
o seúor govemador. Repita-se, ao ser sabedor da ululante ilegalidade de uma rubrica por
decisão pública e notória do Egrégio TJSC, em não tomar as cautelas mínimas de suspender
cautelarmente pagamentos futuros baseados em dita ilegalidade.'

O Denunciante menciona ainda que deveria o Denunciado, além de substituir a chefia
da PGE, abrir uma sindicância naquele órgão para apurar eventuais responsabilidades
pessoais pelos atos que levaram ao pagamento da verba de equivalência. Destacou, por fim, a
falta de suspensão do pagamento dessas verbas, mesmo após a publicação de estudo de
fôlego, publicado em27 de fevereiro de2020, por equipe técnica de auditores do TCE, que
tratada ilegalidade do pagamento da aludida verba.

Quanto à ação praticada pelo Denunciado e sua tipificação, justifica o Autor da
Denúncia (fls. 12):
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'Acão dolosa: A ação dolosa consiste em encampar a ilegalidade da verba

equivalência ao defender expressamente sua existência e efeitos após longo arrazoado
de próprio puúo nos autos do impeachment autuado sob o n. 0073, em manifestação de fls.
152-192 (volume l). (Nota do Relator: referente fls. 218-258 na REP/0001.512020)

Tinicidade: Assim ora agindo, ora se omitindo, deliberada e dolosamente, o Senhor
Govemador do Estado incidiu em delito de responsabilidade, contra a guarda legal e emprego
de dinheiro público, ao ordenar despesa não autorizada em lei, e sem observância de
prescrições legais relativas às mesmas, e, ainda, por ter cometido ato de improbidade por
proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo afrontando a
legalidade e a moralidade administrativa causando por ações e omissões dolosas efetivos
danos ao erário, que tem se reproduzido mês a mês na ordem aproximada de oitocentos mil
reais.

Condutas essas devidamente tipificadas no art. 4o, V e VII c/c art.9o, VII c/c art. l l, l,
clc art.74, todos da Lei n. 1.079/50.'

Por fim, tatou do crime de responsabilidade atribuído ao Secretário de Estado da
Administação, o Seúor Jorge Eduardo Tasca (fls. 12), com o seguinte teor:

'Condutas já acachapadas na decisão do TCE, por ter dado cumprimento à
ilegalidade, incluindo-a em folha, incidincidinco(sic) assim no art. 4o, V e VII c/c aÍt.9o,
VII c/c aÍt. l l, l, clc art.74, todos da Lei n. 1.079150.' (grifo nosso)

Assim, na representação, o Denunciante atibui aos 3 (Íês) Denunciados a prática de
crime de responsabilidade, descrevendo como ilegais as condutas por eles praticadas, seja por
atos comissivos ou omissivos, que resultaÍam em dano ao Erário, fundamentando sua
Denúncia nos arts. 4q, incisos V e VII; 9q, item 7i ll, item l; e'14, da Lei ne 1079/50, que
dispõem:

oArt. 4s. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que
atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra:

(...)
V - A probidade na adminisfração;
(. ..)
VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
4fi. 9e. São crimes de responsabilidade conta a probidade na administração:
(...)
7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decôro do cargo.
Art. 11. São crimes conta a guarda e legal emprego dos diúeiros públicos:
I - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais

relativas às mesmas;
Art.74. Constituem crimes de responsabilidade dos govemadores dos Estados ou dos

seus Secretários, quando por eles praticados, os atos definidos como crimes nesta lei.'
Estas são as breves considerações acerca da peça inicial da Representação nq

0001.512020. A seguir, passa-se à síntese das defesas apresentadas pelos Denunciados.
1.3 Da l)efesa
Nesta fase, foram protocolizadas as defesas 'pré-procedimentais' dos Representados,

individualmente. Assim, passa-se ao seu relato, pela primeira Denunciada, Vice-Governadora
- Daniela Cristina Reinehr, segundo Denunciado, Governador do Estado - Carlos Moisés da
Silva e terceiro Denunciado, Secretário de Estado da Administração - Jorge Eduardo Tasca.

1.3.1 Síntese da Argumentação da Defesa da Excelentíssima Senhora Vice-
Governadora Daniela Cristina Reinehr (Primeira Denunciada)

A Denunciada sintetiza os atos a si imputados (fls. 927 a 968, e anexos fls. 969 a
1010): (l) omissão dolosa - pagamento da 'verba de equivalência' durante o efetivo exercício
do cargo de Governadora do Estado (por prudência, deveria suspender); (2) omissão dolosa -
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ausência de posicionamento pela suspensão do pagamento da 'verba de equivalência'
sustado o pagamento por decisão judicial (dever de agir quando se deparou com a
ilegalidade); (3) ação dolosa - defender a overba de equivalência' no Processo de
Impeachment 007312020; e (4) tipicidade configurada pelas condutas descritas anteriormente,
configurando a ausência de zelo ao Errário, as quais resultaram em efetivo dano.

A defesa sustenta a licitude do pagamento da overba de equivalência', diante do
tratamento isonômico dos Procuradores dos Poderes do Estado (Constituição Estadual, artigo
196), bem como na Lei Complementar estadual na 73812019. Cita ainda parecer do
Conselheiro Wilson Rogério \Man-Dall, do Tribunal de Contas Estadual no Processo RLA-
11100498700, pela legalidade da conduta.

Alega que os Procuradores da Assembleia recebem sua remuneração pelo mesmo
fundamento jurídico dos Procuradores da PGE, e que, caso existisse irregularidade, existiria
responsabilidade da Presidência desta Casa Legislativa.

Sustenta que a interpretagão acerca da inconstitucionalidade do artigo 196 da
Constituição Estadual, que confere a isonomia proveniente da decisão do Mandado de
Segurança 2008.054819-5, apresenta um raciocínio muito complexo, e que eventual
divergência interpretativa não poderia dar azo à configuração do crime de responsabilidade.

Em continuidade, parte para a análise do mérito e coloca a existência de pedido de
explicação ao Secretrírio da Adminishação em 1510112020 a respeito da 'PARIDADE
REMUNERATORIA' (Oficio 19 12020 - Vice-govemadora).

Sustenta que, após ser intimada acerca do primeiro processo de impeachment n. 0073,
reuniu-se com o Secretário da Administração e com a Procuradora-Geral do Estado, buscando
esclarecimentos, afastando assim a omissão referente ao fato. Pontuou também a necessidade
da observância do devido processo legal para suspender e/ou cancelar a overba de
equivalência' de forma cautelar e reiterou que necessitava de tempo para a tomada de decisão,
pois não estava a par do processo administativo PGE 442112019.

Passou a ponderar o prazo exíguo na posição de Governadora em exercício para tomar
uma atitude (dia 15 de janeiro recebeu a primeira representação, estando à frente do Governo
somente nos dias 16 e 17 de janeiro, período em que teria efetivado ações para avaliar a
sifuação), enhe o recebimento da representação e o diligenciamento para verificar eventuais
ilegalidades. Concluiu que a folha de pagamento foi fechada em momento no qual não mais
ocupava mais o posto de Govemadora em exercício, de forma que não teria praticado a
ilegalidade do pagamento da referida verba, bem como estaria impossibilitada de 'encampar'
os atos administrativos.

Sob ouho enfoque, dispôs sobre a necessidade de confiança do Administador Público
em sua equipe técnica, pois, em decorrência da natureza pública, existe a presunção de
veracidade dos atos praticados pelos servidores.

Quanto à ausência de posicionamento pela suspensão do pagamento da 'verba de
equivalência', quando recentemente proferida decisão judicial naquele sentido, pontuou não
poder responder por eÍïo alheio, sustentando a impossibilidade de sua responsabilização.

Sua argumentação segue demonstrando que a competência para avaliação da 'verba de
equivalência' estaria no escopo da Procuradoria-Geral do Estado e do Secretiírio da
Administação, o que, por sua vez, a excluiria do processo decisório.

Complementa que a Notícia de Fato protocolizada no MPSC foi indeferida. A respeito
da troca da chefia da PGE sem abertura de sindicância, argumenta que tais fatos ocorreram
fora de seu período em exercício.

A respeito de sua ação dolosa (encampar a ilegalidade ao defender sua existência - nos
autos do impeachmefi ne 007312020), alega que, como os esclarecimentos resultaram no
arquivamento, não poderiam servir como meio de acusação. Em seu entendimento, caso tal
conduta não tivesse sido praticada (exercido seu direito ao silêncio no referido processo), esse
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ato comissivo não existiria (fls. 946 - '[...] violação por parte do acusador do
constitucional de direito ao silêncio, constante no Art. 5q, LXIII [...]').

Por fim, pontua que a legislação elenca condutas comissivas e não por omissão, e sua
suposta conduta ativa estaria protegida pelo direito constitucional ao silêncio.

Ato contínuo, passa a avaliar a conduta de cada 'tipo de crime de responsabilidade',
repisando sua tese de conduta ativa, bem como afastando essas ações, ora pela incompetência
do cargo de Vice-Governadora com o ato, ora pela impossibilidade de execução da conduta
pela primeira Representada.

Segue sua defesa argumentando que sua conduta sempre foi baseada na boa-fé, a qual
deve ser presumida, acrescentando que a mâ-fé, necessariamente, deve ser comprovada,
concluindo pela inaplicabilidade desta, pois, não fora demonstada. Desse modo, termina sua
defesa meritória, passando para questões prejudiciais, as quais são elencadas abaixo.

Alega a falta de justa causa pata a continuidade do procedimento de representação,
pois o MPSC jâhavia se pronunciado a esse respeito, decidindo pelo seu arquivamento.

Sob a ótica procedimental, elenca que a presente representação não poderia ser
conjunta, pois os fatos abarcados não são praticados em coautoria ou com qualquer forma de
participação que justificassem este único processo, necessitando ser separados para votações
nominais para cada representado, pois o julgamento apresenta características políticas (com
riscos à imparcialidade) e a votação global poderia incorrer em prejuízo da primeira
Representada.

Ao incluir a Vice-Governadora e o Governador no mesmo procedimento de
impedimento, acarretaria um desequilíbrio da harmonia dos hês Poderes constituídos, pois o
sistema Presidencialista seria desvirtuado, um Poder seria suprimido temporariamente e
repassadas as atribuições ao Poder Legislativo, que cumularia tais funções.

Alega que o desentranhamento do Processo de Impeachment 0073 (arquivado) é uma
medida necessária, pois sem ele seria reconhecido um direito a RECURSO de maneira
indireta, descumprindo-se a previsão do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (direito
assegurado ao Deputado somente), corroborado por decisão do egrégio Supremo Tribunal
Federal no Agravo Regimental em Mandado de Segurança26.062-DF.

Por fim, pondera sobre as seguintes questões prejudiciais (1) ausência de fatos novos
em relação ao Pedido de Impeachment nq 0073; (2) inépcia da representação conta a
Denunciada, pois, quanto a esta, atribui mera omissão e impossibilita seu direito à defesa e à
individualização das penas (garantias constitucionais); (3) ausência de previsão legal para a
Denunciada figurar no polo passivo da representação; (4) suspensão do processo de
irnpeachment da Denunciada até o julgamento do Governador do Estado, de maneira a
conferir autonomia e independência entre os Poderes.

Ao final, requer o não recebimento da denúncia e, se assim não for entendido, os
seguintes pedidos: (1) separação dos processos de impeachment; (2) suspensão do
prosseguimento do processo quanto à primeira Denunciada, aguardando o resultado do
processo do Govemador do Estado; (3) votação separada para cada Denunciado; e (4)
desentanhamento do Processo de Impeachment 0073 dos autos.

1.3.2 Síntese da Argumentação da Defesa de Fato do Excelentíssimo Seúor
Govemador Carlos Moisés da Silva (Segundo Denunciado)

O Governador do Estado, segundo Denunciado, protocolizou resposta (fls. 10ll a
1.044, e anexos fls. 1045 a 1245), a qual cita de 'prestação de informações', uma vez que a
defesa de mérito só será devidamente apresentada se autorizado o prossegúmento do
impe achment pela Comissão Especial.

Pontua que o pedido de representação é inepto, por lhe faltff justa causa para
admissibilidade do pedido. Para tanto, sintetiza o pedido do Denunciante sobre as condutas a
si imputadas, com os seguintes aspectos: (l) dever de suspensão do pagamento das verbas
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mensais; (2) dever de instaurar sindicfuicia para apuração de fraude; (3) encampação
ilegalidade das condutas; e, das citadas ações omissivas e comissivas, o dano ao Erário, como
resultado.

Alega a inexistência de fatos novos para superar o arquivamento prévio deferido pela
Presidência da ALESC (Parecer da Procuradoria de 04/02/2020), em relação ao processo de
impeachment# 0073.

Quanto ao novo pedido de impeachment, de nq 0075 4, aftma que as decisões juntadas
(decisão no Mandado de Segurança ns 9016397-12.1998.8.24.0000 e a medida cautelar
proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina no processo RLI 20100050497)
são provisórias, que não há conteúdo meritório analisado. Quanto à decisão do TCE, afirma
não existir indícios de ato ilegal (omissivo/comissivo) praticado pelo Govemador. Junta ato
do Procurador de Contas Aderson Flores a respeito da complexidade da matéria e dificuldade
de entendimento sumario.

Ato contínuo, dispõe que o presente procedimento de representação é um mecanismo
para retirar o poder legitimamente constituído nas eleições de 2018.

A respeito da materialidade, menciona ser competência exclusiva da Procuradoria-
Geral do Estado a análise de cumprimento de decisões judiciais, não cabendo ao Governador
realizar esse juízo porque, nesse caso, estaria praticando um crime de responsabilidade.

Nesse sentido, juntou a decisão de Mandado de Segurança nq 2004.036760-3,
impehado pela APROESC (Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina), na
qual se reconheceu o pagamento, aos Procuradores da PGE, da denominada overba de
equivalência'. Cita que a APROESC, em 02/1012019, requereu, administativamente, a verba
concedida no Mandado de Segurança citado (processo administrativamente como PGE
442112019); e que o ato praticado pelo Governador, no caso, cinge-se à aposição da expressão
'DE ACORDO', uma autoúzação para'processamento, instrução e análise do pleito'.

Afirma, assim, que só seguiu as recomendações de sua Procuradoria.
Elenca guo, caso agisse de forma diversa, estaria incidindo em crime de

responsabilidade pelo não cumprimento da decisão judicial. Para fundamentar, utilizou-se do
parecer do Excelentíssimo Senhor Antonio Cezar Peluso, ex-Ministro do Supremo Tribunal
Federal.

Aponta que o Denunciante protocolizou Notícia de Fato junto ao Ministério Público
Estadual com o mesmo objeto da representação em apreço, e que referido órgão decidiu pelo
arquivamento do feito.

Alega que o rito de impedimento deve obedecer à garantia constitucional do devido
processo legal e que sua naitreza é político-adminishativa. Sendo assim, sua fundamentação
não pode ser eminentemente política, devendo conter suporte jurídico, assim como indicou
que há ausência de tipicidade da conduta, devendo ser considerada inepta.

Ao Íinal, requer o arquivamento em decorrência da inépcia da representação.
1.3.3 Síntese da Argumentação da Defesa do Excelentíssimo Senhor Secretário de

Estado da Adminisfação Jorge Eduardo Tasca (Terceiro Denunciado).
O terceiro Denunciado (fls. 1246 a 1297, e anexos fls. 1298 a 1506), sintetiza as

condutas por si praticadas, como dar cumprimento à medida ilegal, ou seja, incluir a'verba de
equiparação' dos Procuradores do Estado na folha de pagamento. Sob sua ótica, não há
condutas descritas que lhe possam ser imputadas.

Cita a ausência de 'fatos novos' frente ao primeiro pedido de impedimento 0073 (que
restou arquivado), o que demandaria idêntico resultado ao presente processo.

De maneira conexa, elenca que o mesmo conteúdo aqui discutido foi ofertado em
denúncia ao Ministério Público Estadual, que determinou o arquivamento dos autos.

^o

F tâ
a:

' 
jJ,fi -=''*-.

Documento Eanscrito pela Coordenadoria de Taquigrafia das Comissões

t2



AS S EMB LE IA LEC I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Argumenta que a denúncia é inepta, pois há referência genérica sem o suporte
de subsunção à norÍna, somente indicando os artigos 'supostamente infringidos', que
configuram crime de responsabilidade (sem discriminar condutas específicas).

Pondera a ausência de cuúo meritório nas decisões do Tribunal de Contas Estadual e
do Tribunal de Justiça, na decisão do Mandado de Segurança que obstou o pagamento da
'verba de equivalência', as quais deram ensejo às ilegalidades praticadas pelos Representados,
argumentando não haver confirmagão de prática de ilegalidade pela ausência de 'decisão
definitiva', motivo pelo qual não seria possível o enquadramento nos ocrimes 

de
responsabilidade'.

Cita que no processo administrativo de concessão da 'verba de equivalência', foram
respeitados os hâmites processuais regulares previstos na Constituição Estadual e, assim, caso
o Representado agisse de forma diversa, teria cometido um ocrime de responsabilidade' por
desrespeito à legislação.

Sob o aspecto de competências constitucionais, argumenta que é atribuição da
Procuradoria-Geral do Estado a avaliação técnica sobre o cumprimento ou não de decisões
judiciais e, nesse sentido, a decisão de tramitação do processo PGE 4421/2019 foi regular,
pois foram respeitadas as competências de cada órgão em que tramitou, em específico a SEA,
a qual não tem poder decisório, devendo cumprir os pareceres da PGE.

Sua argumentação passa a avúiar o mérito da overba de equivalência', pontuando
existir precedente do Tribunal de Contas que demonsta a constitucionalidade do artigo 196
da Constituição Estadual, por meio do processo RLA I l/00498700 de 2015.

Ponfua também que os ofatos novos' paÍtem de uma premissa falsa, de modo que não
teria como imputar a autoria de tais fatos aos Representados. Complementa, ainda, que caso
essas 'irregularidades' fossem decorrentes de ações dos Representados, somente seriam
crimes de responsabilidade se não pudessem ser sanadas, devendo ser tomados os demais
meios de solução do problema anteriormente ao procedimento de impeachment.

Alega, com base no parecer do Ministério Público que sua participação nos fatos
narrados '[...Jse deu tão somente no despacho de fl. 374, cujo teor não possui qualquer valor
decisório, ma& apenas, a determinação de remessa dos autos à Diretória de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas, para cumprimento da decisão judicial e administrativa
constantes do Processo PGE n. 4421/2019 [...J'. Assim, não possui qualquer responsabilidade
nos fatos natrados, pois seu despacho não apresenta nenhum cunho decisório.

Sustenta, ainda, que o recurso ao Plenfuio foi conhecido como novo Pedido de
Impeachment e que nessa nova representação não há, conta o Secretrário da Administação,
qualquer fato novo ou apontamento de responsabilidade, tornando impossível o exercício do
direito à defesa, devendo ser arquivada por tal fundamentação; ressalta o caráter precário das
decisões que corroboram os ofatos novos'.

Frente aos fatos, sustenta que suas ações não se equiparam aos crimes de
responsabilidade, pois (1) não ordenou concessão salarial; (2) não deu executoriedade ao
deliberado pela PGE; (3) somente deu prosseguimento ao trâmite administativo de acordo
com a Lei Complementar Estadual ne 74U2019 e que, caso não o fizesse, estaria incorrendo
em crime de responsabilidade; e (4) não lhe cabe efetuar interpretação de constitucionalidade
na aplicação das normas.

Posteriormente, passa a analisar premissas de validade da decisão judicial que deu
ensejo ao processo administrativo PGE 442112019, como: a prescrição; eficâcia;
posicionamento do Supremo Tribunal Federal; comparativo ente os Procuradores do Estado e
da Assembleia; a constitucionalidade do artigo 196 da Constituição Estadual; impossibilidade
de relativização da coisa julgada; e cumprimento da decisão judicial até dezembro de 2018.

Por fim, requer o não conhecimento da representação por ausência dos requisitos
mínimos." (Cópiafiel.)
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Sb ASSEMBLEIA LEGISLATIVAw
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz Fernando Vampiro) - (

lendo.)
*2. VOTO
2.1 Do Fundamento e da Natureza do Processo de Impeachment e dos Crimes de

Responsabilidade
O impeachment vem desde a época posterior à Revolução Francesa. O primeiro

registro de sua utilização foi no século XIV, na Inglaterra, no reinado de Eduardo III, com
denúncia contra William Latimer formalizada à Câmara dos Comuns, que tiúa a competência
de decidir por seu recebimento ou não. Umavez recebida ou admitida a denúncia, a Càmaru
dos Lordes (órgão julgador) organizava-se paÍa o julgamento da denúncia.

Por certo, o sistema brasileiro vem inspirado no modelo acima tanscrito, com as

adaptações também do sistema francês e norte-americano. No entanto, mantém, no caso de
impeachment cotÍra Govemador, Vice-Governador e Secretários de Estado em crimes
conexos com aqueles, o sistema de admissibilidade e julgamento por duas câmaras distintab,
mesmo o Estado não possuindo duas casas legislativas (bicameralismo).

O impeachment é característica dos sistemas democráticos, sendo um meio de controle
do exercício do poder e das funções públicas.

No Brasil, mesmo no período do Império, o impeachment já estava presente, como
podemos observar na Constituição de 1824, que o previa no seu artigo 47:

'Art.47. E'da atibuição exclusiva do Senado
I. Conhecer dos delictos individuaes, commettidos pelos Membros da Familia

Imperial, Ministros de Estado, Conselheiros de Estado, e Senadores; e dos delictos dos
Deputados, durante o período da Legislatura.

II. Conhecer da responsabilidade dos Secretarios, e Conselheiros de Estado.'
A previsão constitucional de impeachmenÍ esteve presente em todas as demais

Constituições brasileiras (1891, 1934, 1937, 1946, 1967) e está devidamente previsto na
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 85:

'Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que
atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

I - a existência da União;
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e

dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do País;
V - a probidade na administração;
VI-aleiorçamentária;
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as

noÍrnas de processo e julgamento.'
Na Constituição Estadual, está previsto no art.72, com a seguinte redação:
'Art. 72. São crimes de responsabilidade os atos do Governador do Estado que

atentem contra a Constifuição Federal, contra a Constituição Estadual e especialmente contra:
I - a existência da União, Estado ou Município;
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judicirírio e do Ministério Público;
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do Estado e dos Municípios;
V - a probidade na administação pública;
VI - a lei orçamentríria;
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. Parágrafo único. As normas de

processo e julgamento desses crimes serão definidas em lei especial.'
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Portanto, o impeachment tem previsão legal e constitucional, sendo uma conquista

democracia, não podendo ser rotulado como um ogolpe de estado'. Nesse sentido, é
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 378:

'(...) A consagração do princípio da responsabilidade do Chefe do Poder Executivo
configura ouma conquista fundamental da democracia e, como tal, é elemento essencial da
forma republicana democrática que a Constituigão brasileira adotou (...)' (PAULO DE
LACERDA, 'Princípios de Direito Constitucional Brasileiro', vol. U459, item n. 621).

A sujeição do Presidente da República às consequências jurídicas de seu próprio
comportamento é inerente e consubstancial, desse modo, ao regime republicano, que constitui,
no plano de nosso ordenamento positivo, uma das mais relevantes decisões políticas
fundamentais adotadas pelo legislador constituinte brasileiro. (...)' Min. Celso de Mello,
ADPF 378,pág.318.

'(...) Na realidade, o oimpeachment' - que não pode ser degradado nem reduzido à
figura inconstitucional do golpe de Estado -fraduz, em função dos objetivos que persegue e
das formalidades rituais a que necessariamente se sujeita, um dos mais importantes elementos
de estabilização da ordem constitucional lesada por comportamentos do Presidente da
República que, conÍigurando transgressões dos modelos normativos definidores de ilícitos
político-administrativos, ofendem a integridade dos deveres do cargo e comprometem a
dignidade das altas funções em cujo exercício foi investido.' Min. Celso de Mello, ADPF 378,
pá9.322.

Não é demais lembrar que o impeachment é uma sanção de índole político-
administrativa. Nesse sentido :

oO 'impeachment' - enquanto prerrogativa institucional do Poder Legislativo -
configura sanção de índole político-administrativa destinada a operar, de modo legítimo, a
destituição constitucional do Presidente da República, além de inabilitá-lo, temporariamente,
pelo período de oito anos, para o exercício de qualquer função pública, eletiva ou de
nomeação. Min. Celso de Mello, ADPF 378,pág.321.

'13. A despeito da controvérsia doutriniíria que o tema suscita, o impeachment tem, na
formatação do instituto adotada no direito brasileiro, reitero, feição de instrumento
constitucional de conhole - político, administativo, disciplirü -, e não de instituto de direito
penal. Seu sujeito passivo é a pessoa investida de autoridade, como e enquanto tal:

'Entre nós, como no direito norte-americano e argentino, o impeachment tem feição
política, não se origina senão de causas políticas, objetiva resultados políticos, é instaurado
sob considerações de ordem política e julgado segundo critérios políticos - julgamento que
não exclui, antes supõe, é óbvio, a adoção de critérios jurídicos. Isto ocorre mesmo quando o
fato que o motive possua iniludível colorido penal e possa, a seu tempo, sujeitar a autoridade
por ele responsável a sanções criminais, estas, porém, aplicáveis exclusivamente pelo Poder
Judiciiírio.' (BROSSARD, Paulo. O Impeachment.2u ed. São Paulo: Saraiva, 1992,p.75).

Limitado em seu alcance no que respeita às pessoas e restrito quanto à sanção. Vale,
para nós, a observação de Tocqueville a respeito do modelo norte-americano, que nos
inspirou:

oo fim principal do julgamento político nos Estados Unidos é retirar o poder das mãos
do que fez mau uso dele, e de impedir que tal cidadão possa ser reinvestido de poder no
futuro. Como se vê, é um ato administrativo ao qual se deu a solenidade de uma sentença.'
(TOCQUEVILLE. A Democracia na América.)

Repiso: o impeachment, enquanto processo político, não visa a punir, não tem o
condão de atingir a pessoa em sua liberdade ou em seus bens. Tem como efeito destituir
do cargo o seu detentor, a quem, por razões políticas, se nega a capacidade de exercê-lo.
Nesse sentido as elucidativas as palavras do afual decano desta Corte, o eminente Ministro
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Celso de Mello, ao julgamento do HC 70.055 (Relator Ministro Ilmar Galvão, julgamento
04.3.r9e3):

'O impeachment - enquanto prenogativa institucional do Poder Legislativo
configura processo e sanção de índole político-administrativa, destinados a operar, de modo
legítimo, a destituição constitucional do Presidente da República, além de inabilitá-lo,
temporariamente, pelo período de oito anos, para o exercício de qualquer função pública
eletiva ou de nomeação.

O processo de impeachment, promovido contra o Chefe de Estado pela prática de
crime de responsabilidade, quer em virtude da função instrumental que desempenha, quer em
razão da natureza mesma das infrações que justificam a sua instauração, não legitima a
imposição de qualquer sanção que ofenda a incolumidade do status libertatis do Presidente da
República'. Min. Rosa Weber, ADPF 378, págs. 2411242.

A exigência de 'lei especial' vem da Constituição Federal de 1946, tendo sido editada
a Lei ne 1.079/1950, a qual esüí em vigor até os dias atuais.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito
Fundamental - ADPF 378, confinnou a recepção da Lei n. 1.079/1950 pela Constituição
Federal de 1988, com exceção de alguns dispositivos. Tais exceções estão sendo devidamente
observadas por essa Casa Legislativa, já que o rito estabelecido pela Mesa Diretora foi
convalidado por decisão do eminente Ministro Roberto Barroso, em julgamento das
Reclamações 42.627 e 42.861.

A ADPF 378 esclareceu também o papel da Câmara dos Deputados, que vem a ser o
mesmo desempenhado pela Assembleia Legislativa nesta representação, e de lá chegou-se às
seguintes conclusões: (l) compete à ALESC autonzn a instauração de processo; (2) a
deliberação da ALESC deve obedecer ao quórum qralifrcado de 2/3 e não implica o
afastamento automático dos denunciados, que apenas ocorre se o Tribunal Misto instaurar o
processo; (3) a ALESC exerce um juízo eminentemente político sobre os fatos nanados, que
constitui condição para o prosseguimento da denúncia; (4) a atuação da ALESC deve ser
entendida como parte de um momento pré-processual, isto é, anterior à instauração do
processo pelo Tribunal Misto; (5) a ALESC apenas autoriza a instauração do processo, não o
instaurando oor si. muito menos determinando que o Tribunal Misto o faça; (6) a ALESC não
tem a função do dizer técnico de 'tribunal de pronúncia', não havendo. na fase da ALESC.
uma ampla fase instrutória, com o depoimento de testemuúas ou, requisição de documentos
para elaboração de parecer sobre a oprocedência ou improcedência da denúncia', cuja
competência é do Tribunal Misto; (7) a ALESC verifica se a acusação é consistente, se tem
ela base em alegações e fundamentos plausíveis, ou se a notícia do fato reprovável tem
razoáxel procedência, não sendo uma mera acusação; e (8) a ALESC, no dever de autorizar ou
não a instauração do processo, deve verificar as condições de procedibilidade.

Portanto, neste momento, deve-se veriÍicar as condições de procedibilidade da
representação, sem adentrar se ao mérito, verificando se ocorreram ou estão devidamente
configurados os delitos imputados, exercitando um juízo eminentemente político sobre os
fatos.

2.2Da Autorização do Prosseguimento - A Procedibilidade
O Ministo Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, em voto no Mandado de

Segurança ne 21.564-DF, às fls. 90-91, traça o caminho a seguir nesta Comissão Especial para
análise da autonzação do prosseguimento do processo de impeachment, in verbis:

A prerrogativa outorgada ao denunciado para defender-se encontra-se, neste momento
procedimental, limitações de ordem material, estabelecidas, ditadas e justificadas pelo novo
perfil que a Câmara dos Deputados ostenta na fase pré-processual do impeachment.
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Somente aspectos de ordem formal - tais como, exemplificativamente, os pertinentes

legitimidade ativa dos denunciantes ou à eventual ilegitimidade passiva do agente público
denunciado, ou à inépcia jurídica da peça acusatória, ou à observância das formalidades
rituais, ou ainda, aos próprios pressupostos de validade instauração do procedimento
parlamentar - podem constituir, perante a Câmara dos Deputados, objeto de contestação pelo
denunciado, eis que o locus adequado para a extensa discussão da matéria e para efetivação de
ampla dilação probatória, fundamentalmente no que concerne ao próprio mérito da acusação
popular, é, hoje, o Senado da República, a cujo domínio não se pode usurpar, sob pena de
tumultufuia inversão da ordem ritual, o exercício de uma prerrogativa que é essencialmente
indisponível.

Então, dividiu-se os requisitos de procedibilidade para autorização do prosseguimento
do processo de irnpeachrnent em duas partes: legitimidade ativa/passiva e interesse
processual. Isto porque é uma fase pré-processual do procedimento.

2.2.1Legitimidade Ativa e Passiva
O parágrafo único do artigo 85 da Constituição Federal prescreveu que lei nacional

definirá as normas de processo e julgamento do processo de crime de responsabilidade.
Já a ADPF nq 378, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, dispôs que a Lei nacional

na 1.079150 foi recepcionada em parte pela Constituição Federal de 1988, e deve ser utilizada
como norÍna de processo e julgamento do procedimento de crime de responsabilidade.

Segundo o art.75 da Lei nacional nq 1.079/50, qualquer cidadão tem legitimidade
ativa para propor denúncia por crime de responsabilidade praticado por Governador, Vice-
Govemador e Secretário de Estado perante a Assembleia Legislativa. O direito constitucional
pátrio conceitua cidadão como a pessoa flsica, nacional, no pleno exercício dos direitos
políticos.

Na representação por crimes de responsabilidade praticados pelo Seúor Governador
do Estado, pela Seúora Vice-Governadora do Estado e pelo Senhor Secretário de Estado da
Administração, o cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior comprovou sua condição de
cidadão no documento de fl.639.

Assim, está cumprido o requisito de procedibilidade de legitimidade ativa do
Denunciante.

Com relação à legitimidade passiv4 como requisito de procedibilidade, há necessidade
de digressão aos mandamentos constitucionais previstos nos artigos 51, l, e 52, I, da
Constituição Federal, os quais legitimam passivamente paÍa responder pela prática de crimes
de responsabilidade nacional: o Presidente, o Vice-Presidente e os Ministos de Estado, sendo
que este mandamento foi simetricamente reproduzido no art. 40, W, da Constifuição do
Estado, para práúica de crime de responsabilidade estadual por Governador, Vice-Govemador
e Secretario de Estado.

O Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal Federal, em voto na PET ne l.954-7-
DF, assim se posiciona quanto à procedibilidade de legitimagão passiva do processo de
responsabilizagão por crime de responsabilidade :

' [.. .]
Sabemos que o processo de impeachment destina-se a operaÍ, de modo legítimo, a

destituição constitucional de determinados agentes políticos, dentre os quais Ministro de
Estado, desde que condenados, por órgão estatal competente, pela pratica de crime de
responsabilidade. Esse instrumento jurídico-constitucional visa a promover - e a tanto se
resumem os efeitos decorrentes de sua utilização - a remoção compulsória, com a sua
consequente inabilitação funcional temporiíria, dos agentes públicos, que em face de sua
especial condição política, são qualificados, expressamente, pelo ordenamento constitucional,
como sujeitos ativos de 'crime de responsabilidade'.

t7

RIA

F

cÊ I .t.
,l;r. \iAÀL

Õ

Documento transcrito pela Coordenadoria de Taquigrafia das Comissões



w l& Fls
Ct
t" ''l;,.*çA*s-

qJ

Cumpre assinalar, neste ponto, no que se refere à legitimação passrva paÍa o pÍocesso
de impeachment, que a Carta da Repúbli ca, ao dispor sobre os ilícitos político-adminisfativo,
referiu-se, em rol exaustivo, a determinados agentes políticos, como Ministo de Estado, aptos
a ostentar, só eles, paru tal efeito, a condição formal de autores dessa particular modalidade
infracional, consoante adverte o magistério da doutrina (PAULO BROSSARD, 'O
impeachment', p. 61162, item n. 41,2^ ed.,1992, Saraiva)

Na realidade, uma das notas carastenzadoras do crime de responsabilidade refere-se à
circunstância de que somente os agentes estatais expressamente mencionados na Constituição
qualificam-se como sujeitos ativos das infrações político-administativas, expondo-se, em
decorrência dessa especial condição, ao processo de impeachment e às consequências de
ordem constitucional resultante da pertinente condenação (destituição do cargo ou do mandato
e inabilitagão temporiária, por oito (8) anos, para o exercício de qualquer função pública,
eletiva ou de nomeação).

[...] '
Nos termos da Constituição do Estado de Santa Catarina e interpretando a decisão do

Supremo Tribunal Federal supracitada, o Governador do Estado, Seúor Carlos Moisés da
Silva, a Vice-Governadora do Estado, Senhora Daniela Cristina Reinehr, e o Secretrário de
Estado da Administração, Senhor Jorge Eduardo Tasca, são agentes políticos legitimados paÍa
figurar no polo passivo da representação por crime de responsabilidade.

Não restam dúvidas de que, neste quesito de procedibilidade, os Denunciados são os
legitimados constitucionalmente para figurar no polo passivo da Denúncia, descabendo
quaisquer argumentos em contrário deduzidos nas defesas. Portanto, sim, há legitimidade
passiva dos Denunciados nesta fase processual.

2.2.2 lrrteres se Processual - Necessidade/Utilidade
O impeachment traduz, em função dos objetivos que persegue e das formalidade

rituais a que necessariamente se sujeita, um dos mais importantes elementos de estabilização
da ordem constitucional, lesada por comportamentos do Presidente da República que,
configurando transgressões dos modelos normativos definidores de ilícitos político-
administrativos, ofendem a integridade dos deveres do cargo e comprometem a dignidade das
altas funções em cujo exercício foi investido. (Minisho Celso de Melo, no Mandado de
Segurança nez t.564-of;

A Denúncia apresentada pelo cidadão Ralf Guimarães Zimmer Junior demonstra que
os agentes políticos Carlos Moisés da Silva (Governador do Estado), Daniela Cristina Reinehr
(Vice-Governadora do Estado) e Jorge Eduardo Tasca (Secretário de Estado da
Adminisfação) praticaram infrações político-administrativas, de forma comissiva e omissiva,
ao autorizaÍem, permitirem, negligenciarem e implementarem aumento remuneratório aos
Procuradores do Estado de Santa Catarina sem lei permissiva, sem dotação orçamenüíria e por
meio de processo administrativo, não atentando ao devido processo legal que deve,
obrigatoriamente, ser observado por qualquer detentor de cargo público, quanto mais quando
se trata de um detentor de cargo político, eleito por cidadãos que nele confiaram para
representá-los.

A Vice-Govemadora do Estado é advogada, com atuação em direto administrativo,
produtora rural e ex-policial militar.

O Governador do Estado de Santa Catarina é Oficial dos Bombeiros Militar do Estado
de Santa Catarina, bacharel e mestre em direito, foi professor de direito administativo e
direito constitucional na Universidade do Sul de Santa Catarina (IINISUL) e advogado.

O Secretário de Estado da Adminishação é Oficial da Polícia Militar do Estado de
Santa CataÀna, doutor e mestre em engenharia de produgão pela Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC) e especialista em administração de segurança pública pela
Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL).
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Os hês Denunciados, face seu conhecimento técnico, não podem

descoúecimento dos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade e
separação dos Poderes.

Anota-se isso porque causa estanheza o fato narrado na denúncia, na qual tês agentes
políticos, ainda que com robusto currículo, tenham concedido aumento remuneratório aos
Procuradores do Estado de Santa Catarina, sem lei que o permitisse, sem dotação
orçamentária e por meio de processo administrativo, sigiloso, com indícios de ilegalidade.
Mais estanheza ainda causa o fato de que referidos agentes, não consultaram ao menos
qualquer órgão de controle interno do Estado, como a Controladoria-Geral do Estado e a
Secretaria de Integridade e Governança, sobre a legalidade e conformidade do processo.

Sabe-se que no início do Govemo, no dia 26 de março de 2019, foi encamiúado à
Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Complementar ne 0008.412019, que dispunha sobre a
estrutura organizacional básica e o modelo de gesti[o da administação pública estadual, no
âmbito do Poder Executivo, e estabelecia outras providências. O artigo 24 deste Projeto de
Lei Complementar tatavada Procuradoria-Geral do Estado.

Durante a tramitação dessa matéria, os Procuradores do Estado buscaram os
Deputados para fazer uma emenda modificativa no caput do art. 24, para que seu subsídio da
última classe da carreira fosse noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, nos termos do
inciso XI do aÍt.37 da Constituição Federal. Portando, tanto a classe dos Procuradores quanto
os Denunciados têm conhecimento que a verba salarial de Procurador de Estado é feita por
meio de subsídio, havendo a necessidade de lei para sua fixação.

A Lei Complementar nq 31712005, de conhecimento dos Denunciados, dispõe sobre a
organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Estado, o regime jurídico dos
Procuradores do Estado e estabelece outras providências. Em seu art. 37, parágrafo único,
prescreve que a remuneragão dos Procuradores do Estado será efetuada por meio de subsídio,
pois tal Lei Complementar tem sintonia com o art. 104-A, da Constituição Estadual, incluído
pela Emenda Constitucional ne 38/04.

Esta forma de fixação de verba remuneratória aos membros da Procuradoria do Estado
está explicadana exposição de motivos da Medida Provisória ne 170/10, sancionada por meio
da Lei ne 15.2l5ll0, que fixa o subsídio mensal dos procuradores do Estado, e cita:

' [...]
Tenho a honra de submeter a elevada deliberagão de Vossa Excelência a presente

proposta de alteração de dispositivos constantes na Lei Orgânica da Procuradoria Geral do
Estado (Lei Complementar n" 31712005), e respectiva adequação da remuneração dos
membros da carreira de Procurador do Estado para a forma de subsídio, em conformidade
com o disposto no art. 104-4, da Constituição do Estado, e com os arts. 37,X, XI, e $ 11,,39,
$ 4o e 135, da Constituição Federal.

2. Considerando a edição da Lei no 13.574, de 29 de novembro de 2005, diploma legal
estadual que disciplina o valor do subsídio para os membros da carreira do Ministério Público,
e tendo presente, outrossim, que o limite máximo de remuneração estabelecido no art. 37,
inciso XI da Constituição Federal é o mesmo a ser aplicado para os membros da carreira de
Procurador do Estado, e estando ambas carreiras situadas na mesmo Capítulo em ambas
Constituições, (...).

3. Nesse sentido, tendo presente que a Emenda Constitucional Estadual no 38, de 20 de
dezembro de 2004, ao intoduzir o art. 104-A na Constituição do Estado, no Capítulo das
'Funções Essenciais à Justiça', estabeleceu que a rqmuneração dos membros da Carreira
de Procurador do Esúado será realizada obrigatoriamente aúravós de subsídio em
parcela única. a presente Exposição de Motivos é formulada no sentido de que seiam

I{, 2FIcì
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na

remuneratória. na legislação infra-constitucional de resência.
[.. .] '
Há de se observar que, desde 2004, a remuneração dos membros da careira de

Procurador do Estado é óbrigatoriamente efetuada atavés de subsídio em parcela única e que,
em 2010, foi fixada por meio de lei encamiúadaparu deliberação do Poder Legislativo.

Tanto é verdade a afirmação acima que, no ano de 2013, foi encaminhado a esta Casa,
pelo Governador da época, o Projeto de Lei nq 501/13, para fixar novo subsídio para os
membros da carreira de Procurador do Estado, que deu origem à Lei nq 16.219113.

Nesse sentido, os agentes políticos denunciados, como advogados militantes em
direito constitucional e administrativo ou Oficial da Polícia, deveriam saber, ao considerar o
princípio constitucional da legalidade e separação dos poderes, que a remuneração dos
membros da carreira de Procurador do Estado se dá, obrigatoriamente, por meio de subsídio
em parcela única, fixada por lei.

Desse modo, há indício, por parte dos agentes políticos denunciados, de prática de
ilícito político-administativo passível de crime de responsabilidade.

Deve-se considerar também que, por previsão constifucional, refletida na Constituição
do Estado de Santa Catarina, é privativo do Chefe do Poder Executivo propor LEI que
dispoúa sobre aumento de remuneragão da administração direta.

Novamente, não se entende o porquê desses agentes públicos, experientes no direito
constitucional e administrativo, preferirem lograr êxito em suas intenções pelo camiúo
escuro de um processo administativo construído por meio de pareceres jurídicos, ao invés de,
simplesmente, encaminharem uma LEI ao Poder Legislativo,püãque o Parlamento discutisse
com a categoria e o povo sua legalidade, conveniência e oportunidade.

Oufossim, corrobora o entendimento de que há indício, por parte dos agentes políticos
denunciados, de prâtica de ilícito político-administativo, passível de crime de
responsabilidade, o Relatório DAP ne 35012020, do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina, bem como a petição de fls. 738-759, da Procuradora-Geral do Estado, Célia Iraci da
Cunha, e outros, que atestam os fatos graves narrados anteriormente, mais outos que, para
aclaramento da sifuação, transcreve-se na íntegra da petição da Procuradora-Geral do Estado,
à época no autos do Processo nq 9016397-12-1998.8.24.0000, que tamita no Tribunal de
Justiça de Santa Catarina (Fonte: Processo 9016397-12.1998.8.24.0000/TJSC, Evento 503,
PROCJUDIC I 3):" (Cópia fiel.)

A peça foi assinada pela douta Procuradora-Geral do Estado, Célia Iraci da Cunha,
datada em 17 de abril de 2019, protocolada no Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

(Continua lendo.)
*EGREGIA 

5U CAMARA DE DIREITO PUBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE SANTA CATARINA
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rrcrtrfií!ünoõ $trotEt Dctlrl^n6aooEr

clnrüilrrlo DÍ iÊxrtrça x., óit9úÍ.e+ú9r.!.ra.@lvrur
lrcQlrftftE : tütDlOÌ lrloËnCnA totmog
DGCttÍADor 6Í^!0013 raTAC ÍAllxA
tÍLr OaS. DCtlBt Oa SO{n^ ülr ttriaÍ}ln

I3!Aü, Dt S IÍÌA í,^TlnltlÀ !ü!rd luí6ir. d! dlrrito Dúbì.o trtrm, pü
inlêrÍndo dor râur trocürado.cr do [srrdo tnlrllÍn.dG, . a tFOCtlAUÀGCl l !O IÍ OO

cdnoarè(è6 pa.rtla vorÉr trclltftil, Dafr .o.ãantl. nanítslïlo uaa do cadldo ímulldo
no3 iltor dr cEêClo ro nr$ado & ,ctu,rlrç. rdru cm GplaíÍ€.

Ìrttr-r8 dc pcÍtldo da runprlúãto dG rcóíí5 & Uloôúo dc s?trm$a protrÉo
mr Autot ne 9612 (aüxl {D29r6a.l$t.ü14.00r3L 9do ll 6,uDo |tc clmil.r do Tíb.rd d!
tstrí.. $ê !Í.díu parËada .munaÕìófir ,c inpatnflãi PÍoflfrdoÍõ do Ért do. ír6tr eÍ
Ittr doí"r dr 

^rramba€lr 
L.llrlatryr, com brra m Íatn in4íia no ardSo t96 d. Cdrrituçlo

Ért durl
Alclln qE ãtc sdlo tnNltil m ,uLrdo cm oa/U./lq}l r qG hoe rortctto !

(lrlpíttüto I d.ç6to luddd 9íqÍçtd..ta r.dlÉo dr S radord nr t3.752lr0lt
(26/ff/2ott).qG.ttc,osotÊaomunr.róríodsrMkilttíqôsuplrmldbrmlfrdrd,t toËtc
qú lo. pratrdo o rúmrilo dot íü(irea|ú6 d6 PícÚrddat da Ammblda l,atiddivt Õ qlc
í6iÌla rmpaqradg pcl6 ãt.at6 d6 cdlra(hcqG tËradot G aú6 ,

trrõan. t.mbéfi, qúã dct;rlo tamalhst À dor tutot ftlm rclHrdor foi p.ot{idt
u .cl6 Ílr 90eo3ó5-5{r.19!tt.8. L-{to(xr, m rclrçlo rd O.lc|.do. dè Polkir, @m b.* no ltrm
àÍlilo lS d: Cfitltulçlo ÉírduC, oípn{nld.d€ m q[ o G.spo dr Clm.Íõ d. Olícüo Públco
dcÍtG EjÍdtlo Ìrihtd do.lulilr cnlodcu qrc r ry'keçlo dr um olo yco pürc o rutmto dc
ËftlmntG cm búa m pílEípb dà íoÍdhÉ, mü qm, lobÍa d:a íatMdrdè r m comildo
alrss da Go.ì3ülulçto 6trdurl. NK liü., d3u|mim q€ 6 PÍmÍ.doÍ6 do trt.doõlo
cJtl.hn tubncíd6 a llü.fõ.r d! lDkÉtnâ lajidrtin qu I Cd[thíçlo ÍGdaíal lmpôc G6
raLílo r vrnllror da mtur.I, fwdo.C pr. fl1.6 raíúdG.

Por lìm, rportrm c ãrlüË q'l, trúo., do$t.rn íGCaôGí 9OJ5t do 3útÍdo dô
Ítt0oirtro do Srerarno ÌiibgnJ fcdríd, cm bÊ m .F &pôa Õ .Ítlo 31, Í, dr CÍ, qtr cm I bl
lldõl nr 13.75úl0lt Ímônll Rs!5.r5l.lt 6110 ÍGú.ndo rÉnü R5!O.r7t.U, datrmi.mril.
do! Prcudo,ã ú Alsa'úlci. lcCrlii!Ía qt' rm ianGlo d! lolt, rcaü.Ím r díümÉ . mld
.lulhrdr p.l, hl híLrC ot t3 751llol8.

Érírlm(bdrtrjll

lìaF l a ll
Ár.È{ Ct Ul g IJ.OFCãCÍt,atJrÉ.Frilt#C. &jt{rDrat$
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Ants dr rCis o prdido dç '.eliçáfdl(h . rËú.bildúa nô trÍrmmlo
Í6ôre üaaluÍrdo õ Èoaurdonr d6 tõdeí6 dô Ítrldo' C lnFlltntt (6tür st o

maôôdo.r! r{wJçr n. 90108695o.19!lllt.2,a.m úliDdo.oe lontrmntô óo Podtdo. 4lC{
dc pô.ìrú d. cütÍo m r tc Gm dÈ€6rlo lú. ltó dt CCl, (rc dor Íudamtx utitredo: rc
*ôÍdto oüFto .Ío F.Íõlr cuíttpílmanlo da srrìtcníl í'.ltlb.tçüa. rúba$ d {ol!íl.drJ'}. âém
d8e, o mmôdo da ÍrÍtaoçl impdÍado DoÍ oclat dol da PolÍ.b nlo trtdlou !D ilttdo

tl] nascrKlo

Ê prdtko o cnrcndtmrlo d" qua, nhÉ lci rtp.d6cr, r p.díiç& c6t.. r f [rnd.
Públlcr é de ci'|@ q iot ta.n{n (b o?c. tl. 2o.t1qÊ1.

l.oú{m { aÍíüic dè úhriô! o trto dc ge , !Ícrr(& d. d?c!çlo affe no
rna6m prrro d. F?stlelo ô rÉo lsú.ììub f3O do sfFl.

Pri! ôür. @Btr d$ &t6 qur o !y',db b maadrdo d. aaawaôç. t siito 
"m,úfrdo m OYff/9ü, . (ti,. o prffilc Plddo ô cme.imlo do ,cóíd& td p.otdobdo m

talol/zof9. ou t h, ha |gídnrdamÈì!. ll m6 cnl.è o lir/ao rsddd qs? ,cí qircí ctstrí c o
píGratr paúdo de cui?ítnanto d. x,ìl.nçr, tlo qoa tltb at|olúanãltG d.n6rtrÍ. t
prcraiCo, dmndo. !üldrao, s |rddüido o d.llo, cffì b.t e rtlo 9la, lnalú l. óo N€pC.

Onr6Oõ, c$a sbíilÍ, rgó3 o lrlnllo à[ lullrdo do aaôadao. (e ôlo tiv6a ttdo
flmtiô o dcpoÍtirc iudt rl, n(lw dl.cndo, lmtacFctrtdt . GqtJpraçlo, crbc.i. rol
inamÍrdoú/araqcnt.a t t6ltd.ç& d, obÍi{& de Lt.í lnttltulda E lftrÍo, É 9.r.o dr Oli Íoi.

EntÍarailo, Dlo h hto o tluc do.rÊu, C6roiltrtdó 6 .úo', ì,crlttatn-ra eôÍô6
d. otíLrçlo dt pryr Cu.lllll crÍt.. por{m, âtnÌìün pdldo dG oòíl+& da ,uar. t o 5Í, l,
íMhccs q. o {uimrro Ò m tipo d. rnú$lo nlo hir t intdw€o ú |írtatCô d. qÍrr
.r€uílo: A|tl iú Attl no rÈÍt tlolgtsDÍ. ld tnnnro XANüIIO ilUrüS MllA FrtHO. t.t. C

^{d.dlo 
Mlnlrnn tt6lil^ Hctfll^ COSIÀ PnnrCti UMr, |lfrao Gm oUlonotú, Dra

r9/to/2ÍD!.
ConloínE hlürnaclo dr tt^ merr, a aqulparlíao ddrou Ít ítí cunprtóa

Èoútdimanl. ãn lütt r d.íHtlìnnrntr m lolq, lnrtrio hó ru.3 dG (tfto tô6. D!!ra lott,
lms aoíÍídr r FrsÍldo.

r0 urrail0Íroú r grasÍsG

À éroc. dr !.ohífo do lcó.dlo, ólipll.rra o c?c dG tl Í! rilo ata.

An. a7a. t.s.dr m lulfrdo . xnlaÍ. d. õarllc, cÊar*lo d.óutld$ .
ÍÊ9cldõ todã á Jntôat r trs, qË r DÍlc godab oÍE !Ín - ïollri.ntrto
orc ò ciciflo do pcüdo.
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sãr!.lhmta d$6rçto, ind6lç, .Jtt oríanta ôo InNo 5oü do cPC d. 2ol5r

An. gl8. ÍÍârüitrd. c6 Jttado I drcirlo da írúíito, coí$idâtÍ.ta-ão daúrüd.i .
f€pdld- lods ú crt'çtrG c rr dc,h:l q6 r prÍt! 9odôíi. opoí tsto e
rdhlmnaô qlrto à r€ld(lo do pfddô

br bam. híÉe* daT Íegrtr pícwalÍ xlna í€{eíidàr quc, tatto o vclp quanto o
Nm CPC lÍàlln dc ttrÍna idanlk do mêmo i6lltuto, íoohcddo tsno 'cicJttr pnduÍiw d. cor.
iullrdr', FoÍ ãlË ríEtrtlÁo, lntcnde 3e q{ r srs illadt @òíe todo o dcbddo c lüdo o q!! I
s tmpo trr dêdu:íìËì paur príã m prfirs, da Ínodo r atrËt* rÍl*llldadr nlo !ó ao qrÉ td
déifdo D lntcírír, mar trirbaü am .claçló r Ìôdü ü dat.íõã qra u prrlct podaritm tct
|..{rdo m$ 

^lo 
o ílrdú, i lln da rvlrr qur Ert damÍd8 ralam rldrldô1 6n (mtãldor

ptrËlhãnls.
É mporrarc da3tËí, cúrudo, q* 

"rlG 
ô$orltÌvoy'ln$ltutô ró tcn rdkrbólldade

oo dill€ntc r rgrnr n:r dc Xdií, ComE pontút a dorrtÌlìa, ln: 8Í!ve' ComentlÍìot il Llm
Cód{o dê Pílc€r:o CMl, 55 P.ub, ld. iainr dor lílàuôrÍ" ltrd. tofs, p. ì I}!Ff3lO

"Pü lin- ob. rlglb. u r wdxlô dëfrllìta da eílõklr firdüàÊ dt -(ob,
iuktüjclLnfcrlhteí$ s dtiEEs dbÈ dr mmrro dr !cdú, Arid,
ürì x tÍ.Ìardo dr ìm dor danaÍttoô üütft.doÍü dr damanò (.Ít t!t, tlle r 2t
do m CFC). hilrÍra 9íqpoltun d? oôvr atlo, barú m stÍor íat6. Fo.
mdo, í. m m D.lnclío tranrro Ìptr p.dldo ú and{lo d? un .to luíldl(o
por urn dctanr*aado vlcb dc co.trcotlmrflto Í F. cü6tlo cão); mallm .!ót o
raratla m rd|.do d. aãt n4r dr lmprwrdlndr do FdÉo. d p6ívd à Ê.t. .i..rr
qln .raharúr Édítô . .rubçlo do mm *o frldlco tlc|aodo dtrc ücio lFot
ffido, dolo.rr'ôrçàol. .lrdr qu Dlo o tãìhl.Lt&b no píhr.lÍo t{ü.tro.
POdltrtotÀtlhoslo diÍr!Í ra$nlto I dtr6 íú6, hìrüìdo non c.lÉt octrndi. ri
ofl"t pqdür!.!.4çt!.{n*r d? fil4b|rÈlriunçÍ*o ltm og. pniliro ü trlíËi6
ÍüOCfÀütdfL €s€ á o c^trndimto ô lulrFúdêffib orotdrdt oo 8rüal líJ.
iãp l2ÍL4f5/Mc. nd. Min. tuB Í.ll!E S.lomb. r. 11.0r.20É, ntsP r2f B7lPn, Rd.
Mln. P.rlo d. Tmo StnimÍlm,r. €n l9.lt.l01l; ntsP ?t| llrl(EU,[S, Rcl. lrn.
FüD CãllM, M. OV6lr l; itSP tr3.635/M6, nd. t,in. tuir tur, J 161701 2úâ,.'

Po,Í bm, I sarmaílLçlo Í.ata Iim é dc fodo ltk.rúa. or m€ddt cm q! o
ar*rlffito dc Ent.nf. smt poddt. icr {ú.do { ïtnturl ó$Í.!pcito à cob. ielftü r.
Í.l.ci.n.rE .ot mtÍnEt dcnrátot dè f.to a dc dirrito qE lurúíicaram a dÊrblo,udtdd n tax d!
cmhËimto.

OÍa, ra tr dGwt,ndú dc íato qsc d"tcíninlfaín o auíf|anto da taÍllr:llclo bcm
m o rrltm iu*lco drs ryciro hrídc r& ônõÜ Òqunlr erd$lrús ao tamFo dr
qw *olhã, o plclio dG Fíidadc rcnuncí.tóÍo. Íl|o ha (Úm Íc poJtr4lÍ o cumgÍlnünto d.
do eó.dto, DorqÈ ílôdôlhcntc cl.lá ôlô a nab r9ftâal.
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ESTADO DE SANTA CATATINÂ

PROCUTADORT^ GEA^L DO EST^DO

a

soôíc or fúot iÍrcorloste quc . túa d. êqdprrâçto em mtíço de 1995 nlo 8uildr
rê{àçto (oú or mollvoí d€t€rmaünte3 p:Ía r dltronllìda anlÍ€ tamuneÍaçõct Gm darembro dr
,o!8. fm Íç1.çlo ú Íraim jurid<o do3 PífiuÍrdsat do ttt.do, o coni?Íto túko-@.o.tivo ó

din.trrlm6l. dlrlinto !. tn m'fo de llrlts. o êrtaluto jdidl@ qe€ relb . remwr4lo dor
píüur:do.ês (b EJtâóo cdrlrmplDe o pa3em€nto da ì,crbrÍ. llir (o.!ro: vcítirpntô, vlrba da

"qwelêtria, 
.dicaof,al poÍ tempo de ,€rutço, púGlabotc, vlntalËÍrs p"$€ir c rnédia íererdárrr, r $

pâÌtií da cdrçã6 dô lai nr 15 215/tO, | ílmunËaëo dot ProcwrdoírÍ do tíado pasn a rct prlr $
poÌ ruo de ruhúldlo irãdo poí lcl Êm prr(èk dDk: ilô Ç.ro 3ê í"tcíe M Prawrdorcs ó: !
A$êmueie. n. épocâ dâ impêlírçlo o Í€tinË tuÍldko oôÍeoil. tÍ r6oluçõ.s .o/92 . lf 5/9! i
enquanto hof?. r prrliÍ de lOO5, tm cmo h|ic r tli nr 13.669/]1X15 5

Eúdsúc, Ísl.nto, que, a .lleÍ.íao dô rcmncaçlo de amb.i .i (.ÍíciÍàr D lqSo I
do tempo rc dau pclò tupcry!Íi€rÍrr dê 1ushp3 írlo3 G lcir Çr! rüo tur.dm k cntidrdc (oô r t
cilra d" pêdiÍ rKrJ. c

l ao. não hí cmo ã Grt.do tËÍ imputado o cúnpÍimcnto dc mr detirio coarlruidt I
an um (ont.no íJta!.noÍnalivo rf,vcro, cm ralaÍlo r riturçôcr dç lao e ffirltros nlo !
dircotióetmp.oclas, armquèhâr. ot?nça údflidop.ocdshaj 

i
M rÍulwÌt (Io ol @r3 rurcAo 

ã
€m p.imcl o loa.í, é iõp6t.ntè Hnltr qlx I téìont dt rctrturXlo dr coin iulfrdr, !

müLdt dç .xl.cnrt ttccçlo. ruÍtiu pm aúilÍ dÉF&3 Oattría, buicou-n cacotrtr un rrio I
leÍmo €íil.! or fimiC6 dt ralurnça ,uÍldÉr, Í..o.balid.drde. Eídtdê mrt?riJ, hônoniâ. !
troôomiô pÍooe3Íral. pol3 nefr t.mpíe tariô rdeq|do lo sitlemt,iurHko guc decirõer oroí*du I
por rnsllrrltt ntêÍorar !e?ttl?m ddtor qu$do beíradar ea dhtorlllvo3 h3rÚ^onititscrmaj cm t
qe lcntB htúdo o Í?(orh€(im!'llo crÉeÍro r (rllaúEo d: 1u irKoratltu(lonalidrdc palo Ìtrbffit í
ConÍrilu(b^d d! Èção. 5

l{6Ìr Ínído. o FóD.b Cddúo d. Prce3so Cryí rtâ 197] É drlpunh.. iI
AÍt ,at. Nt €rÉuçro conl.a r trrrnd. hiblrc:,6 mbaígoi tô podêíâo wrí
PblÊl

1..t
ll - lnclitabilldde do titulo;
{...}
ptrl|raío únko. F.rr !ícto do dirpotto oo íncbo ll do aapst dcrtc rrtfo, <onridm.rc
umbém incÍtÍvd o lin lo iudrd tuÍúado am la ou ato noÍmíivo dÊdrÍador
h6srt tsclofllt pclo sspíËmo Ínhúnd Fadd.l, d fundrdo c6 .C,c.çto a
i^ttígÍ.t{lo d. H os rto ísmrlhro ndr3 pdo supíaíío Tribunal fcd.íC omo
hcrynpatlvclr aoíi a Cmrtllui(|o f!d?Írl.

õ
{r

iII
I
I
I
It

^r. 
hôrrr üÀ tl rJ AFra Ca CU OlrC tìdt rr,te. h. r{r ItS!
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Com o adwnto do &i(l[o dÊ PÍocc'jo Cryll dÊ 2015, howê pâíoâl rltêÍ!çto doi
fundsmãtor lctrir rrhliìror, Êrta tcoriâ, @m se obrcÍvr da redâção rto ãrtilo 525, !le, l, ll2,
gl3, !14e ç15 do NCPC, in rrôrJ:

Árt. 529. ÍrarÍcoírilo o píilo pÍdirto rc !!t.133 iÊm o p{âm€nto voluntário, ìnicÉ

:e o pEro dc 15 (quinr.| diri pâÍr qüê o rradtado, indepêód"frt"Ín€ntê de peúoa
N ffia inltDríão, rD."sntq nor ÉópÍü aúos, u krputn.çâo.
$ lc Ni imfi,tnôCo, o crêculâdo pode.á èka.í:
(.. )
lll - inercqútÍlidrde do titulo ou ineridbìlidrdc dt ohrheçlo;
í.1
! lÌ. Pare eíêito do dlspoÉlo no iãciro lll do I le aÍéta ârtr8o, coírttdGaa i€ tâmbém
|nerl8hrÊl a obíBréo íecdìhfiidr àm tltdo êÍüufhro ludlctal íundado m bi @ ato
rclmtirc onrideredo oconstitu(tond p.lo Supícmo Ìdbrd fedcê1, oe ,und.do I

O

o

em .pltç:çlo ou nteípr"Ì.çao dà lêi ou do ,to wmdivo lldo pelo Suprpm fnbuntl !
fedeJal com iftompatavÈl com . CoEtitukão Icdeíal, m onrole de !
msituciomlidadã conc€ntrrdo o d'íuro. iI

F
!
t

I
Ê

I 13. No (.rè do ! 12, oí afÊito3 dt dccbão do suoraflìo Ìfibund tadaral goderão sar
modul.d6 tlo l?mgo, Ëm rt?nçto à lcat ÍaÍ{a íuridlcr.
I ta. A dccirlo do 5upremo Tribunrl Fcdcrrl rrícridr no Í !2 dcw sr eìteris .a
tíânrito am,ullrdô dr dceí'lo lrlqurndâ.
f 15. 5€ r dcdtão rcícÍld. no I 12 íoí pÍotríidt apór o tíânrtra cm ,ulardo d. dc(irito
€xc{ueída, obcró .çto ÍcÍcaítdr, <üío praro rcrú (ontado do trânJho am iultado dô
decitão píof€ída pelo supíarto ïíüonàl kdÈnl.

ÂÍt. 535, Á f.&rìdr Prìbls *rá intimadr na p6ror do çü ÍÊpíoÍent nte jodrcÊl, p{rr
€áí6à, rmõs q, mclô drlrônlrô, paae, quêraDdo, no p.lro da ìO {lrtnttl dlâ( o n6
próprior autor. lmpu8nrt a arlcuçao, podando ârtulrj
{.}
q tr Pàrà eÍcito do diÍporto m rtr(iso lll do crFul dõtê .ítiÍo. cfirk Ê?+!c também
ineriSlrcl . oh{rção recd*rccida êm rltdo crRufivo ,udtrtst íundádo m lel os aio
rcmrtlvo oroldrrado i[onttltuci$rl pêlo sopÍ"mo ÌÍbund fcdctrl w íundado
om rplkàCô ô! lrtatpíctrç.lo dâ loi d do rto ffime$vo liò pelo 5up.em l.ibunrl
Fedca:l com inomtEtlvel com a CoNtltüÈão Fadar3l êm cqntÌole d.
cDn:lituloniÉadG coírÊntrrdo ou dlluto.
I 6, f{o c.ro do I St, 6 .íeit6 da decislo do Sugremo Ìribun:l fcderal podtráo rer
nìodulú6 no lanpo, da modo i favdãccÌ r Í.turaÍìír luíÍd6
I F Â dcúlilo do fuFcmo Írlburul fcdêrtl rÊÍ!Íid. oo I 5l d.vc tÊr sido proleÍidt
ântêt ú lÍlíìsito an iult.do da dÈiÍaÕ araqlrrút.
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Poii bâm, o!írc dcstequc ddrporfo dr normr oontrdr no rrt. 1.097 do CPC de l0l5
lH6a d€ diÍGrlo niaÍlempoírll. quc Ftrí* d Íelulnlr:

^n. 
1.097. O úrorto norrt..525..l l4 c 15-. müL:llÂ.]ll.lt:B ôplÈ]e. t!

d.(irõë tÍaüt:dr enì ldtrdo lpó. | .ntrld. !m !çg$b$tÊJJ!*g r, h dcctÍõGÍ

ríil:h.drs 
"n lrdlrdo mtdirmmtè, rpltr.rê o di$o6to m ül*.:ltlL.lllg e m lC.

7a l- paí&nto únko. dr lêi nc 5.t69. dê l 1 d. i.n iro da 19?3.

Oiilta dc íct?írdr dilDorqlo. ponrâio, tplEa-r o aíCo 741, p.ÌítrâÍo úníco, do CPIC

de 73 Ntro rê db. qG tll intdpr"t!çlo. Õ p?Hnlt cato, cmltsriã a rúmub n, 48715Ìt. lsr,
porqu! o C- 5ïi, am ÍGc6tr iúãmntoóolcm.:16{t(ff 6l1y}3,I0tü/ftl, hompoÍ b"m dclaaÍ
. conrtitrlonrlid.d. ôr dÉrositirct 711, ol;tÍrydo údco, dô CPC dç 2015. òcn onro drt
d'$Õíçô{r cff.ÍporldcnlGt do €PC dô l0!5, tn tuatit.

fmcnt e &óídto 20r!6/2018. ntlúRlo- ltCUiSO €XtrAORDlrlÁio 611.503 5AO
pAuto. R€t ToR:MtN. ÍÍ.ont tAv tcn Rto^Ìor oo AcÓioÁo rusÌf:Mtll. tD50Ít
FAÕíN RECÍt.l5l:ClüO tCOr{ôMrC^ fEOtRAr . C[fÂDV.(Aô}:MAiE Apaf,tOOAOt
AMoirMiÊ@O.l^/r':^tlÌôro S nsrAoA irrvMD\r.(r,/s|:NttDc GAr.Hrnoo
ÍAMAGÍ{ll{ltM. ct filÂf rut{Ão troc 6/SX$llaDvOG Oo.G€R rDA ur{ilo.
tMIilÍA: itcuBJo cxrF of,olúrl(). cortâ JUIG^DA $KoxSilruoor{Al. Ainco
ta!, p^f,I6n Fo ÚNrco. t ARÍt@ 47tt, r il6t^Fo p$M$to. 0o cóoroo Dc
Prottsso cMr ot 19'l. Am@ 525, rAr^GtAfO pitMtlto, tr,tctso
xr.P^t^6nffo3 12 t 1{, r 

^RÍ|CS 
t35, p n^Gi fO 5r, OO CôO|GO ot pRoc$so

cMr oË 2015
3lo cdútllüdollalr lr dtçorhl.l tundvl do 

'lítr$o 
ttnko do rr. tal do CttC,

do i t. do .lt" att{r rrnôor do Cít/7t, b.n ccno o' lrËDofuõ dbgdtthõ
do Cac/$ o ,r. tã, I lr. lll r It ll . t4, o rÊ tts, I 5r.1. o5 dirposlt.roe
quc3llonador hrr'm h.Ímonlt$ . larilür d. coatr lsBdt €oín o píim.do d€
Conllilütçto, {Írtando ao slíc6a procaçurl bí.riklro, um ,mcrrirm (!,Ì âtkldt
ratdióÍta dc rcolãrçfi .rw3túil de yí(b da inconrütücídtÍldrdc qü.liôõdo. L SIó
ronídcrrdar dcdcõer corn üdoi dç krcorttitu(ioo.Íitic quelilkedor: lrl r s*ntançr
ercqüarÉt ftrndadr ctn mnnt rcconhcddrÍ'l.nt? lâcoÉtitucbnal, trF poí apl(.Í
noÍma iíTontuuclonal, rrla por l'llcrr iom. cíì tilt 4lô or, com $trlido
inconíitrxioôrir; (bl r scntcçr aÍrquçtúr quc trnhr dcxrdo dc .Dlt r normt
íaccrhccldxnmtc conttihrcionrl. l. Fl.a ô frcdrtaclmanlo do lrklo dr
incüÌrffurioilliôde çnhftcedo .íi€{a qlr o iu|.rnooto do ÍF, qn darbrr r
lìdnú Suoramo Íílbund Fadaíal cmíhocimd d, Inconrtilwloôrl. taÁhr ído
rÈaalrldo ãrì dÍr rrì.lrlor aõ 6fiílo cm lrdlrdo dr rarìt írçl lrc$jrnúr.s nacuro
atí&.dnJÍb a (tJa t. írcta píwìrÌÌünto,

^r 
Oú(ìr-Zrü.;í lJ C.F- bì. laltt$m I

h
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Como rdiüì1" r? d?mdtlnrá, o ruliodo qur ort pa?tÊ,!da-Ír cra(utàr !91á èm
col,ariedade à Conrtifulçlo dâ Rcpúbli(ã, coníoÍm. iurlpíudência do sTf.

M.rl flIo orroÊrË À rf,rErprEÍAçÃo DAoa 
'tro 

r. sÍ] 
^o 

Arn@ s, lrr r
6r" plnÁGnAFo lr, rÍlcrso n, AlhlE .A'r 'c o coiEÌrÍrr|llo rroGrlt € À súiluu xr ttt
oo 1. $f

Ao criabrhcrí ome pÍetèni' irmomir enúè o! PmcuÍâdoÍn dor P(deÌÊÍ do fíado o
t.li8o 196 dà Coniituillo [Ítadüal íemte à ôbiaíìrtftlr do ãlli!õ 26, ql? p Õf9, que I épdà
põtuD a t?!úntc rèdà(to (allëíãdo lxlâ tC ne 3Elto(X):

Àí. ,6. O E l.do InrtiìuÌó paÍ. os remdores públko: da adnnÌslÍação dfetr.
autarourar e ímdaçõe público:
(.t
! 1' É assegurada aoi *.vidtr6 dt admlnkfnçâo dlÍslã lronómir dè En(imentd
pàÍã clgor dê àtÍibuiíôãr ituaiÍ s aíanalhedG do môm PodH ou êntí.
Í!íüdoÍÉ @ PodaÌar tÍrcutlto. bSirletlvo r rudci,Ílo, raÉrrlvâdü ls vônlrt?nr de
@íáler lndMduôl e a: rel.livar J natuÍcn ou p locd dc tÍ.brlho.
I 2' Pr'.4lkrclo do dirpotto m prrlçillo ralcnor, ki 6mFhmcnt.. cil$rhc.rl
06 c.rlos dG ilrìbuiçôat rSuri! ou $srmalhado3

Com cícÌto, !3t dirpotição dr C6ÍitokËo [rt.úãl err smdhinlÊ ! diiport. m
tnito t9. tle dr Ct (posterlaÍmôte alt"Íadt pelâ fC De 19/9t1.

Oc rut.o l.do, r ...1o d€ cr d: rcdaçto do Íti3o 39. 6lt, d. Cf, qse €riiie . .doçlo
dë le; (mËlcmüât:? prt .trlbúií . !m dataríÌíntdo glupo dr taetdo.É a rgomir dc
wndrcnto!, Ha lmpadf Oìp não ç íêrtlaÌlasr. à regÍ, da lnl(latlva do Cheít alo pod"a fre(ulÍvo
pare aumcnto dc rcruwrção, consignàdo f,o àíüto 61, $19, ll, 'a' c 'c" da Cf

Po?trato. em pnmi.o lrrt.Í, ao cooirjrlo do qua dirpór o xrird-o úo h.via que Íc
t.lãÍ em €fkáclt phü da dltpdido do .Íttto 196 ou dà lplk.bÍd.d. imedi.lr do .ít8o 26, 0lo c
2e, ô C€ € do rÍtltp 39,9lt d. Cf, paquc o própno rrtl;o quc tí.|ã dr isonomaa condlcioôa a ru
vihdìdê ê eíkârla r arÍtôtrh d" hl

Cotlro 6dríee Pcdro Lmn, ln: Oií.ito Csrtitrr(lsEl Esquemttl:ado. sto Prulo,
Srr.N., lltf ed., 2015. p. ì61: 'Nffio da eílcdílo pLno, ó. orl,cobt W. út.t r, ,ítrdiotõ c iâliegml

túo oqElst llüt'',É do Corulilliçõo q/e. rc nomillp em .NC tslo cnt o cm vk)s, cl'ão optot o
goduzi. lídoÚ os *6 êlcfrot, lndcAtndeilcacnÌc dc ,?F,no in egtgaiw inlwonttilwiúal.' o qa,
ó1â vaniâ, nünrâ trôrÍd no tr3o condata

Soòrc r :f,cicie c aliobilidrda do reícÍdo aÍllto 19, ilí, ô CÍ, errim i, dcckiiu o E.

5lF

ÊMÉMÌAS; t. SERVIOOR FÚ8|JCO. Vmimnta.

ÀrOrC*ü&rJlS. hdíoirlch t{rl:6s

t

)
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d'|6to ão p!:. S, I lt. ô cõõiid('ô ô laqËl.À am r nd*lo trl€id I
tmidr coÉrQlEloo.l .t ltÍL 2. 5ÉÂVl0OÊ Ú!{JCO. Vcrcímcntot. tqu'ÈÍ4ão.
Dclrfrúo dc polkir c pÍcwrdrys do ÊÍtdô do nio G.ândc do Sul. nelulrEnt fão
opã.d. p"L lã
.nrdal nt 9.606/92. oifFaoçr. Varb. trdÈr{dt m periodo ôntcíiq Açlo plede. cm

F.t?. ÍrìgíErdLntc. pÍdrlHto plíGìal I rtÍe Íçtrorntal. No €rlido do Rb
orrdc do lol, o3 dd.l.do, dê polkia dc c.rrei a rlo íxcm J6 t
wbr d! ôírÍ"tça dc Gqúp.r4:q ôt rF EEaftntor rot dõ p.Gur.dord do
arudo. sttr do erhio do vi.ôfti. d. tel nr 9.6{6lg!. lt[ tloa4f â3[ tclero{r}:
Mir ctzAR Pttuto, ?rimiÍr tuÍmr. jrdt do cil o9nci/lút, ot 2ffisl(xt' pP&tÌa
ÉMtM r/or.-o22{Ilot PP40É74 RrprJSl|Cr(IO; O' 02{9.l0os pp{@29 18 v l?, o.
5o5, t005, p. a8íO,

&Ífio. ndnnttdllll rfi uno aÍtlQdnaÍlo. ACflb..xa9 dt.tçldtEnEf_fotÍf
O.laáo. da toL.ll . Pr6rldffi do Èbdo- 6 illo d. dlmklo
colrrlhdoíúl cÍr*[l, l. Í|lardüdr & .aldo d. lêl clGtla. oar. .
tsndÕ!.lüdoô sbanÊlo- rü$do q dtm.b üL 3t.31!,dlCôníltlldo
aad. m nda.to oíldnal.l3l$Íhsl6 a. AaÕË rqlmcntrl r quc c ncAr
lf,ovmtnlo

Jt/câoro, Drettg DMJTG lloo-l0lo Puguc ra.o+toto tMtt{Í vot4tat& 04
PP-0O8291

tMt{ÌÂ: 0lâãl0 AOüllllSÌiAlNO AOIAVO REGIM€|{ÍAI tM [tCUtSO
€Ítn^ôtDtÍ{ÁAn cdú Acravo t5oÍto}ilA t}lltt 0cr[6AOO5 DA FCX,IC|A CMr I
PfiOCUl^OOn$ 00 15í m, O(GtilClA Ot Ur ÉgptcrrE . FiÊCtot.lrEr, suMur
vrlclJt^llll 3t r. ú íIm . íüôrudllll d.3r| côrtÊ o rôddÒ d. q *..úldl
raddo& b r..aÍílôm I lÉ46átllo drtqrl!üxlo- ra.qô'3dai$rã
do rrt. 3t I lr. dr CoúÊtúacl6 Íúrd. il lcr n L.lo dlãnd. Èftrd:ttai. 2
Hipólatê !m Srê, p:., disÍ8lr do mlrÍúnêôlo tiímÍo p€b TÍibund . qto rc
rânrldo d! qw o rt l4? dr CffÍhüçlo do tí.do dc toÍxtòtrlt ôto €lulrmilo! :
raqdr eqüiprr.çao rnla sLtrt do de polhr chlil . p.ocüadoí do .rtrdo, icíiì
rrc.$rrl. . mlfl:c ô htbleflo lÍút.<ffitltüclml pcrilmlr, prúldtfir| lnúrvel
rË3ta froFrato prô.aul. 3. 

^3ra6 
ndmtrl a qÉ s ma, Dr6d6ênto

{^Rf tlltlt ,{t, trbrü{rr: Mh. lolÉllo üAnnOSO, tÍimlrt Íúnr. lullldo cn
09/06nols, AcÓrDlo €tfrúmco oJ1126 Drvlr,6 l9oÊ20t5 pt sllc t0 o6.lotit

EMEIÌA: Sarúdd pritla lqìddE âaltsg-Ll lr. ô Cortlt|ric& trdnl. Sriültr
119 do 5tf, - trta Cçta. ffi dlrffirl..m ú !f,eadãts lÌBad6 m p.rqf dt
t o(üdtr|r.Gad da táp.itlkr. tm Frãdldo qrr dttror an vild. m lxc dr

(iC a2a13l 
^|f,, 

iclÍsí.l, Min. GlUt tl MtÌrO€S, 9c3tridt Ív|@, ,uh.do .m
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tihr.oÍrs

trÌlrl CoÍBtlluldq | úírrL tl9 l'tllo tabc ro Podcr tudlcilno. cr.
Ltirbttn, ,ln6lÍ Ëtcinlnlot dr srrióoÍrÍ triòflcor, roò
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SSTADO DE S^t{ta C^T^ttN^
Pnocut^Ix)ruA G8târ, oo FtaT^Do

'snonia"!, Doíql,rat' o t p do mlto tl ü Crtl taltn a pírcdro dktldo ü
hdddor, r qrrn ronprlc coBrltraÍ o Flftlpao .b lrmir, cmldr"rnóo
crpedficnu*r o0 c.66 da rldòulÍa.J lfuah c, .íÍ6l.lfudar, nlo cebrndo n
Podct hdidtdo rsbrlUlr-* ro lcablrdor. ConlÍr lê! qe vaoL o pr,mlpm da

rsrmn I cauvtl, no âmhlo (b aoÍ{rda coft"^lÍado, rçla ôÍ"la dr
ncoõrlit[iddidrdc ry oEEsio, qu.. s? F*êdrnlè düi mrrgcnr a gE dtÍr.
deh.açto lgr drd. Õaüir ão Fôdar ÌètlÍhüo pr.r quÊ.pltqs, poí lêr, ô /êtqrdo
!ÍieiíÍo (onttlllclmrl; iá nr 6ícr! do cmtÍolc díus. vlcio d.!e ôttúrrla ú Dodc
(6durií i dftleraçao d. rE6ttilurcnalrdadc da ffidr quê 6t.intru 6r! prin(ip@, o
qor, rlimiündo o bÊmíÈlo dúo ò ün crÍao SJrrú dilir rbrongrÍ tómbém atrot
cffi eútn,içõ!Í ituer ou aslmalhâds, hp"da | 3u: ÉrtêÍíIo ì cttpr O€$t
o.icnt çlo divstlu o eóídto recdíido Rêrurlo ?fl.rordarr&io e rnhccldo c prq'dq.
lRt 17315t, Êclâtq(â); Mh. rvtOrtlu ArVtS, Ìíiblml Plcm, ldt do m oÉlt tll998,
Dl r.{ri-z€ÍD pp,00rt9 ÉMEt{ï vot.o20!}0t p?{6t, Rtpu8trclçÀor ot ta.os
2(n1 PP 008?l

EMttiÌA: saüdor qltlkc .Í? trrr€rülo! odcqf!{e! lor !ìqrrì. Gdtt@ml
r.üdtC. d. trìocrndoc Aft ed6t ?ründtíattdo lrbdo. crìtrídllrnfs ç
üìtriü; lt*onrüsdoiÍldldl-han{| . rúuíf.,, 1.. }ÌurEgrblrürqfiedrL
lÊhf* hillh húDtlll ninÉ: .fE òltl..L.-!O, t llnq.m pdct
qÈüìlÜttt-lh. :lçdoi{rÍtüE . f, 

^f-{qíu-!tdg{-Éc-!íúü|o 
hrlÍúly.

d[ nqlto. ffi 6rfr lr aÉ rm 6 & bhldho L.bLdn
rür[adr . aurlüúlq tãdmül d. tí.elúli.tr I h.mh dôi oodrE.
.qno íhgì.r.b aa Coú{t{klo da lda, L t$a qhnr.4o . n lindo
aLofiarlll dn !ílr.b ao írdn dor md.Ë ffitËddot dô títdcffibm . é
dr rdFryf. rs tíÍrd x lodcÍ Ísttlráoll bd- óqndo p t .to m
Coüdtulclo dadud lradu índa il oàrlruú &hdcór D tm. qt lldtlÌlo
dün&â- da mü h$kr È.docsô liftldluü I üân!Éo d. aít. ô inka.thn
eMda do Gúhp o ò luddito: a o e 

'G 
dl undo x dêã p rúËl

mrdludaFdlP trr.d$n6à.o ìttlld|s rlideidefdlt|clu.ldk .lotr.Ívf&Ír,
ralt$El m Õfrrtmólncb ìo iEdalo .mrdlçlml ftd.nl. (omo u"d", È
êté{ir, (ffi t lqtt!|tlçto tm wtrlmÇírlo3 a yrnt|laffi dor ffibí6 d. umr
ur!fi t do PduÍadqé ÂüttqrË6 . rot dc oqtra - a dd PGuradwÍ do
fttrdoì a 6rtéíir üiffit? rc íG!im" ,wÍdko dl r.Dldüli púb&cor, . t.r tdt.dt por
hl d. nicÉtfn E3rnâdr ro Ch.fu do PoCêÍ traenm lct, Ìi. 61, I l!, tt, cl. {...) ll.
Cdtíola dÍcto d! lô(drlirGtm.lidtdÊi píalulrô hae Fclud(.dt tottl a
pr.cnlmtnt! . .Éo diíçta dG kroníl[aiahdadc @ Fltao cm qu, drpoir Íta ra
rhdrrftnlo, am.nd! â Côn$ltüÍ& hd. tbnoaúo o .brcrlo mm d. Lèi
fuôdamnial qoa cômlits{3tr p*adijnr nftütÍb I Ëíílcrç|o dl ploodanor ou
mureadlEi| ddt ou dc rl3un dc $ fuadrnentE, rcSpactiyamanta: dimuçlo

^!.h'hln&tJ
h t{r!:ratn

t
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d€ .olúrHe no crs. no rüânt! á rlraôç& d€ ir(o^íitüioülÚàdr mtr,iô1, drd. d

íroatçlo F.idúin do iÍl 39, | 1e. cf l!. pêll tc 19/94

t^ol ra3a, RcErúl.l Mh StPútWO PÈnÍ:NCt, rriÌrnd ple'D, ,u18.íro Ero

r0/lrlr998. 0, l54r-tm PP-00050tMÉÍ{Ívol.ol9&or PP.(u)t6l

AçÃO OrifÌA Ot lflcor{sÌÍÍucroN^r.roaDF aR6uçÀo ot rNcorsÌÌïuclor^uDÀDt
DO AnÌ. ll, xvt. Dl COXSnrUçÀo m ÊsÍADo 0A 0^XlÂ, otM ÂSS|M OOS ÂRTS 1 .

t2, 11, 19 I 2' DO 
^ÍO 

n^S OrSpôSlçôtS COrtntUCmNAls InÀNgÌOFr^! OÂ

MÉ5M eoflsÍÍUso, f, Áü{O . r{' Aâr. 3. Dt S€U ADCI, DA' txpntlsÕr.si .A

cuJot piocuR Íx)nts aur^fiqurcos Ê fwoaooil^rs t stRvtDo8ts tslAouats.
g (|ì^Rtls (M DlâÊrÌO, quf 

^ll 
ttritcÀM ÀÌflBuçÕls O, NAIUIIZA,rrRlor(Â NA

oATA OA PnOÀrutGÂçÃO Dt5ÌA COaísÌnUçÀO, t 6 R^IíllOÀ, StMpit, tsoNoMta
Ol WNCIMENÍOS I vÀÌrílActlls COM OS pIOCURADOiI! 0O [tf^Do'i 8rM COMO.
NO Ait. 8. OO tfÍtRlDO AOCÍ, DÀ! txPirs5Òts: 'irttÍVo 

^5 
rÂannRAs

DTSOPUI{ÂDÀS [O C^prrUtO tV DO rlru[O tV OISIA CONSnTU|çÂO- ?.
lllcorls'llucrotiAuoâof Do lN05o xvr oo atr. al oA coat$llÌutçlo 8 tAÌtÂ. NÃo
I xrssvft, lro ÂM$ro DA tt6rl çIo t5Í DUAL AsstcuRAr Ao5 rua,tctoilARtos
PUBIEOS .$COillr€CtM€NrO DAS CotllvtilçôÍS t ACOROOS Colrnvüs ot
ti^t^Úio', pot 5t rRAÌAi ot origïo ttstRVADo Ao5 ItASÁtHÂooNf9 pitvA005

out A g)ilsrmrçlo ÍtDtRAl, nÀo auE, DÉ txpntgso, tilctutR No Rot Dos
$RAÌO' DO5 ÌR t UíAoottS Co{sr^lrÌfs Dt SIU Alr. 7., ÂptrcAvt6 

^otÍuNcloNAnros pusucoS cÍlJls oÀ wúo, fÍADos, DsÌnro F€DfR^t f
MUiltClPloS. ta6 i[RMO5 00 pârAotAFO 2. @ ARr. !9 DA tg M^lon.
colrgnruçIo FtDttAl. ÀRÌ5. 3?;61. P t. l. tNcrso [, tE RAS'A't "(:. € Att.
lít, tAntolafolitrtco, lxcúcE r ! !.3 orcoirslrTtctotíAtrD^Dt Do aRÍ. l, Do
ADCÌ DA CIRT^ 8 ilNl. ÀO DtSPOn SOBTE 6SÍAS|u()^OÍ. D€ ÉMprtGADOs 0Ar
ÍMPRI5ÂS Ptla{(^s t SO(ltOAOtS OÉ t€ONOtirlÀ MISÌÀ
ottxs^ 

^o5 
Af,Ts. 22, \ e ,, il,0 coilÍrruç^o trD€nÁr. o 

^rÌ. 
19 Do 

^DCÍ 
OA

corlsÍtÍuçÂo ot l9i8 Í€M Â8t^N6tllcrA uMrÍÂoA Aos ltRvtoonÉs ctvts oA

t
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PROCIJTADOruA GENAL DO ÈSï^DO
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MÀÍÍRÍÀ N€I^NVA ÀO PROVIMINTO DE STIVìDORTS, BACXAREIs €M DINfIÌO, NO

ExERcÍco oE rut{çô[5 DE ocf€ÍirsoR ruruco, [M cAi6o oA cAnR€tRÂ DÉssA
DrlloiilirÀçlo, pntusra flo pÁR^GR^Fo úNr@ oo ÂRr. rl4 DÂ coNsilrurçÃo
FEOÍRAT, ISÍA R€GUTAOA. qUAilIO A ÉXCIPCIOI{AIIDADÍ QUT O CONSÍIÌUNÌE
tNÍfilOEu oË c0{FtnrR-tHt, No 

^RÍ 
22 Do AÌo o^s orsPostçÕÍs

coNsÌrrucor{Arg ÌnrNgrroRtÁi DÂ c^ÊrA poulcl Dt 19ú& NÂo t posstvu, A

col,rsÌrTulçio EsIÂouAt DAR.tHt coMpi€€Íìrs o MAts aMpLA. coNsÌtTutçio
f€o€RAt, AnL 37, il. r{ÃO C^8tRt^, ÍAM8(M, 

^ MrR^ tQutpAffAç^O DOs

stRvrüoRÊs PnÊusÌos NA NotMA |MFúGIAO  AO5 oÊF€HIOR€S pUoUCOS, pAnA

ÊrHto ot RÊMUN[[^çIo, D|ANÌÈ oA NônM^ oo Air .3t. xÍI, o^ Lil MAGNA oA
RtpugtKA. 6. tNvAtjoÁot 0o ARr t9 oO AocÌ oA coNs'ÍtrutçIo DÀ SAH|A.

otÊt{sÂ Ao Anr. i7, r, I 136 t p^lt 6R^Ío J., oA coilsÍruçÀo rtotRÁr.
PROVIMII|IO DE CiRGO5 O€ rTrutÂR D€ esGnryANlAi ,UDlClAls t EXÌR lUDtCliÀlS
rNvrASlUDADÉ O[ IQUTPARAçÃO Dt VttaCrM€NÌOS, A TIOR 0O ARÍ. 3Z X{1, DA

coilsÍrÍuçlo rIDERAT- 5Ârvo r{As Hrpórs€s NÉrÂ pf,ÉwsrÂs

r.ll{coarsÍrÍuctoilAuD^Dt m ARr ti Do AÍrr DA coilsÍtluKlo DA sÂhtA NÂo
cÂBE 

^ 
LEGtst çÂo 6srADUAt orspon SoBRÉ A txttr{lAo DÂ lsoNoMt^ o s

ctnR$rAs A euE 5t nfFfRE o ARÍ, l3g oA coilsÍrÍulçIo FtDfR^t rxtGtsr rlfts
I{ORMA COI{sTÍUCIOíIIAI ADOÌADA PSTO sU?NEMO ÍNIEUNAL ;EDfRÂI,, Â PARNN

DO 
'UtGÂMtÍrtïO 

DA ADrN N. Itt.MG, Cor{ÍtrutçÃO fÊDtRÂt, AFt. 37, Xilt E

ú'lcoilsnÌucoN^Uo^o[ Dró s(PtEssôEs oEsT {ADAs Do ARr, t. Do Atrr oA
coilsnïurçlo 0À B Hr,À 0fÉN5Á 

^os ^nrs. 
t7. xm, É 61, rAR. 1., tNctso [, rtTR

"c", AMBor DA coaisrmjtçIo rtoúr^L €oupAnÁçÀo wolor of v[NclMÍflïos.
l{lo ca!r. ramrau. A coríÍru4Ãô ttÌ DuAr sr uttccr tronilA Qtre, sc
FO3$ iltllrnutt'llG V UoA, ttit^ Ot ntctAüvA pflv ltv^ oo ctr[FÊ Do
pooÊr occun o. 9. tÍ{vAuDAo[ DAs txpnlsloú! DEsÍACADÂs COÍ{StÀNÍts ocl
An'L E. Do ADcr D^ coNsrnurçÀo oA B ltu tÍoÍtoiilA yÉoAD^ of c^n@s oc
PCnttoS cft[{ utÍr@s E mtoGtto^!3 6ll A5 cÀritnAs ,uilotc 5 m
uill6ïttlo pú3rrc, procumoort$ Do ÉrlaDo. DÍÍrtÍalREs ?u&lc,os r
Dtu(tADott Da touo^. ÕÍcn$ 

^o 
arÌ. tt, nü, D coilirlrutçIo. lo. AçÂo

()rREÌa Ír€ mcoNsÌtÌucroll^uo^Dt pRocÉDÉillt.

lAOl llt, Relôror{al: Mln. NÉru O sr!VÍr[A, Trlbunrl Phno, iuEôdo em ?4lotl19+4.
oJ oÍ).02-1996 pp.{)2l02 €M€NÌ vor.01t15{1 pP{60r1

€ratâm.ntê pcü nxasidrdc d. Lí p.r. 6tabehccÍ õ kdrcmi. rntÍe çryidoÍ6
pr]òficô! b?m conìo dirila dt Í{ra & Ou€ Íe slta lei da ,nkÉtlvt tÍhrârlvâ do Ch"íâ do Podlt
Erftuthrú pâír tlraÍ r rcmuËaCo dos 5.ruLtorca pribllco3, é quc fd edhàdâ á súmuh !!9 do t. SW

lltll2l6ll,.lu.lmntc rerfirmrdr 6m o msmo ontaido pd mio do iulttftoto do lrmr 3ts
ll8/O8/rola) â d. túml. ümbot" ôr 3, ! qüc poiid s se3úintÈ íGdríão:

ì!& caôr oo Podat ttúc,&io, qvc nõo lem iwçõo lailt&dyd, aumentü
& tervLtot.t Nlrlicoa tob o ,una/ú,mento da líonomla

^r 
tuce tt.u r, ôtd. F í{rr:ratË)

t
i
T

a

R
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A luntprúênda ô t. SÌF, rmlutm à apcr âm quc ld prolrrido o r{ôrdlo, nãó
dêìrava dúryidai ebÍ€ a aplkaÍão dsre cnl€írdimnloi

EMËilÌÀ: l.do..lc&, . ütdo da h.ltodr Ítt. lt t tl. dr Cç.1, d6lrlsülDatrroi
do. Arrtarda3 lurldlco3 do €3trúo aor ArÍr.id6 taGkü lrltdillym- cctr otrnlt
Ë p.lndlao dr rÊrof dc l"l ídlnd . ílËÍrlft!..cilt o qnorÉtío df Sü$uh lf9
do Sulníno ÍdÈ{rd. Rrcu.Jo !íradúnlíi.t tÍdido pf,.t dreí â 3alurànçt .

(8t 123475, Rcl.lql.l Mb'- OCÌAUO 6 tlofÌ|. Píimci.. Ìu.mà, ;ulrdo rn
09/06/r99E, O' 04.r2-t998 PP.OíX,27 €Mfr{Í VOr4t9t4.O8 PP.OI559}

rMtflÌÂ: fflo atgrA Dg ts{coxtnruoorAuoAot. AnÌ. tc oA Lfl ilrt.üo. or
!9.0t.t1. PtoilulcaD p€ü AÉ5ertra,BA *crunvA oo asrAoo oo ilo
6t ilpf po srrt- roiâïo ?u!ruç oo lil r9.0a.9t. rsrfloMlr or ntmura€f,Ádo
of sttvlooit3 nirlt@s cn,[t ESr ou B. l.-ilrflü ti'trftll. ffi an.idr
ilílqacnt a. cil prolrto dÉ kl dc lddathjl arcbrln do Ctcf! do FodG. trccúhro:
({nfi![Ír h(frrtltrÉima$ddÊ Íoilìrl qoí- tnrrD.r r 6lü.tlnab rtvatlYl do

6 ?oítma 2. Açlo dÍrt. procrdaôta
(AOl St.i R.lrtd(r): Min MAUIÍCO CORnfÀ ÌÍibuíl.l !l.no, JLdE.ô m 01103/1996,
o, 22{+l9tt PP.38?59 €MrNÌ VOr.{rrE?g{2 rp.{rologl

lundrm.ato d. rlnlliìrdr ó. trlr(lhr Ítúdwh 
'391,ÍRt 2l$3t, ndÍoÍ(ãl Mln s[ÚtvtoA PflÍENCt, PílmciÍâ tuÍm.luttádo em

09y'0r/r999, 0, 2t{r9.r999 pP.@02} EMtNÌVOt,{}t952.10 pp.01973}

N.2l ilo oltutÍto^ À nrrrPnEÍ clo 0 0 pno a ír Ao arn60 l', üao30
nI, o cF. DA ttoiçIo o€ uxcrruçIo/rQur^n çIo oA r$rwrn çlo o! scrumiE
rúauot

Adülu o ÍóÍdlo quÊ nlo har€rt. inÍraçlo il rnilo 37. rÀciro llll. d. CF, poíqutnto o
anEo 196 da CÊ ítô lalrrb v{ürtilúo oü il.dando r ramneraçlo dr gn ca[o I outÍo, n:r |to
romcote arúatuítndo o dc$rÍ do Covrrnaôla dc cttrbalacaÍ r bolromla pnrr dctcrmkrrdr:
(rÍrcitar.

fnrrÈsê do ãí18o 17, Xlll, dr CÍ, rc mlanlo, ragrâ abtoluÈmafita chíe qu€ ytrt
inpcdií o aumnlÕ am crcatt. o[ reir, eue o aúnanto dadÒ a unt dclaÍmintda ctt4orlà dÈ
ícruidürs rcp€rcgtr tm üJtr..

O aaórdlo do mírdrdo dc a!$nng, turúoeÍ! am lnrarDÍâtiçlo Íro rnl3o :lt, xill,
CF, ,íontrhntnta coírlrÍraô I inrê.p.!ti:o do €. SÍF ò é9o<r dcrta ncrno dbgothivo,
romo tr va áqui, o Édtdo rírito am cdcar .

^?hCAã8,J.

at4fÍÍÌA: VtncFloter,i -ltgnonts: lilún&íb[dií' rh .oslll .do lor dÊIilo
hrdkbl th Progttdor .to gtado I ?rô3ür{loí ô Àranül{l. tr.bhtlía. iú o

i
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fMtilra. açÃo ilRfrÂ oÉ tNcoilsrlltrcloil^uoAoÊ. Rto GnANot Do Í\nRÌt.
veNctM€illos ot pRocunÂDon[s oo ÉsTÀDo, DCrÊflsonEs púsucos, otitc^oos
oÈ porícn t paocuRAoolts DÀ Ass€MBt(u tfctstlTva I D 5 ÀurAReutls.
urcutrçÃo 

^ 
R€MUN€R^çÁo oo MlNrsÍénlo púBuco ÉsÌÂDUAt

lMPOSslBll,lDAfrÈ I Preludrcílô o p.dldo È prl. raÍdütê à vid.í:o àô anigô 19, I
lr, da Conrtttuiítlo Frdcrrl, modiírcedo iubrtônciCrentÊ pela ptmulgaçlo da fC
19/98 no csíco dã ãção. PÍccêdcnt.s. l. frúhãclô dr nndíreín![ ||o.lnblto ú
@..0c-&Ée.!!tis._rqtlelz-Cl_gf- rGchÍd.
lüçlrCornelr@sci.cE@tlye-rrlrtücÍE!-slr.lfo*tEdhsu: 4e84Ca
!í.giC do Íau conttúdo- eìadldo o rlffbb ooa obõta_ f ídrílda vtoculaalo..
PÍqUç:o qw alitrÍ€
ÍrlúrfÕã rntârtor"3 à CÕn.titulção d. 1988 {rlbo 17 do AOCÌ/881. Açto (ÕnhËid.
Èm prn€ e, rctür paíte, lulS.dr pÍfi€dênlê.
(AOl fO5, i.tarorÍr): Mrír irAURk|o Conntr, Ìnbuml plcm, iult.do sm rO/lO/lürZ,
Dl l3.l:-202 Pp.ü)058 [MEilÌ VO!O200S 0r ppOrmtl

tMtl{ÍA: AçÀO Olç14 Dt lNCONsllÌUClOtllllDAOt. ARÌ|GO 6e DÂ l"El 93a, Dt 19 Dt
JAr$rRo o€ 1990, Do EsrÀoo Do AcR[. rorrpfiArlo_D€ ìrEtrdilrlÍros Dçg
ptoqjrAooitt t ocrEillon[l 0o ÍJÍaoo 16 06 

'tomdoms 
Do rrnEÍÉtÉ

?,Uü.1çO,.artclçÀo 0€ ofailsa Aos Anncos 3?. xm, E 39, g rr, gA cÍ-tsl. 1
pÍaludlcrdo o pcddo nt partê íefÊrant. à vlolrçro ,o irtEo 19, ! lo, da Côôlritutção
fcatã.l. aìodltk.(b iubítemlâlÍilmtê pclr tC l9/9t no curio dr açlo, píêrfitente3. l
tqdp.rlçào dc vcíïcim.ntor do xr:orl do rcrdço Ètbli(o. VoCfalora*Íltl,lEl
h.lJo trll de aíülo 37 dt C.nâ Fe&..l. Dbúld$ cotriltuclqì.t modlt ldo.
BmmcÊndo hxio o lrtn .íolo our rlda I mRbrrdr dbría.lo, ÂÉo iu5dla
prdÊdcntc pan dcclrrrr I inconstitúio€ldÈdo do ânlgo 60 dô tat 934, de 19 d€

Fnwo dc 1990, do [rtdo do acrÊ

íADl ror, Rcrrto(a): M'r. MAUÂkD COnnfÂ. t'ibuml Plem, lrírado ern 22105/2ü)2,
D,t 3GOt-2m2 9P-0ú88 f MEIJÌ VOt-Ot0EOOt pp4orrl

Àntci do líanrito cm iullrdo do Mandado de Scawtnça, o ent.fidimnto eÍ.

r M r N I Â: 

^çÀO 
ün€TA Dr rilcoNsTlÍrroÍ'rauoADÉ . coisTrÍuçÃo oo rsr^oo

oÉ sÀo p^ULo {aRr. rott . Êeinr i &Io, !u wioütx?ot a v^xÍA6tÍtt. ãúnr
rrocur^Dailrs oo gÍ^oo É ttocur^qlirs rurÁiqurcoc . luc çlo ot
0rrÍì6â À cosrmrKlo ?toCrlr (AnÍ. r?, n[; AiÌ. t9, t tr E 

^rr. 
ô1, I rq [, ct .

Pt USTB|UOAO€ JUníO|CA . M€D|O^ CIUTCLAR D€ftRtOA COM CrrcÁCl^ €X
rttcnÉsso o€ stNDrc ïo coMo uilscoilsofiTt pÂsstvo NtctsíRto [M
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6 sadldoíã do Con*lho d. Jurtl6 frdríal, da rlJtka Federal de ll € 2l erass.
hd!C.o_q,rC!!l!!i9_-d_Sr-v_,ç!r!!Ìe!!l€_sectlrcr.5cmqseosup -{f
lutl€ dvêse mvlado Píoleto dc Lel m Conü65o l{acloml. sm oue lste o
altoves € srn ouê o PÍesldenle dr Rrtúbllo o velrss ou stclilas. no
erercklo dc omEtêrcia os lha é pÍlvatln {aÌt. 84. V. ú Constltulcão FedeEll. E,

na verd.dc. t mbém não í6tou ob€mdo.o ãn, 169 dô Constituicão fadr.al. com-g
erlngmcntc exltc o inc, ll do rri.96. É ouc não howe lel alruma çriendq a
G6Jl0@ não podê teÍ stdo leyade em
@nildencão, *la no ommento anurl. [h ne lel de dlrèldrs qíctmêntárlal. 15.
lmporla notaÍ, ainda, que, nor leÍmas da Súmula 339 da JuíispÍudência Predominanta
do Supremo Ìribunal tede.àI, "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem íunção
le8islativa, aumêntar vencimênto, de scryidors públicor, sob tundamento de
isonomia". A Súmulâ Íesultou de pàcííi@ lurisprudônciâ da Coíle, ôo inte.pÍetôr 05

artlgos 36 e 65, lV, da Consiituìção fedeÍàl de 1946. E continuâ ela em pleno vigoí,
como já o píoclamarâm várior Ìulgado5, posteÍior€s ao advento da Constituição
tedeíel de 05.10.1988. 16. Ora, re nem mesmo nâ âtividade ìuíitdícional çab€ ào
PodeÍ JudiciáÍio, quÉ não tem função legislatlva, aumenta. vencimentog de se.üdoÍes
públicos, sb íundamento de isonomia, como Íera a Súmula 339, com maior rarão não
lhe competará lazê-lo em Àesolução Admlnbtrativa, alnda que d€ cãíáteí nomaüvo,
como qoíreu na hlpótese. 17. Aliás, rão numeÍ6i$ìmos os acórdãos do Supremo
ïribunal F€deíel, 3ejâ ao deíerií medida €autalaÍct s€Ja no lulSâm!nto de mérito de
Açõei Diíetas de lnconstituclonalidade, no sentido de não admltiÍ que simpler
Resoluçõe9 Admlnlst.ativa! de Ttibunais concedám aumentos d€ vencamento5 ou
cílem vântagens p€cunlárias paÍa seus Juízes e sryldor€r. 18. Ademais, em situação
que praticamente coincld€ com a tetratada nertel autos, o Plenárlo do SupÍcmo
Tribunal Federal, por votação unánime, em datã de 15.12.1997, portanto há pouco
mais de dols meses, suspendeu as Rerolqções nes 26, de 22,12.1994, 15, de
71.10.1997, e 16, de 30,12.1997, lodas do T.íbunal de Justiça do fJtado do Êspí.lto
Santo. 19, Medlda Cautelaí defeÍida, paÍa s surpender, 'ex nunc", a eficácta da

Resolução bairada pela Presldéncia do Conselho da lustiça Federal, datada de
19.12.1997. 3

lÀol 1777 Mc, Relator(al: Min. SYDNEY SANCHE Ìribunal Pleno. lutgâdo em
lgl0tl 1998, ü 2645-2@0 PP-00024 EMENÌ VOt -01992{1 PP,00071}

Ante âo erposto, portanto, é abslutâmente evidente. que a imposição pelã

Csstituição Éstadual de um Batilho salaÍlal sem prévio planejamento orçamentáÍio c cumprlmento
is dlsposlções leSais Íelativâs a despe5ô públicâ, d€monstÍa que o €. TlsC, com. devidã vêniã,
fundou 5ua decisão em €ntendimento cont.áflo ão aÍtlgo 169, fopuf€ inclsor I e ll da Ct pelo e. 5ÌF
da época.

PEDIDO

^r. 
Gru C!ib. t20. fA r J Cuf !.i C.n6. CP Br J l0 tudFlMq lG lra' ll rÁt$
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Ante ao expoito, requer ao Egrégio colegiado deste Íribunal de lusÌiça

- prejudicialmente, o rcconhecimento da pÍescrição, indeíêrindo-se o pre5ente

cumprimento de sentençá, nos termos do artigo 924, I do NCPC;

Suces!ivamente:

o

o reconhecimento de que o: falos que se baseiam o píesente cumprimento de
se[tença diÍe.€m da causa de pediÍ que ori8inou o a,uiramento do Mandado de Segurança,
€xtinguindo se o cumpÍimento de sntença, pela auséncia de tÍtulo executivo judicial exequivel, com
íulcro no rÍtigo 924, incrso l, do NCPC;

- o reconhecimento de que o âcóÍdão do Mândado dè SeguÍança bâsèou-se em
interpÍetâção inconslitucionãl de diepositivôs da Constituição t€derô1, conÍoÍme ampla
juÍrrpÍudéncia, inclusive à época do trânsito em.iulgado do acórdão, com à coniequente extinção do
prtredim€nto executivo pela inexigibilidade do tÍtulo, nos termoe do artigo 535, ç5s ê 924 l, do
NCPC.

P. def€rìmento

Florianópolis, 17 de abril de 2019

cdLtÂ tnact ol cuttttl
Procuíadoía-Geral do Estado

EOUANDO zANATTA BRANDESURGO

Procurador'Geral Adjunto paÍô Assunto5.,uÍídicos

o
OANI€t ROORIGUEZ TÊODORO DA SILVÀ

ProcuradoÍ do Estado

4L CúOú. X. B-r.l CufiE.Cáft.CPU0lJìü. nnúófôrffiC, í@:(lirlltôtn

lÁ.

Flso
cí. t,,;5, .i* 

"

Ante o exposto, conclui-se que há interesse processual (necessidade/utilidade na
procedibilidade para instauração do processo) e que o denunciante tem razão na sua
representação, devendo a Casa autorizar a instauração do processo de impeachment pelos
crimes de responsabilidade naÍrados na denúncia." (CópiaJìel.)

Senhor Presidente, solicito dois minutos para que eu possa me ausentar rapidamente.
O SR. VICE-PRESIDENTE (Deputado Estadual Maurício Eskudlark)

Suspendo a reunião por dois minutos.
(Estão suspensos os trabalhos. Pausa.)
Está reaberta a reunião.
Passo a palavru ao Relator, Deputado Luiz Fernando Vampiro, para que continue a

leitura do seu parecer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz X'ernando Vanpiro) - (Continua

lendo.)
"2.3 Dos Indícios de Prática de Crime de Responsabilidade, individualizados por

I)enunciado
37
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w
2.3.1 Da Vice-Governadora do Estado Daniela Cristina Reinehr
A Vice-Governadora do Estado Daniela Cristina Reinehr, segundo a

praticou os crimes previstos no art.4q, V e VII, cumulado com o art. 9q, item 7, art. ll, item
l, art.74, todos da Lei ne 1.079150, no período em que foi GOVERNADORA DO ESTADO
(0610112020 a 2010112020). Na data de l5l0l/2020, a Denunciada foi formalmente intimada
acerca da DENÚNCIA pelo de crime de responsabilidade (Processo de Impeachment ne

0073), por pagamento ilegal de aumento de verba remuneratória aos Procuradores do Estado,
omitindo-ss, como Govemadora, em sustar, ainda que cautelarmente, o pagamento de uma
verba cuja suposta ilegalidade fundamentava um pedido de impeachment. Não suspendeu o
pagamento até que ultimasse a verificação de sua regularidade, não utilizou de cautela para
apurar os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento ilegal. No dever de guarda e

vigilância com o dinheiro público, deveria, como Governadora, ter atuado de maneira diversa,
com probidade, zelo e cautela para aferição da licifude de tal pagamento, e não fez, mandando
'rodar a folha'.

A Vice-Governadora do Estado tem a mesma competência do Governador do Estado
na direção superior da administração estadual (art. 7l,l da Constituição Estadual). E isso
independe de seu tempo de permanência no caxgo. Assumindo a Chefia do Poder Executivo
Estadual por I dia, uma semana ou um mês, a responsabilidade pelo cargo lhe é ínsita e

natural, sendo decorrência lógica do poder-dever ao qual fica incumbida, enquanto revestida
do exercício da governabilidade do Estado, ainda que interina.

Seria, ademais, pretensioso e imoral pretender esquivar-se da responsabilidade pelos
atos cometidos enquanto Governadora, agarrando-se, para tanto, no fato de ter permanecido
poucos dias à frente do Govemo. Tal argumento, aliás, denota flagrante má-fé ou falta de
habilidade em conduzir o Govemo, não lhe sendo legítimo solicitar tratamento diverso e
benéfico em relação ao Governador.

Acolher o argumento da Vice-Goverandora seria o mesmo que permitir que os atos
comissivos e omissivos por ela praticados, muito embora representativos de crime de
responsabilidade, não pudessem ser apurados, e tampouco pudesse a Vice ser
responsabilizada, pautado, tão somente, no curto lapso em que esteve no comando do
Governo. A Constituição Federal e a Lei do Impeachment não definem um período mínimo
para aferição e cometimento do crime. E, por isso mesmo, não pode a Vice-Goverandora ser
considerada inimputável pelas condutas omissivas e comissivas praticadas. Alinhar-se a tal
tese é o mesmo que permitir um tatamento diferenciado à Vice, em relação às mesmas
condutas, se executadas pelo Govemador. Assim, toda e qualquer conduta que praticasse,
enquanto Governadora, não poderia sofrer a represália legal, sob o fundamento do curto lapso
temporal que pennaneceu sob o comando do Estado. Seria, efetivamente, conferir-se uma
verdadeira carta em branco paÍa o cometimento de desmandos de toda a ordem.

A responsabilidade é pelos atos exercidos (por ação ou omissão) enquanto no
exercício da função, e é isso que deve ser considerado.

E dever do agente político detentor do mais alto cargo do Estado ter coúecimento dos
princípios constitucionais e das leis.

Neste caso, vê-se indício de crime de responsabilidade praticado pela Denunciada que,
ao assumir temporariamente o caÍgo de Governadora de Estado e ser informada de ilícito (por
meio de intimação do processo de impeachrnent), não observou seu dever legal de informar a
Controladoria'Geral do Estado, que é órgão do Estado subordinado diretamente ao Gabinete
do Governador, para tomar as providências necessarias à defesa do patimônio público, ao
contole interno, à auditoria pública e à correição (art. 25, parâgrafo único, I, da Lei
Complementar ns 7 4l I l9).

Outrossim, a Denunciada, como operadora do direito constifucional e administativo,
tem conhecimento do princípio da autotutela prescrito na Súmula 473 do STF, a qual dispõe:

38
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ffipDoEsrffi
'A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial.'

Diz-se isso porque, da data de intimação do processo de impedimento, dia 15 de
janeiro, até o dia 17 dejaneiro, poderia a Denunciada, enquanto Governadora do Estado, ter
suspendido o aumento da remuneração dos Procuradores, já que a folha de pagamentos do
Estado tem um fechamento parcial no dia 17, conforme tabela abaixo:

Mês/2020
(Folha de pgto. -

dia)
Abertura Prévia X'echamento

Parcial

X'echamento
Definitivo

Janeiro 2 l0 t7 2t

Nesse sentido, constatam-se fatos que podem vir a comprovar o crime de
responsabilidade incitado na Representação, que serão analisados com maior primor e atenção
às provas, já anexadas, e às próximas que as partes pretenderem produzir.

Por fim, percebe-se que a Denunciada encampou a defesa de ato ilegal, que foi o
aumento da remuneração dos Procuradores do Estado, sem lei permissiva e com base em
processo administrativo (sigiloso). Esclarece-se que, como a Denunciada se defende dizendo
que o aumento da remuneração dos Procuradores do Estado é cumprimento de decisão
judicial, reitera-se que tal fato não corresponde à verdade. Se fosse verdadeira a afirmação da
Denunciada, bastaria a apresentação da intimação do Júz paÍa que o Estado cumprisse sua
decisão; entetanto, esse documento não consta nestes autos, muito menos no processo
administativo que deu origem à implementação ilegal de aumento remuneratório aos
Procuradores do Estado.

O processo que deu origem à implementação ilegal de aumento remuneratório aos
Procuradores do Estado foi originado de pedido administrativo da Associação dos
Procuradores do Estado, com base em interpretação extensiva de decisão judicial, que
necessitou de parecer desconstrutivo de entendimento da Procuradora-Geral do Estado que,
no processo judicial, fez muitas alegações contárias a tal aumento, como já se pôde ver em
tópico anterior, com a leitura de toda a petição.

Dessa forma, aponta-se indício de falta de probidade, e cautela na guarda com o
dinheiro público, ao considerax que a Denunciada não realizou ato adminishativo que tinha,
por dever de ofício, a obrigação de realizar, pÍocedendo de forma incompatível com a
dignidade, a honra e o decoro do cargo, visto que praticou ato contiírio ao emprego legal do
dinheiro público, ao não suspender o ordenamento de despesas não autorizadas por lei ou sem
observância das prescrições legais pertinentes e, num segundo momento, encampá-las,
defendendo seu pagamento.

2.3.2Do Governador do Estado Carlos Moisés da Silva
O Governador do Estado Carlos Moisés da Silva, segundo a denúncia, praticou os

crimes previstos no art. 4e,V e VII, cumulado com o artigo 9q, item 7, art.ll, item I e art.
74, todos da Lei ne 1.079150, por ter autorizado a implementação ilegal de aumento
remuneratório aos Procuradores do Estado, de modo que o referido acréscimo foi de enconto
ao veto pelo próprio apresentado, quando da anáIise de dispositivo de origem parlamentar
inserido na reforma adminishativa (Lei Complementar ne 741, de 12 dejunho de 2019).
Ainda, segundo a denúncia, o ato adminisfativo não deu fiel cumprimento à decisão judicial
que pretendia ser cumprida.

O Governador do Estado exerce a competência da direção superior da administragão
estadual (art. 71, I, da Constituição Estadual).
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Lembra-se que o Denunciado é Oficial dos Bombeiros Militar do Estado de

Catarina, bacharel e meste em direito, advogado, além de ter atuado como professor de

direito administativo e direito constitucional na Universidade do Sul de Santa Catarina
(UNISUL), e que, como agente político detentor do mais alto cargo do Estado, tem o dever de
conhecimento dos princípios constitucionais e das leis.

Segundo consta na denúncia, o Governador do Estado autorizou processo

administrativo da Associação dos Procuradores do Estado paÍa pagÍìmento de aumento de

remuneração de todos os Procuradores, com base em interpretação jurídica.
O despacho da Procuradora-Geral do Estado diz o seguinte:
' [. ..]
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a Íim de que, g

assim entender. autorize o processamento, instrução e análise do pleito, conforme preceitua
o art. lo, $2o, da Lei n. 14.27512008, alterada pela Lei n. 15.02512009.

[...]' (grifo nosso)
O art. ln, $2n, da Lei ne 14.275108, prescreve que:

'Art. lo
$ 2" Os pedidos administativos de indenização e de satisfação de direitos e as

propostas de acordos judiciais cuja repercussão financeira seja superior à R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais) serão, anteriormente à análise de mérito, submetidos à prévia e expressa
autonzação do Chefe do Poder Executivo.'

Com a leitura do despacho da PGE e da Lei acima, vê-se que essa autorização não é

ato discricionario, ou mero aposto em documento burocrático, mas, sim, uma análise prévia
do Chefe do Poder para saber se o pedido administativo é legal e se há orçamento para honrá-
lo. O Denunciado não pode alegar, neste caso, que não tem conhecimento da lei ou que foi
ludibriado, porque além de possuir assessoria diretamente ligada ao seu gabinete, como a
Controladoria-Geral do Estado, ele também é advogado, meste em direito e foi professor de

direito constitucional e adminishativo.
Ademais, como professor de direito constitucional e administrativo, o demandado tem

ciência de que, após a Emenda Constitucional nq 19/98, os membros de careira somente
receberão atavés de subsídio, com parcela trnica, fixada por lei (aÍt.37, X, XI, e art. 34, $4s
da Constituição Federal).

Nesse sentido, há indícios de que à conduta do Denunciado falta probidade, decoro, e

dever de guarda e zelo no emprego com o dinheiro público, uma vez que não realizou o ato
administativo o qual tem dever de oÍicio, procedendo de forma incompatível com a
dignidade, a honra e o decoro do cargo.

Outossim, o Denunciado, ao analisar o veto parcial da lei da reforma adminishativa
(Lei Complementar ne 74lll9) no tocante à fixação do subsídio dos Procuradores do Estado,
concordou com o parecer do Secretfuio de Estado da Administração, no sentido de que havia
aumento de despesa de pessoal, sem prévia dotação orçamentiária (art. 169, $lq, da CF).

O artigo 169, $ls, da Constituição Federal, prescreve:
'Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

$ lo A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criagão de

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contatação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administação direta ou
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:
(Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional no 19, de 1998) (Vide Emenda
constitucional no 106, de 2020)

I - se houver prévia dotacão orgamentária suficiente para atender às projegões de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
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II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentfuias, ressalvadas

empresas públicas e as sociedades de economia mista.' (grifo nosso)
Por outro vértice, se existia uma decisão judicial dando guarida a todos os

Procuradores do Estado acerca do recebimento de verba de equivalência, qual a necessidade
de um projeto de lei em tal sentido?

Só se propôs um aditivo ao Projeto de Lei, para majoração da verba dos Procuradores
porque, de fato, nem todos faziamjus à remuneração pretendida, à percepção da verba de
equivalência. Caso contário, o projeto de lei seria inócuo, ineficaz, sem resultado prático
algurn.

Novamente, percebe-se que há indício de crime de reponsabilidade por prática de ato
contrário ao emprego legal do dinheiro público, no momento em que o Denunciado avalizou o
ordenamento de despesas não autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais
relativas.

Se não bastassem essas condutas comissivas do Denunciado, há indícios de prática de
conduta omissiva, por não suspender o pagamento concedido de forma ilegal - num primeiro
momento, ao considerar o recebimento da intimação do processo de impedimento, em janeiro,
e, num segundo momento, ao saber de uma decisão judicial que suspendeu o pagamento do
aumento, mas, mesmo assim, não determinou a cessação do ato e, novamente, não
encaminhou expediente para a Contoladoria-Geral do Estado, para que se abrisse o devido
processo de conformidade. Referido ato do Denunciado, de manter o pagamento corrente do
aumento dos Procuradores, mesmo diante da decisão proferida em fevereiro de 2020 pelo
Desembargador Pedro Manoel Abreu, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que havia
suspendido o pagamento de cerca de 7 milhões (valor acumulado, de janeiro a outubro/2019),
haja vista a existência de supostas irregularidades, é grave e, se for confirmado, constitui, em
si, crime de responsabilidade. Houve falta de zelo, cuidado e cautela com o Erário.

Registe-se que o pagamento corrente do aumento dos Procuradores somente foi
suspenso em maio de2020, por determinação do TCE.

Do exposto, conclui-se que existe indício de crime de responsabilidade nos atos
comissivos e omissivos praticados pelo Govemador do Estado.

2.3.3 Do Secretiírio de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca
O Secretfuio de Estado da Administração Jorge Eduardo Tasca segundo a denúncia,

praticou os crimes prescritos no art. 4e, V e VII, cumulado com o art. 9e, item 7, art. 11, item
1 e art. 74, todos da Lei nq 1.079150, por ter dado cumprimento à ilegalidade de
implementação de aumento aos Procuradores do Estado.

Observando o art. 29 da Lei Complementar rf 7+tltg, compete ao Secretário de
Estado da Adminishação :

'Art. 29. À SPA compete:
I - normatízar, superuisionar, controlar, orientar e formular políticas de gestão de

pessoas, envolvendo:

t...1
f) remuneração dos servidores públicos civis e dos militares estaduais;

[...] '
Percebe-se que a conduta legal exigida do Secretario de Estado da Administação, no

tocante à remuneração dos servidores públicos civis e no caso dos Procuradores do Estado, é,
principalmente, a de normatizar, supervisionar e contolar.

O ato adminishativo de ordenar o pagamento de aumento de rsmuneração dos
Procuradores do Estado é um ato complexo e não o de, simplesmente, dizer:'Olha, eu recebi
um parecer de um órgão do Estado e, por isso, meus subordinados cumpriram o que ele
decidiu'. Se fosse esse o papel do Secretário de Estado da Administração, a lei não lhe
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conferiria a competência para normatizar, supervisionar e controlar a remuneração de
frrncionalismo público da administação direta.

Se não fosse esse o entendimento, então qual motivo levou o Denunciado a fazer o
parecer do veto parcial à lei de reforma administrativa (Lei Complementar ne 741/19), no
tocante aos artigos relacionados à remuneração do funcionalismo público?

Existe, nessa conduta do Denunciado, indício de falta de probidade administrativa, ao
realizar ato administativo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo.

Outossim, vê-se que, ao elaborar paÍecer para vetar parte da Lei Complementar nq
74lll9 (caput do art. 24) que estabelecia o valor do subsídio dos Procuradores do Estado, o
Denunciado afirmou expressamente que a despesa não estava estimada pelo Poder Executivo,
isto é, fatava-se de aumento de despesa de pessoal sem prévia dotação orçamentiíria (art.
169,parágrafo único, da CF).

Meses após tal decisão do Denunciado, ele pratica ato totalmente antagônico e
implementa aumento remuneratório aos Procuradores do Estado, sem lei prévia, com base em
um processo administativo.

Nesse sentido, há indício de que o Denunciado possa ter praticado ato contário ao
emprego legal do diúeiro público, ao ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem
observância das prescrigões legais relativas.

3) Fato Superveniente
Na data de 14 de setembro de 2020 o Secretário de Estado da Administação foi

exonerado, a pedido, de seu caÍgo. Sua exoneração foi publicada no Diário Oficial de n.
21.352, atavés do ATO 1463/2020. Tal informação foi formalmente tazidaaos autos atavés
de seus procuradores, na data de hoje.

Diante do fato superveniente, mediante a saída do cargo de Secretario de Estado da
Administração, perde objeto a denúncia conta si aforada no processo de impeachment n.
00754, haja vista que este tem por objetivo, justamente, sua cassação do caÍgo citado.

3. CONCLUSÃO
Da análise da procedibilidade para configuração da responsabilidade político-

administrativa dos Denunciados, VOTA-SE no sentido de:
l) AUTORIZAR a instauração do processo de inpeaclrnrezÍ em face da Vice-

Governadora do Estado DANIELA CRISTINA REINEH& pelos crimes de
responsabilidade previstos no art. 4q, V e VII, cumulado com o art. 9q, item7, art. ll, item I e
art. 74, todos da Lei ne 1.079150, devendo seguir os tâmites constitucionais, legais e
regimentais;

2) AUTORIZAR a instauração do processo de r'rzpeacrrntszÍ em face do
Governador do Estado CARLOS MOISÉS DA SILVA, pelos crimes de responsabilidade
previstos no art. 4q, V e VII, cumulado com o art. 9q, item 7, art. I 1, item I e art. 74, todos da
Lei nq 1.079150, devendo seguir os tâmites constitucionais, legais e regimentais; e

3) Confirmar a perda de obieto da denúncia efetuada no processo de
impeachment de n. 00754. em relação ao Senhor JORGE EDUARDO TASCA, diante do
Ato 1463/2020, publicado no Dirário Oficial do Estado n.21.352, com validade a partir de l5
de setembro de 2020, que o EXONEROU do Cargo de Secretrírio de Estado da
Administação.

Sala das Sessões,
(n) LUIZ X'ERNANDO VAMPIRO

Deputado Estadual - Relator
JESSÉ LOPES
Deputado Estadual - Relator Adjunto

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ng
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ASSEMBLEIA LEGISLMIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Autoriza a instauração de processo por crime de responsabilidade conta a
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina Daniela Cristina Reinehr (Processo de
Impeachment no 00754 - REP ne 0001.5/2020).

Art. lo Fica autorizadaa instauração de processo por crime de responsabilidade contra
a Seúora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina Daniela Reinehr, pelos crimes de
responsabilidade previstos no art.4q, V e VII, cumulado com o art. 9q, item7, art. ll, item I e
aÍt.74, todos da Lei ne 1.079150.

Art.2" Este Decreto Legislativo enta em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões,
(n) LUIZ X'ERNANDO VAMPIRO

Deputado Estadual - Relator
JESSE LOPES
Deputado Estadual - Relator Adjunto

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nq
Autoriza a instauração de processo por crime de responsabilidade conta o Senhor

Govemador do Estado de Santa Catarina Carlos Moisés da Silva (Processo de Impeachment
n" 00754 - REP n" 0001 .512020).

Art. lo Fica autorizadaa instauração de processo por crime de responsabilidade contra
o Seúor Govemador do Estado de Santa Catarina Carlos Moisés da Silva, pelos crimes de
responsabilidade previstos no art. 4e,Y e VII, cumulado com o art. 9q, item7, aÍt. I l, item I e
art.74,todos da Lei ne 1.079150.

Art.2" Este Decreto Legislativo enta em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões,
(aa) LUIZ X'ERNAND O VAMPIRO

Deputado Estadual - Relator
JESSE LOPES
Deputado Estadual - Relator Adjunto." (CópiaJìel.)

Senhor Presidente, eram essas as considerações que eu tinha a fazer em relação à
apresentação do parecer e voto outorgado pela presidência.

Obrigado, senhor Presidente.
O SR PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Senhoras e senhores...
A SRA. ANA CRISTINA X'ERRO BLASI - Seúor Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Só um momento, já lhe

passo apalawa.
A SRA. ANA CRISTINA FERRO BLASI - Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Senhoras e senhores, eu

anuncio a presença do doutor Leandro Ribeiro Maciel, advogado do senhor Ralf Zimmer; do
doutor Salomão Ribas Junior, advogado da Vice-Governadora; do Deputado Kennedy Nunes;
do Deputado Sargento Lima; do Deputado Ivan Naatz, do Deputado Nazareno Martins; e
também a presença remota do Deputado Romildo Titon e do Deputado Marcius Machado.

Acuso o recebimento do pedido de juntada do substabelecimento em anexo, que assim
diz:

(Passa a ler.)
"Substabeleço, com reserva, aos advogados DAVID TANCREDO HAEMING

ALESSANDRO BALBI ABREU, inscrito na OAB/SC sob o n. 15.740 e no CPF sob o n.
850.006.989-91, (...) e SALoMÃo eNrÔNIo RIBAS J(llqloR, inscrito na OAB/SC sob o
n. 40.914 e no CPF sob o n. 046.833.587-00, (...), sócios da MENEZES NIEBUHR
ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade inscrita na OAB sob o n.1046/2005, com sede na
Rod. José Carlos Daux (SC-401), n.4.756, Office Park, Bloco2, Ãticq Florianópolis/SC,
CEP 88032-005, onde recebe intimações/notificagões, os poderes que me foram outorgados
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por DANIELA CRISTINA REINEHR, brasileira, Vice-Governadora, portadora da cédula de
identidade n.2.305.762-1, expedida pela SSP/SC e no CPF n.019.329.519-97, nos autos do
Processo de Impeachment n. 00754, em üâmite perante a Assembleia Legislativa de Santa
Catarina.

(a) Ana Cristina Feno Blasi
OAB/SC No 8088." (CópiaJìel.)

Informo que neste momento processual, em que somente está sendo verificada a
autorìzação para a instauração do processo de impeachrnent, não há, segundo o procedimento
chancelado pelo egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, possibilidade de defesa oral
pelos procuradores dos requeridos.

Entretanto, em respeito aos procuradores, concedo a palavra tão somente para arguição
de questão de ordem.

Trata-se de questão de ordem, doutora Ana Cristina?
A SRA. ANA CRISTINA FERRO BLASI - Sim, exato.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Então, com a palavra a

doutora Ana Cristina.
A SRA. ANA CRISTINA FERRO BLASI - Obrigada, senhor Presidente. Muito

bom-dia a todos.
Eu faço esta miúa manifestação, sim, com base no Estafuto da OAB, artigo 7o, inciso

X, que garante aos advogados levantar questão de ordem em qualquer tribunal. E desde já
faço a impugnação do relatório encaminhado pelo seúor Deputado Vampiro no que tange à
ordem dos decretos legislativos. E faço fundamentada em cinco questões, que eu vou expor
rapidamente a vossas excelências.

O primeiro é o precedente desta Casa, o pedido de impeachment do Governador Paulo
Afonso, em que, naquela ocasião, esta augusta Assembleia Legislativa estabeleceu, como
ordem, os Decretos 001, 002 003, respectivamente, como do Governador, Vice e Secretario
da Fazenda à época. Então, em respeito ao precedente desta Casa, eu levanto essa questão.

A outa situação, seúor Presidente, é que o recurso vetorizado pelo seúor Ralf
Zimmer Junior ao encaminhar a esta Casa o pedido de recurso a esse Impeachment no 754,
estabeleceu a ordem de acusagão: Governador, Vice e Secretário.

O terceiro ponto, seúor Presidente: o Deputado Julio Garcia, ao acolher e determinar
o encaminhamento de tal recurso à Procuradoria Jurídica, fez constar em seu despacho a

ordem Govemador, Vice e Secretário.

Quarto ponto, senhor Presidente: não se pode aplicar aqui - com todo o respeito - o
artigo 23l,paréryrafo lo, do Regimento Interno, porque o artigo 23I frata da ordem de votação
de projeto de lei, e o parágrafo 1o, quando diz que vai do menor ou maior, obviamente está se

referindo à numeração dos projetos de lei. Portanto, é inaplicável o artigo 231 do Regimento
Interno.

E, por último, senhor Presidente, levanto o fato da ordem cronológica dos fatos
apontados aos denunciados. O processo administativo PPGE 4.421é de outubro de 2019 e a
Vice-Governadora esteve no cargo em janeiro deste ano. Então, pela ordem cronológica dos
fatos, o primeiro ato praticado teria sido pelo Governador, em outubro, e depois, ato contínuo,
a Governadora - o ato que a denúncia aponta como lesivo e ilegal - em janeiro deste ano.

Portanto, por todas essas razões, desde já a defesa da Vice-Governadora faz essa
impugnação e pede que conste em ata.

Muito obrigada, seúor Presidente.
O SR. MARCOS f'EY PROBST - Seúor Presidente, só para ratiÍicar, vossa

excelência me concede apalavra?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - QuestÍio de ordem?
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O SR. MARCOS f'EY PROBST - Sim. Só ratificando a posição da doutora

Blasi.
Esta também é a posição da defesa do senhor Governador do Estado, e acrescentando

um último argumento, inclusive referendando a tese desde o início aplicada pela competente
Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa: a ADPF 378, a tal ADPF da Presidente Dilma,
usou como argumento de ouro a ideia da isonomia de tratamento, a ideia da unicidade ente o
impeachment do então Presidente Collor e o impeachment da então Presidente Dilma Roussef.

Portanto, por questão de isonomia, inclusive adotando a mesma regra de decidir da
ADPF 378, há que se estabelecer os mesmos critérios então adotados no impeachment do
então Governador Paulo Afonso.

Muito obrigado, seúor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Obrigado aos seúores.
Sobre a ordem dos pontos mencionados, tanto pela doutora Ana Cristina Blasi como

pelo doutor Marcos Probst, gostaria de consignar, num primeiro momento, que esta
presidência não detém informações no sentindo mencionado tanto pela doutora quanto pelo
doutor.

No relatório lido neste momento não há a numeragão dos decretos legislativos.
Segundo me consta, isso é realizado em um segundo momento, e quem tem a competência
para tanto é a Mesa da Assembleia Legislativa. De miúa parte é este o entendimento.

Passo a palavra ao Deputado Luiz Fernando Vampiro para que teça considerações a
respeito da questão levantada, tanto pela procuradora da Vice-Governadora, quanto pelo
procurador do Govemador. fTranscrição: Grazielle da Silva / Revisão: Clovis Pires da Silva]

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz X'ernando Vampiro) - Obrigado,
senhor Presidente.

Na verdade, nós fizemos todo um discorrimento acerca da situação fática e jurídica
obedecendo à ordem cronológica da denúncia. Se vossas senhorias adentrarem à denúncia
efefuada pelo denunciante Ralf Zimmer, terão obviamente essa ordem cronológica respeitada
também, efetivamente, no nosso parecer. Esse foi o nosso objetivo, de tentar, efetivamente,
apontar em momento oportuno, equânime e por ordem cronológica isso.

No que tange à concepção do artigo 231, ela e para qualquer proposição legislativa,
todas, sem qualquer tipo de distinção na nossa concepção. Por isso que eu entendo também
descabível. Mas, no que tange efetivamente à própria numeração, ou o aceite, ou como quer
que se dê para a possível votação, esse relatório, aprovado ou não, tendo voto divergente ou
não, será encaminhado, obviamente, à Mesa Diretora com o paÍecer final - se aprovado,
obviamente, nós ainda não enfamos na fase de votação -, gu€ providenciará a sua publicação
e a respectiva numeração.

O que eu entendo pertinente é que, se eu estivesse no meu relatório invertido os polos,
eu poderia ter ou estar agindo com má-fe, e eu não estou, apenas segui estritamente o que
estava na denúncia.

Obrigado, senhor Presidente, e para mim os esclarecimentos foram dados.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Obrigado, senhor

Relator.

Questiono se algum Deputado pretende manifestar voto divergente. (Pausa.)
Não havendo voto divergente, abro a discussão e coloco o parecer em votação.
O primeiro inscrito para discutir é o Deputado Jessé Lopes.
O SR RELATOR ADJUNTO (Deputado Estadual Jessé Lopes) - Obrigado,

Presidente, Relator, todos os Deputados e todos os presentes. Eu não posso deixar de fazer
uma manifestação também política, tendo em vista que aqui, hoje, represento milhares de
pessoas descontentes com esse govemo.

Então vou ler o meu discurso para que eu não esqueça de nada.
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(Passa a ler.)
"Nos últimos dias temos assistido às declarações do Governador e, ontem, do ex-

Secretário que enfatizou, na sua fala, que o atual governo tem sido uma ogestão leve, simples,
transparente, inovadora, digital e focada nos resultados'.

Concordo com o ex-Secretário, a gestão foi, de fato, inovadora, pela primeira vez na
história do Estado de Santa Catarina um Governador não conseguiu construir nem uma
pequena base no Parlamento, nem sustentar a confiança da base eleitoral que o elegeu.
Realmente isso é algo inovador, paÍa não falar desanimador.

Mas a maior traição foi dar as costas àqueles que o elegeram. Todos votaram no 17
nas urnas, a:riscando-se por não conhecerem o candidato, mas na expectativa de garantir um
governo em paridade com os valores defendidos pelo Presidente da República, Jair Messias
Bolsonaro, bem como no projeto conservador paÍa Santa Catarina. Ao contriário disso, quando
do desligamento do Presidente do Partido Social Liberal (PSL), fez questão de dizer que faria,
a partir de então, um governo com a caÍa do Moisés, fazendo questão, dali por diante, de
deixar claro que não tinha mais relação com o Presidente e muito menos com as suas agendas.

Lembro aqui de dois casos emblemáticos e imperdoáveis: quando, juntamente com
outros Governadores do Brasil, assinou uma carta em apoio ao Alcolumbre e ao Maia em
favor da 'democracia' que atacava então o Presidente, endossando a narativa da esquerda e

dos opositores de que o Bolsonaro era um ditador que queria fechar o Congresso, fato esse
que nÌrnca existiu. Também recordo aqui quando ocorreu a segunda facada contra o
Bolsonaro, dessa vez pelas costas de alguém de sua confiança, o então Ministo Sérgio Moro,
que desferiu mentiras conta o Presidente e, posteriormente, pediu exoneração do cargo. No
mesmo dia veio a punhalada do Governador Carlos Moisés, convidando o então Ministro
traidor para participar do seu governo, afrontando o Presidente, ao invés de defender o
Presidente das acusações absurdas, também nunca evidenciadas.

No entanto, ex-Secretário Jorge Tasca, não posso permitir que se propague a falsa
informação de que agiram com tansparênci4 pois, infelizmente, é importante ressaltar que o
princípio da transparência foi escanteado desde o início desse govemo, por essa gestão, de
modo que, até nós, Deputados, que deveríamos ter ainda mais facilidade ao obtermos as

informações, enfrentamos sempre enonnes dificuldades, recebendo como resposta, aos
inúmeros pedidos que fizemos por intermédio desta Casa, desculpas pautadas em dispositivos
notoriamente inconstitucionais, como aqueles que frz solicitando o detalhamento das vultosas
quantias paÍa a manutenção do Palácio da Agronômica, parte utilizada para promover
banquetes com tudo o que há de melhor paÍa se comer e beber às custas do erfuio público
naquele Palácio, bem como outros requeridos por meus colegas Parlamentares.

O ano de 2020 tem sido um ano muito tiste, pois não bastassem as perdas
inestimáveis de entes queridos por seus familiares, nós nos deparamos com o resultado que
muitos, assim como eu, têm alertado desde o primeiro decreto de isolamento imposto por essa
gestão - que de levE e simples não tem nada -, que fez exatamente o contiírio daquilo que
sugeriu o Presidente da República no início da pandemia, e, ainda, desdeúou do discurso que
ele fez em rede nacional. Tentei sustar todos os decretos, mas, infelizmente, não foi possível.
E o triste resultado está aí: mais de 530 mil desempregados no Estado, contabilizados só até
maio, aumento de preços, pessoas tirando a vida por conta do desespero, dentre outros
inevitáveis reflexos negativos. fTransuição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão: taquígrafa
Ana Rita Moriconi de Souzal

E aí, como se não bastassem todas as medidas autoriüárias de isolamento, quando já se

tinha informações suÍicientes paÍa que outras providências menos prejudiciais fossem
tomadas, tivemos que nos deparar com o escândalo dos R$ 33 milhões utilizados na compra
dos respiradores, além dos valores destinados aos hospitais de campanha, tema que será
analisado por outra Comissão Especial que não esta, da qual faço parte como Relator Adjunto.
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Além de toda a preocupação do cidadão em passar ileso pela pandemia, adotando
medidas necessárias para evitar o contágio, ele teve a sua liberdade e o seu direito de ir e vlr
tolhidos, bem como o de tabalhar para garantir o seu sustento e o da sua família, mesmo
esses direitos sendo garantidos pela Lei Maior deste país. Eu sinto o desespero de cada pessoa
que vem me relatar as dificuldades que tem passado por conta das medidas dessa gestão e fico
indignado ao lembrar que acreditei e apoiei as pessoas que a administram.

Tenho todos os motivos para apoiar as representações fundamentadas que chegam a
esta Assembleia, pois, assim como ajudei a eleger, não tenho problema algurn em apoiar a
destituição do seu trono imaginário. E não pensem que faço isso com alegria, pelo contriírio,
sinto desgosto de ter que gastar tempo e energia, que deveriam ser utilizados para promover
ações conjuntas e benéficas ao Estado, püà fiscalizar e questionar as ilicitudes, atos
aparentemente irregulares, os quais jamais deveriam nem ter suspeitas de ilicitudes abordadas,
já que o Governador do Estado de Santa Catarina usurpou da imagem daquele que tem sido a
esperança de 57,7 milhões de brasileiros na batalha conha a comrpção.

Já nos primeiros meses de sua gestão menosprezou aqueles que o elegeram, julgando
com sandice extremista o fato de defenderïnos o nosso direito à autodefesa, sem deixar de
mencionar que não teve qualquer preocupação com os valores da família, mantendo, por
exemplo, no curículo escolar temas que têm como única pretensão desconstruir tais valores.
E assim tem seguido com condutas totalmente contlárias as que se esperavam de um
candidato do Bolsonaro.

Esse tipo de conduta é classificado pela Ciência Política como estelionato eleitoral.
Infelizmente o comportamento de ludibriar os eleitores, elegendo-se por meio de um discurso
e, posteriormente, após eleito, abandoná-lo, agindo de modo totalmente oposto, ainda não é

crime. Todavia, há outros atos classificados como ilicitudes, como improbidade
administrativa, que é a conduta inadequada praticada por agentes públicos ou outros
envolvidos que cause danos à administração pública. Sendo assim, temos o dever de nos
atentar a todo e qualquer ato que cause danos ao Estado.

Hoje apenas apresentamos o paÍecer pela autorização da continuidade do processo de
impeachment, dado os indícios de inegularidade no aumento dos subsídios dos Procuradores,
o que muitos acreditam ser o menor de todos os fatos que podem levar ao impedimento dos
atuais membros do Poder Executivo. Controversa ou não, como bem pontuamos no parecer,
há indícios que demonstam que ambos estavam cientes da irregularidade no pagamento, tanto
pelo recebimento do primeiro pedido de impeachment, como pela perícia que se espera
daqueles que têm formação jurídica e administativa, de modo que deveriam ter sustado o
pagamento assim que se levantou a tese da inegularidade.

A atmosfera política é instável e não nos permite garantir que, mesmo que os demais
membros desta Comissão acompanhem o parecer, ele seja aprovado pelo plenário para que
chegue ao Tribunal Misto. Muito menos podemos presumir qual será a decisão do referido
Tribunal, uma vez que dependerá da sua formação, sobretudo, dos Desembargadores
selecionados por sorteio. E, claro, de todo o andamento do processo com análise aprofundada
do mérito e das provas que serão apresentadas, garantindo-se a ampla defesa.

Entretanto, independentemente do resultado, fica a lição paÍa essa gest€io e para as
próximas que estão por vir: o cidadão estiá atento e não tolera mais ser feito de palhaço.

Eu espero, sinceramente, que caso não se decida pelo afastamento e, posteriormente,
impedimento, mantendo-se a atual composição do Poder Executivo, que o Governador volte
mais humilde, que deixe a sua vaidade de lado e, sobretudo, a necessidade de prejudicar e
afastar aqueles que foram eleitos com o mesmo propósito, pois se alguém aqui desvirtuou do
esperado, esse alguém foi o senhor e não aqueles que o senhor perseguiu. Para aí, sim,
superailnos, como mencionou o ex-Secretário, esse momento triste e preocupante. Só depois
que tudo ficar esclarecido e a harmonia entre os Poderes for restabelecida é que poderemos,
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de fato, virar a pâgina, porque injusto é o cidadão catarinense, nessa situação
ainda ter que se preocupar com os reflexos da péssima gestão adotada pelo Executivo de
Santa Catarina.

Finalizo a minha fala parafraseando, primeiro, Alexis de Tocqueville, no livro Da
Democracia na América: 'Importa, sem dúvida, para o bem das nações, que governantes
teúam virtudes ou talentos. Mas o que talvez lhes importe ainda mais é que os govemantes
não tenham interesses contrários aos da massa dos governados, pois, nesse caso, as virtudes
poderiam se tornar quase inúteis, e os talentos funestos'.

E, por último, Bastiat, autor do clássico e indispensável A Lei, ensinou-nos que: 'É
sob a lei da justiça, sob o reinado do direito, sob a influência da liberdade, da segurança, da
estabilidade e da responsabilidade, que cada pessoa haverá de atingir seu pleno valor e a
verdadeira dignidade do seu ser'.

Somente sob a lei da justiça é que a humanidade alcançará lentamente o progresso,
queéoseudestino.

Que Deus abençoe o destino de Santa Catarina, pois, agora, só nos resta esperar os
próximos capítulos, com a decisão do plenário e do Tribunal Misto, entre Deputados e
Desembargadores.

Obrigado, Presidente." fTranscrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomél
O SR. PRESIDENTE @eputado Estadual João Amin) - Obrigado, Deputado Jessé

Lopes.
E,para discutir, com a palavra o Deputado Maurício Eskudlark.
O SR. VICE-PRESIDENTE (Deputado Estadual Maurício Eskudlark)

Obrigado.
Senhor Presidente, senhor Relator, senhores Deputados, defensores e todos que nos

acompanham. Provérbios29:2, Deputado Kennedy: *Quando os justos govemam, alegra-se o
povo; mas quando o ímpio domina, o povo geme."

Nós estamos analisando aqui o parecer feito pelo eminente Deputado Luiz Fernando
Vampiro, com o apoio do Deputado Jessé Lopes. Ao cidadão tudo é permitido, desde que não
esteja proibido em lei. O cidadão pode fazer tudo o que a lei não proíbe. O administrador
público só pode fazer aquilo que a lei permite. É o confário.

Os denunciados para o impeachment são portadores dos diplomas mais glamorosos de
Adminishação, de pós-graduação, e que não podem servir para ornamentar paredes, têm que
ser aplicados para fazer justiça, pata fazer um govemo sereno, para fazet um govemo
tranquilo.

Disse aqui o Deputado Vampiro, na página 5: "Quando fazemos a análise da
legalidade, amparados na visão política que nos é própria, percebemos que o ato falho pode
até ser um grão de areia, mas o castelo começou a desmoronaÍ, uma vez que ficou
evidenciadaainércia, aletargia, o descuido com a coisa pública e com o que prescreve nossa
Constituição, que é a convenção social que nos rege. Desse modo, fica claro o distanciamento
de quem manda, mas não escuta, de quem acha que é absoluto para tomar decisões, vivendo
como se estivesse em uma torre, isolado, olhando do alto para a planície, vendo a sociedade
distante por acreditar que seus atos não poderão ser contestados."

Quero dizer que acolho integralmente o parecer de vossa excelência por fatos aqui
especificados, acontecidos e que têm que ser apurados.

Eu recebi de algumas pessoas, amigos até do oeste, pedido para votar a favor da Vice-
Governadora. Mas nós não estamos votando a favor ou contra aqui, nós estamos analisando
um fato, juridicamente, nós estamos analisando o legal, o justo, o correto e as consequências
que tem para o não cumprimento da lei. Por esse motivo nós não temos que analisar a pessoa
fïsica, nós temos que analisar aquele governante que praticou determinado ato e que, se agiu
como agiu, com dolo, com erro e com omissão, tem que responder.
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Muitas pessoas, lá nos rincões mais distantes do Estado, sofrendo com um aumento

luz, quando os diretores da Celesc distribuem dividendos; muitas pessoas nos hospitais
não tiveram a devida atenção, porque, por vaidade, quando a Justiça impediu de fazer um
desnecessário hospital de campanha, foi para a imprensa para dizer que ia fazer dez hospitais
de campanha; muitas pessoas sofrendo porque os eventos estão parados, porque as escolas
particulares estão paradas, porque o transporte escolar esta parado, porque a sua renda está
parada; muitas pessoas sofrendo. E se fôssemos colocar tudo isso num processo, por que a
Secretaria da Educação nega R$ 140 mil parafazer uma sala de aula na escola de Santa Cruz
do Timbó e fazvrna licitação de R$ 43 milhões para a jardinagem nas escolas?

E, Deputado Ismael, quando eu recebo a informação que os assistentes escolares,
aqueles contratados que estão sem atividade, passarÍÌm a fazer a jardinagem, a cuidar das

escolas, a pedir mais serviço, eu vejo que a Secretaria da Educação volta a fazer mais uma
licitação para jardinagem. Então as prioridades não estão sendo seguidas.

Não estamos votando aqui os R$ 33 milhões pagos também em adiantamento e de
forma ilegal pelo governo do Estado. Não estamos aqui votando as rodovias do nosso Estado
que estão em situação calamitosa, e que ontem a Secretaria de Infraestrutura langou uma
relação de editais e, pequenino, lá no final, dizendo com o prazo de 120 dias, 360 dias, e que
são apenas projetos, não são obras. Quando Secretarios e diretores num governo são
nomeados para conselhos de fiscalização, e quando o govsrno diz que o salário dos
Secretários é muito baixo, mas ser Secretário num governo é uma doação, é tabalhar por
Santa Catarina, não é para ficar rico, não é pan ter lucro. Quem quer trabalhar na
administração pública sabe que existem as limitagões. Quem quer ganhar dinheiro, vai fazer
outra atividade, vai buscar ganhar dinheiro. lTransuição e revisão: taquígrafo Eduardo
Delvalhas dos Santosf

Então, senhor Presidente, eu poderia falar do agronegócio, que não foi ouvido, que não
foi escutado quando precisava, que teve insegurança ao fazer uma nova safra porque um
governo se achava, e se acha, acima de tudo e de todos. Todos agem com uma educação
correspondente à formação que têm, mas na hora de ouvir o cidadão, na hora de praticar os
atos, infelizmente não é isso o que está acontecendo em Santa Catarina. E posso dizer, mais
dois anos deste governo, o nosso caos será ainda maior.

Nós, agora, passÍrmos aver a Procuradoria do Rio de Janeiro entando com uma ação
para tentar impedir a ação da Procuradoria de Santa Catarina, criando óbices aos julgamentos
que estão sendo realizados àquelas pessoas envolvidas em atos de comrpção. O cidadão
catarinense, aqui representado pelos quarenta Deputados, espera que a justiça seja feita, nem
contra nem a favor de ninguém, mas em defesa dos catarinenses.

E vou dizer: há poucos dias eu estava com o meu filho conversando sobre política e eu
perguntei a ele, por tudo o que ele estava vendo em Santa Catarina, as coisas que ele estava
acompanhando, as denúncias, os fatos que aconteciam, o que ele dizia, por uma análise dos
fatos, uma decisão política, se eu tivesse que votar contra os atos que encaminhavam esse

impeachment. E o meu Íilho disse: Pai, se você tivesse que votar conha, eu teria vergonha de
sair na rua contigo, porque a população catarinense não aguenta mais essa situação.

Então, eu acolho e acompanho o voto do Relator pelos fatos narrados. Mas não
poderia de deixar de explanar tudo isso que está acontecendo em Santa Catarina, que foram
apenas alguns detalhes que eu anotei.

Obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Muito obrigado, Deputado

Maurício.
Com a palavrao Deputado Ismael dos Santos.
O SR DEPUTADO ESTADUAL ISMAEL DOS SANTOS - Senhor Presidente e

senhores Deputados, eu inicialmente quero reconhecer, senhor Presidente, o trabalho
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republicano de vossa excelência, tínhamos basicamente duas semanas, menos que
Parabéns a todos os componentes desta Comissão Especial e, de uma forma muito particular,
ao Relator que, de forma exaustiva com o Relator Adjunto, nos trouxe dados convincentes e

isentos puraanossa reflexão, avaliação e votação neste momento.
Senhor Presidente, eu não vou entrar aqui nos latibulus do mérito, porque entendo que

este não é o momento e quero me deter, tão somente, às fronteiras do relatório. E de uma
forma muito sintética entendo, seúor Presidente e senhores Deputados, de tudo o que vi, de
tudo o que li e de tudo o que presenciei, que o governo do Estado, como representante
circunstancial e temporário do poder, deve submissão plena à Constituição do Estado.

Portanto, senhor Presidente, eu quero acompanhar o voto do Relator, autorizando a
instauração do processo de impeachment.

Era isso, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Muito obrigado, Deputado

Ismael.
Com a palavra o Deputado Fabiano daLw.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL X'ABIANO DA LAZ - Senhor Presidente,

senhores Deputados e quem nos acompanha, eu imagino hoje quanto deve ser difícil para
quem afua no Judiciário ter que, ao mesmo tempo montar peças de acusação, mas também um
Juiz fazer um julgamento e condenar ou absolver uma pessoa, fazer toda essa análise que ele
precisa fazer no momento de uma decisão.

Quero aqui dizer a todos que nós não estamos julgando pessoas, não estamos aqui para
fazer julgamento de todo um governo e, sim, de algumas ações e, principalmente, do relatório
apresentado aqú pelo Deputado Luiz Fernando Vampiro, com o apoio do Deputado Jessé e

suas assessorias. Nós conversamos, enquanto bancada também, e estamos votando aqui o
parecer e acompanhando os Relatores no voto por entender a formulação que foi feita, de
maneira coneta, desse relatório que está sendo votado agoru.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Obrigado, Deputado

Fabiano.
Pergunto se os Deputados Marcos Vieira e Moacir Sopelsa desejam se manifestar.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu gostaria de falar,

Deputado João.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Com a palavra o

Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Muito agradecido,

Deputado João Amin.
Eu, primeiro, quero cumprimentá-lo, Presidente desta Comissão, parabenizâ-lo pelo

trabalho que vossa excelência fez, pela transparência e pelo zelo que teve no (falha na
transmissão) dessa ação. Quero cumprimentar também o Relator, Deputado Femando
Vampiro, pelo belo trabalho, belo esclarecimento, também o Deputado Jessé, Relator
Adjunto, e especialmente toda a assessoria jurídica que vossa excelência teve nessa
oportunidade. Também quero cumprimentar o Vice-Presidente, Deputado Maurício
Eskudlark, o Deputado Marcos Vieira, o Deputado Fabiano daLru, o Deputado Ismael dos
Santos e o Deputado Motta, que são membros desta Comissão.

Eu vou ser breve, Deputado João Amin. Não basta apenas aprovannos esse relatório
apresentado agora pelo excelentíssimo Deputado Femando Vampiro. Para que as pessoas

saibam, muitos ligam perguntando, serão vocês que (falha na transmissdo) pretendem tirar ou
vão tirar o mandato do Governador e da Vice-Governadora. Nós não estamos julgando, nem
condenando, nós estamos relatando e esclarecendo um fato que precisa ser esclarecido.

fTranscrição e revisão: Bruna Maria Scalcof
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Não basta aprovar esse relatório. Não é só este relatório que vai decidir. Depois

ainda vÍÌmos ter o plenario desta Casa, que vai analisar este relatório e ele precisa de 27 voto
paxa ser aprovado. Não basta também a aprovação deste relatório pelos 27 Deputados ou mais
Deputados - no mínimo são 27 votos -, ainda lá na frente é que serâ (falha na transrnissão)
decisiva, uma comissão feita por cinco Deputados eleitos e por cinco Desembargadores
sorteados. No entanto, são passos que são (falha na transmissdo) e que nos dão segurança de
que a questão é (falha na transmissão),mas ela também é jwídica.

Por isso, Deputado João Amin e senhores Deputados, eu também voto a favor do
relatório apresentado pelo Deputado Vampiro, e que sigamos todos os passos pelo
compromisso que temos, pelo dever que temos como Parlamentares de fazermos as questões
justas e transparentes.

Muito obrigado, Deputado João Amin.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - Pela ordem, Presidente

João Amin.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Com a palaw4 pela

ordem, o Deputado Marcos Vieira.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - Quero cumprimentá-lo,

Presidente Deputado João Amin, e parabenìzá-lo pela condução dos habalhos até o presente
momento. Com certeza absoluta vossa excelência, no alto da sua sabedoria, soube tazer e
conduzir os trabalhos da Comissão até o dia de hoje. Parabéns. Quero também cumprimentar
o Vice-Presidente, Deputado Maurício Eskudlark; os Relatores, Deputado Lliz Fernando
Vampiro e o Deputado Jessé Lopes; e os demais Deputados, membros desta Comissão.

Vou iniciar a minha fala, Deputado João Amin e seúores Deputados, dizendo que,
realmente, no dia de hoje eu tomei conhecimento de uma peça política e jwídica das mais
importantes de toda a minha passagem pelo Parlamento de Santa Catarina. O Deputado Luiz
Fernando Vampiro e o Deputado Jessé Lopes construíram um relatório do mais substancial.
Eles foram elucidativos, eles foram esclarecedores, eles esmiuçaram todos os atos praticados
até o presente momento, foram detalhistas, foram detalhistas. E não tenho dúvida de que se
alguém tivesse dúvida da continuidade ou não de todo esse processo, com certezavotaria com
o relatório e voto do Deputado Luiz Fernando Vampiro e do Deputado Jessé Lopes.

Quero aqui extemü os meus cumprimentos a esses dois Deputados e a toda a
assessoria que ajudou a elaborar e se dedicou na elaboração desse relatório e voto. Quero
dize4 Deputado Luiz Femando Vampiro, que vossa excelênci4 que tem origem na ârea
jurídica, é advogado também, e o Deputado Jessé Lopes colaboraram muito e, por isso, vou
acompanhar o voto de vossas excelências no relatório e nesta sessão do dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Esúadual João Amin) - Obrigado, Deputado
Marcos Vieira.

Com a palavrao Deputado Sergio Motta.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL SERGIO MOTTA Obrigado, senhor

Presidente. Quero parabenizáJo pela condução desta Comissão.
A palavra de Deus diz que o júzo e a justiça são a base do tono de Deus. E eu tenho

certeza que o Deputado Vampiro e o Deputado Jessé, os Relatores, conduziram com muita
justiça.

O meu voto também é com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Obrigado, Deputado

Motta.
Então, não havendo voto divergente e não havendo mais Deputados que queiram

discutir, coloco o parecer à Representação no 0001.5, de 2020, em votagão.
Os senhores Deputados qus o aprovam, pennaneçÍlm como se encontram.
Aprovado.
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Não havendo mais assuntos a serem hatados...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O Presidente não vota?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - Senhor Presidente, questão

de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Com a palavra o

Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - E Deputado Marcos Vieira,

seúor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) -Na sequência, o Deputado

Marcos Vieira.
Com a palavra o Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O Presidente não (falha

na transmissão)?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Com a palavra o

Deputado Moacir Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado João, eu não

vi... vossa excelência vota ou vossa excelência não...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - A votação, o resultado foi

por unanimidade, Deputado Moacir.
Com a palavra o Deputado Marcos Vieira.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - Senhor Presidente, era esse

o questionamento que eu gostaria de fazer. Vossa excelência proclamou o resultado, mas não
afirmou se foi por unanimidade ou não.

Então o relatório e voto do Deputado Vampiro e do Deputado Jessé Lopes foram
aprovados por unanimidade, de todos os membros desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) Para não haver
questionamentos, vou fazer a votação individual.

Como vota o Deputado Maufício Eskudlark, Vice-Presidente?
O SR. VICE-PRESIDENTE (Deputado Estadual Maurício Eskudlark) - Pela

aprovação do relatório.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Relator,

Deputado Luiz Fernando Vampiro?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Luiz X'ernando Vampiro) - Pela aprovação

do relatório.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Relator

Adjunto, Deputado Jessé Lopes?
O SR. RELATOR ADJUNTO (Deputado Estadual Jessé Lopes) - Pela aprovação,

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Deputado

Fabiano daLtn?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LAZ Pela aprovação,

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Deputado

Ismael dos Santos?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL ISMAEL DOS SANTOS - Pela aprovação,

senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Deputado

Marcos Vieira?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA - Pela aprovação, senhor

Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o

Moacir Sopelsa?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Pela aprovação, senhor

Presidente.
O SR PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Como vota o Deputado

Sergio Motta?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL SERGIO MOTTA - Pela aprovação, senhor

Presidente.
O SR. VICE-PRESIDENTE (Deputado Estadual Maurício Eskudlark) - Como

vota o Deputado João Amin?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual João Amin) - Com muita tansparência

e justiça na condução deste trabalho, agradecendo a todos os outros Deputados-membros da
Comissão, voto favorável ao relatório do Deputado Vampiro e do Deputado Jessé.

Nada mais havendo a tatar, encerïo os trabalhos desta Comissão Especial.
Muito obrigado. (Ata sem revisão dos oradores.) fTranscrição: taquígrafa Maria

Aparecida Orsi lRevisão: taquígrafa Sibelli D'Agostinif
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